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Roma, 19 de J u l i o de 1986 

Creo que e l p r o f e s o r P e r f e c t o A n d r é s I b a f f é z l e h a a n t i c i p a d o a l g o 
d e l c o n t e n i d o de e s t a c a r t a . EL h i l o que n o s h a l l e v a d o h a s t a U d . es 
e l m a g i s t r a d o S a l v a t o r e Senese , p r e s i d e n t e d e l s e c t o r i t a l i a n o d̂ e 
n u e s t r a P i m d a c i o n , que h a t e n i d o e l g u s t o de c o n o c e r l o en o c a s i o n de 
c o n v e n i o s en EspaJffá. 

A n t e s de t o d o l e debemos t r e s e x p l i c a c i o n e s : 
1 .Qu iénes somos. En r e l a c i ó n a é s t o l e env iamos s e p a r a d a m e n t e u n f o l l e t o 

que e x p l i c a t o d a s l a s cosas e s e n c i a l e s que n o s c o n c i e m e n ( o r í g e n e s , 
o b j e t i v o s , e s t r u c t u r a s , c o m p o n e n t e s , e t c . K 

2.A qué i n i c i a t i v a l a i n v i t a m o s . E n c o n t r a r a l a s r e s p u e s t a s d e t a l l a d a s 
a e s t a p r e g u n t a en e l anexo n . 1 que c o n t i e n e l a d e s c r i p c i ó n d e l p r o -
g rama de A t e n a s y de sus o b j e t i v o s . 

3.Qué t i p o de r e l a c i ó n l e p e d i m o s . L a r e s p u e s t a p r e c i s a a e s t a t e r c e r a 
p r e g u n t a l a e n c o n t r a r a en e l anexo n . 2 . 

Q u i e r o a f í a d i r que e l Congreso a l c u a l l e i n v i t a m o s ^es en r e a l i d a d 
l a c e l e b r a c i o ' n d e l Décimo A n i v e r s a r i o de l a D e c l a r a c i ó n U n i v e r s a l de 
l o s d e r e c h o s de l o s p u e b l o s , p o r t a n t o u n a i n i c i a t i v a c o m p l e j a , en que 
p a r t i c i p a n e s t u d i o s o s y p o l í t i c o s , m o v i m i e n t o s de l i b e r a c i ó n en l u c h a 
y en e l "ooder . U s t e d h a s i d o e l e g i d o p a r a h a b l a r de Espaffá en l a c u a r t a 
s e s i ó n , cuando se exam inan l a s d i f i c u l t a d e s , l o s é x i t o s y l o s f r a c a s o s 
de l a s f u e r z a s p r o g r e s i s t a s que h a n e n t r a d o en l a s i n s t i t u c i o n e s , en u n 
d e b a t e que esperamos f e c u n d o e n t r e N o r t e y S u r d e l mundo. 

C o n f i a m o s en que nos dé u n a r e s p u e s t a p o s i t i v a y l o mas r a p i d a p o s x -
b l e . Estamos a s u d i s p o s i c i ó n p a r a u l t e r i o r e s a c l a r a c i o n e s . P e r s o n a l m e n -
t e me a u s e n t o de Roma h a s t a e l 30 de j u l i o , j o m a d a que p a s a r é a q u i en 
m i d e s p a c h o , y después de nuevo h a s t a e l 20 de a g o s t o . P i e n s o que p o d r e -
mos s e g u i r en c o n t a c t o en c u a l q u i e r c a s o , y a que puede d e j a r m e m e n s a j e s 
l l a m a n d o a l 6 / 6 8 7 7 7 7 4 . 

Le doy l a s g r a c i a s y l e s a l u d o c o r d i a l m e n t e . 

P o r l a C o m i s i o n de p r o g r a m a 
( lasiftao BimttÉíío 

S e c r e t à r i l ^ ' ^ ' ^ ^ â a : ^ u iwiitrrAKU ainnuk-
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Roma, 30 de s e p t i e m b r e de 1986 

E s t i m a d o S e ñ o r : 

Nos a l e g r a mucho que h a y a p o d i d o a c e p t a r de l l e v a r s u i m p o r t a n t e 
c o n t r i b u c i o ' h a l a s j o m a d a s de A t e n a s que c e l e b r a n e l X a n i v e r s a r i o 
de l a D e c l a r a c i ó n \ a n i v e r s a l de l o s d e r e c h o s de l o s p u e b l o s . 

Le a d j u n t a m o s e l p r o g r a m a p r e c i s o de l a sesic5n en l a c u a l t o m a r a 
l a p a l a b r a . 

Con r e s p e c t o a l a n e c e s i d a d de d e j a r s u f i c i e n t e t i e m p o p a r a l a d i s -
c u s i ó n g e n e r a l , l a d u r a c i ó n d e l i n f o r m e t e n d r á que s e r e s c r u p u l o s a m e n t e 
r e s p e t a d a . L a d u r a c i ó n p r e v i s t a p o r l o que l e c o n c i e r n e es de m e d i a h o r a . 

Con n u e s t r a s m e j o r e s f e l i c i t a c i o n e s . 

F r a n ç o i s R i g a u x 
P r e s i d e n t e 

H)NUAZIO INTERNAZIOí",!̂  

f LA 

" " L inda^ ' B i m b i 
S e c r e t a r i a G e n e r a l 

SIÈCE- V IA DELLA D O G A N A VECCHIA 5. 00186 ROME. ITALIE. TEL: 654 1468 



JORDI SOLÉ TURA 
Decano 

U n i v e r s i d a d de B a r c e l o n a v, IQRR 
4 de septiembre de 1986. 

Facultad de Derecho 

Fundación Internacional Lelio Basso 
por el Derecho y la Liberación de los 
Pueblos. 
Sra. Linda Bimbi. 
Secretaria General. 
ROMA. 

Distinguida amiga, 
Recibí su amable carta del 19 de julio, que el 

profesor Perfecto Andrés Ibáñez ya me había anunciado. 
Quiero agradecerle, ante todo, la invitación que 

me hace para la reunión de Atenas. 
Acepto encantado y por consiguiente le confirmo 

que asistiré al Congreso. Lo único que de momento no puedo 
asegurarles es la fecha exacta del viaje, pues es posible 
que a causa de mis tareas académicas tenga que limitar los 
días de la estancia en Atenas. De todos modos estaré con toda 
seguridad en la fecha en principio asignada para mi intervención. 

Reiterándole mi agradecimiento y rogándole que 
salude de mi parte al magistrado Salvatore Senese, quedo a 
la espera de posteriores noticias. 

Reciba mi saludo más cordial. 

Av. Diagonal , 684 - 08034 Barcelona 



'Jor^i JZT^ 
'CTKC-

ANTONIS S. TRITSIS 
MINISTER OF NATIONAL EDUCATION 

A N D RELIGIOUS AFFAIRS 

15, MITROPOLEOS STREET - ATHENS 10185 GREECE - TEL, 32,35,750, 32 29,901 
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lOth ANNIVERSARY OF THE UNIVERSAL DECLARATION 

FOR THE RIGHTS AND LIBERATION OF PEOPLE 

PROGRAMME OF THE INTERNATIONAL CONFFRFMPP 

ATHENS 7 - 1 1 NOVEMBER iqpfi 

CONFERENCE HALL: 7 - 9 November -chamber of Commerce and Inau.try 
7 Akadimias str. " ^ • 

10 - 11 November -ZAPIO MEGARO 

O B E N I N G S E S S I O N 
Friday 7 November • 

' Antonis Tritsxs. Minister of National Education 

and Religious Affairs of Greecc 

Welcome on behalf of the Organising Committee 

' 2. Andreas Papandreou ,Greek Prime- Minister 
Welcome on behalf of the Greek Government, 

-- Speech in homage to Lelio Basso. 

3. Leo Matarasso. President of the International 

League for the Rights and Liberation of ! 

Peoples:report. 

V 

4. Linda Bimbi.General Secretary of the Internationa ' 

Lelio Basso Foundation for the Rights and Libe- i 
ration of Peoples: report 

' 1 
Gianni Toqnoni. General Secretary of the Perma- "j 

nent Peoples Tribunal : report i 



i 

F I R S T S E S S I O N 

'^THE NEW FRGD-iTIERS OF THE LAW FOR THE RIGHTS OF 

PEOPLES" 

Friday 7 Nov. The panel introduced and co-ordinated by Francois 
16.00 p.m. Rigaux,Professor of Law at the University of Louvain 

and President of the Foundation•and the Tribunal 
> 

I. Members of the-panel. . - • ' 

Susan George, ' Director of Research at the Institute 
» . — -
• • ' for Policy Studies - Transnational 

• ' • - Institute ,Washington D.C. and Amsterdam; ^ 
The right to food. 

Raniero La .Valle,Member of the Italian Senate: 
The relationship between peace and the 

. • liberation of peoples. 

Carlos Telle, Professor of Economics at the National 
• Autonomous University of---Mexico, former 

• Minister of Finance: 
' • . ' Third World indebtedness 

Antonis Tritsis, Minister of Education and Religious 
> ' • Affairs of Greece". 

The right to respect of the environment 

Salvatore Senese, Counsellor to the Supreme Court of Italy, 
President of the Italian Association 
" Leiio Basso International Foundation 

. • for. the Rights and Liberation of Peoples" 
The presuppositions'for a cul-ture of 

• " . • peoples. 
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Saturday 8 Nov. 
S.30 a.m. Giuliano Carlini,Professor of Political Science 

at Genova University, on behalf 
of the International League for 
the Rights and the Liberation of 

' .. peoples: 
Report on the disarmament and peace 

• • movements. • -
« 

II.General discussion on the themes of the First 
Session 

^ • . . ' III.Reply by members of the panel . 

S E C O N D . S E S S I O N 

• -THE HISTORIC EXPERIENCE OF THE LIBERATION STRUGGLES" 

Saturday 8 Nov. 
•• • 16.30 p.m. The .session ds co-ordinated by Edmond Jouve, 

Professor of the Third World International relations, 
/ -Department of. Political Science, Sorbo^r>ne . Paris . 

"l. Four witnesses of the present struggle from: 
Latin America 
.Africa - • • • 

Middle East 
• Asia 

Hote: For ¿ecurity reasons their names will not 
be'published until the time of their appearance. 

II.Other witnesses 

Sunday 9 Nov. _ . ' . 
-9.30 a.m." Ill General discussion 

IV participation of experts: ^ 
Richard Gray.school of Oriental and African Studies., 

London University 



Marc Edelman. Research Director, NACLA (North 
American Congress on Latin America) 
New York. 

Christos Rozakis.Professor of .Politicai Science 
at Athens University 

t h i r d - s e s s i o n 

•• •NORTE] -'SOUTFi IN. FRONT OF THE 'liberation THEORIES 

AND DOCTRINES" 

^ • Sunday 9 Nov. FIRST PART.: SOUTH 

16.30 p.m. The first part of the Third Session is co-ordinated 
by Francois Houtart, Acad.emic Director, Faculty of 
Economic, Political and Sacial Sciences, Louvain 
University. 

I..Introductory Reports 

^ u l i r ^ u j T t c ^ ^ -Professor of "philosophy,Cotonou _ . 
University (Benin) 

Teodoro Retkoff, Founder of M.À.S. (Movimiento al ' 
"Socialismo) ,M. P. Venezuela 

Elia Sambar. ' Chief-Editor.Revue d'Etudes 
L • ^ Palestiniennes,Paris 

.II.Discusion 

Mondey 10 Nov! SECOND PART: NORTH 
•9.30 a.m. " The second part is co-ordinated by Dr Antonis Tritsis, '' ̂  

. • H.P.; Minister of National Education- arid "Religious Affairs 
of Greece 

•III. Introductory Reports 

Gilles Martinet, French Ambassador ' ' 

Ralph Miliband. Professor of'Political Science, York 
University Toronto 



Jordi Sole Tura, Professor of Constitutional 
Law, University of Barcelona 

Wolfgang Daiibler, Professor of Labour Law, University 
of Bremen 

IV. DISCUSION 

F O U R T H S E S S I O N . 

L. 

•"THE LIBERATION MOVEMENTS: FROM STRUGGLE TO. INSTITUTIONS" * 

Monday Nov. The fourth session is introduced and co-ordinated by 
16.30 Dr Antonis Tritsis M.P. Minister of National Education and 

Religious Affairs of Greece. 

I. AFRICA - co-ordinated", by Paulin Hountondji 

Zimbabwe : Ibbo Mandaza , President of the African 
Association o'f Political Sciencé and People's 
Commissar 

Mozambique : . + Aqüino de Braganga, Director of the "Centrò 
Estudos Africanos"-, Maputo 

Tanzania :. Jeannette Eíartman, Professor of Sociology, 
University of- Dar-Es-Salam. 

BurKina Faso: Ablasé Cor,ipaoré, General Inspector of FACO 

18.30 p.m.III. LATIN ' AMERICA - co-ordinated by Carlos T.ello » 

Nicaragua : ' Alejandro Serrano Caldeira President of the 
•Constitutional -Court of Nicaragua 



: Elector Bejar, former director of-E.L.M., 
(Ejercito de Liberación Nacional ). 
Director of CEDEP ( Centro de Estudios para 
el Desarrollo y la Participación) 

Tuesday 11 Nov. 
9.30 a.m. III. EUROPE 

P 

Tony Benn , M.P. Great'Britain .• . " • 

Louis Joinet, Magistrate and French adviser 
to U.N Sub-Commission on FJuman Rights 

• ' • C L .0 S I N G S E S S I O N ' 
i 

t 

11.30 a.m. - Presentation of. the final document and closing speech 
• 

18.00 p.m. Public meeting with- the participation of personalities 
. from'Africa, Europe, Latin America and -the Middle East. 



10th A n n i v e r s a r y o f The U n i v e r s a l D e c l a r a t i o n o f 

The R igh t s o f Peoples 

Athens, 7 -11 November 1986 

R e g u l a t i o n s 

1. A l l those schedu led t o speak are asked no t t o exceed the t ime 
a l l o t t e d t o them. Chairmen o f sess ions w i l l warn speakers f i v e 

p minu tes b e f o r e t h e i r t ime e s p i r e s . 

There w i l l be g e n e r a l d i s c u s s i o n s d u r i n g most s e s s i o n s , a l l 
reg is te red p a r t i c i p a n t s t o the Conference may take p a r t . A form 
(coppy a t t ached ) s h o u l d be f i l l e d ou t be fo rehand , g i v i n g name, 
t i t l e s and q u a l i f i c a t i o n s . o r g a n i z a t i o n r e p r e s e n t e d ( i f r e l e v a n t ) , 
s u b j e c t o f d i s c u s s i o n and s e s s i o n d e s i r e d . The l i s t of . those wishing 
t o speak w i l l be handed t o the chai rman o f the s e s s i o n . Who w i l l 
dec i de the o rde r i r T w h i c h t o c a l l p a r t i c i p a n t s . P a r t i c i p a n t s 
shou ld keep t o s u b j e c t s commected w i t h the s p e c i f i c theme o f the 
s e s s i o n , i n no case can t h i s take l onge r than f i v e m inu tes . 
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F O N D A T I O N INTERNATIONALE LELIO BASSO POUR LE DROIT ET LA LIBERATION DES PEUPLES 

LELIO BASSO INTERNATIONAL F O U N D A T I O N FOR THE RIGHTS A N D LIBERATION OF PEOPLES 

F U N D A C I O N INTERNACIONAL LELIO BASSO POR EL DERECHO Y LA LIBERACION DE LOS PUEBLOS 

Décimo aniversario de la Declaración Universal de los derechos de los Pueblos 

Atenas, 7 - 11 de noviembre de 1986 

Dirección: Zapion (Jardin Nacional) 

Roma, 15 de septiembre de 1986 

En ocasioín del X aniversario de la proclamación, en" Argel, de la DeclaracicTn 

universal de los derechos de los pueblos, los tres organismos que en ella se 

inspiran y que fueron fundados por Lelio Basso (la Fundación internacional, la 

Liga internacional, el Tribunal permanente de los pueblos) organizaran una con-

ferencia conmemorativa en Atenas, del 7 al 11 de noviembre de 1986, con la 

colaboración del PASOK. 
^ y 

Come háce diez anos, se reunirán expertos del derecho de- la historia de la 

sociología y de' la política, teoricos y activistas de los movimientos de libe-

racicTn y líderes de gobiernos. 

Mas alia de los inevitables balances en un aniversario decenal, la reunion 

quiere ser un forum donde se encontrarán en vistas del futuro aquellos que, 

a distintos niveles, son protagonistas de los movimientos y de las luchas, en 

el Norte y en el Sur del mundo. 

El objetivo general se construirá a través de cuatro sectores de intervención 

e investigacio'h:-

1. La crisis mundial y las nuevas fronteras del derecho de los pueblos. 

(Viernes 7 de noviembre) 

2. La experiencia histo'rica de las luchas de liberación en Africa, America 

Latina, Europa, Mediterráneo Oriental y Oriente Medio. 

(Sabado 8 de noviembre) 

3. Análisis crítica de las doctrinas de la liberacio'n en el Norte y en el 

Sur del mundo. 

(Domingo 9 de noviembre) 

4. Los movimientos de liberación de la lucha al poder. 

(Lunes 10 de noviembre - Martes 11 de noviembre) 

Los relatores serán expertos de fama mundial a nivel universitario, responsables 

de la teoría y de la práctica política en el Norte y en el Sur del mun'do. 

Está" asegurada la presencia de algunos responsables de gobierno. 

Los trabajos empezarán el viernes 7 de noviembre a las 10 horas y terminaran 

el martes 11 de noviembre a las 20 horas. 

- Los invitados se dividen en relatores, personal encargado de los trabajos. 

SIÈCE- VIA DELLA DOGANA VECCHIA 5. 00186 ROME. ITALIE, TEL: 654 1466 



F O N D A T I O N INTERNATIONALE LELIO BASSO POUR LE DROIT ET LA LIBERATION DES PEUPLES 

LELIO BASSO I N T E R N A T I O N A L F O U N D A T I O N FOR THE RIGHTS A N D LIBERATION OF PEOPLES 

F U N D A C I O N I N T E R N A C I O N A L LELIO BASSO POR EL DERECHO Y LA LIBERACION DE LOS PUEBLOS 

huespedes de honor y libres participantes. En la invitacio'n esta incluida una ficha 
por cada categoría. 

Le rogamos hacernos saber dentro de el 15 de octubre si le interesa participar o 
no a la conferencia y devolvernos la ficha incluida con su firma. 

La secretaría de Roma esta" a su disposicio"?! para eventuales aclaraciones de con-
tenido y organizativas. 

Cordiales saludos, 
FONDAZIONE INTERNAZIONALE LELIO BASSO 
PER IL DIRITTO E LA LlSERAZiONE DEI POPOU 

Il mSIDCNlt , ^ / 

(François Rigaux) 
Presidente de la Fundación 

y del Tribunal 

DIRITTI 
I PD~- ' POPOLI 

(Léo Mátéí^asso) 
Presidente de la Liga 

f 0 N D A Z ! 0 " t ^JNAl-E 

IV.- B."" p" 
. : " ' • oiOLj 

I 
t u i a l i c ^ - C 

(Linda Bimbi) 
Secretaria General de 

la Fundación 

S I È C E - V I A D E L L A D O G A N A V E C C H I A 5. 0 0 1 8 6 R O M E . I T A L I E . T E L : 6 5 4 1 4 6 8 



F O N D A T I O N INTERNATIONALE LELIO BASSO POUR LE DROIT ET LA LIBERATION DES PEUPLES 

LELIO BASSO INTERNATIONAL F O U N D A T I O N FOR THE RIGHTS A N D LIBERATION OF PEOPLES 

F U N D A C I O N INTERNACIONAL LELIO BASSO POR EL DERECHO Y LA LIBERACION DE LOS PUEBLOS 

Décimo aniversario de la Declaración Universal 

de los derechos de los Pueblos 

Atenas, 7 - 11 de noviembre de 1986 

Ficha de p a r t i c i p a d o ^ 

Nombre y apellidos 

Dirección 

Teléfono 

Título 

Ud. esta invitado en calidad de relator 

billete y estancia a nuestra cuenta. 

Ud. esta invitado en calidad de personal encargado de los trabajos 

billete y estancia a nuestra cuenta. 

Ud. esta invitado en calidad de huésped de honor 

billete a su cuenta y estancia a nuestra cuenta. 

Ud. está invitado como libre participante 

billete y estancia a su cuenta. 

SIÈCE- V I A DELLA D O G A N A VECCHIA 5. 00186 ROME. ITALIE. TEL: 654 1468 
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DECIMO AHIVERSAñIO 
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En o c a s i o n d e l Décimo A n i v e r s a r i o de l a D e c l a r a c i o ' n U n i v e r s a l de 
l o s Derechos de l o s P u e b l o s - c o n o c i d a como D e c l a r a c i o ' n de A r g e l -
se l l e v a r á a cabo en A tenas d e l 7 a l 11 de n o v i e m b r e de 1986, u n s i m -
p o s i o que r e u n i r á a t e ó ' r i c o s y p r o t a g o n i s t a s de l o s p r o c e s o s de l i -
b e r a c i o ' n , j u r i s t a s , h i s t o r i a d o r e s , i n v e s t i g a d o r e s de s o c i o l o g í a y p o -
l í t i c a , j e f e s de g o b i e r n o y de m o v i m i e n t o s de l i b e r a c i o ' n . 

E l p r i m e r o b j e t i v o d e l Décimo A n i v e r s a r i o es l a e v a l u a c i o ' n de l o s 
p r o c e s o s en c u r s o en l a s d i s t i n t a s á r e a s d e l mundo a l f i n de a f i a n z a r 
en l a h i s t o r i a l o s p r i n c i p i o s de l o s de rechos de l o s p u e b l o s . A l r espec -
t o , p r e v a l e c e r á e l a n á l i s i s de l a a c t u a l i d a d , con sus p r o b l e m a s , o b s t á ^ 
c u l o s y é x i t o s , y con l a m i r a d a p u e s t a s o b r e l o s p o s i b l e s f u t u r o s cam-
b i o s . 

EL Décimo A n i v e r s a r i o , en e l i n t e n t o de sus o r g a n i z a d o r e s , no s e r á 
s o l a m e n t e u n " f o r u m " en e l que se e n c o n t r a r á z i q u i e n e s , en d i f e r e n t e s 
n i v e l e s , son hoy p r o t a g o n i s t a s de l a s l u c h a s de l i b e r a c i o ' n ; d e b e r í a s e r 
p r i n c i p a l m e n t e u n l l a m a d o a l a o p i n i o ' n p ú b l i c a y u n a m o v i l i z a c i o ' h de 
l a s c o n c i e n c i a s , f a c t o r i m p r e s c i n d i b l e en e l cambio s o c i a l . 

EL o b j e t i v o g e n e r a l puede a r + i c u l a r s e en 4 p u n t o s o p e r a t i v o s , a t r a -
v é s de l o s c u a l e s l o g r a r im c o n o c i m i e n t o más p r e f u n d o "de l o s o b s t á c u l o s 
que i m p i d e n l a l i b e r a c i o ' n p o l í t i c a , economica y c u l t u r a l de l o s p u e b l o s . 

1) A n a l , i s i s d e l mundo contemporaneo comparado con l a D e c l a r a c i ó n 
de A r g e l y búsqueda de nuevas f r o n t e r a s en e l mismo concep to 
de de recho y l i b e r a c i ó n de l o s p u e b l o s . 

2) E s t u d i o de e x p e r i e n c i a s h i s t o ' r i c a s de l i b e r a c i o ' n que se han l l e v a -
do a cabo en a l g u n a s r e g i o n e s ( A f r i c a , A m é r i c a L a t i n a , Eu ropa , 
M e d i t e r r á n e o o r i e n t a l . Medio O r i e n t e ) . 

3 ) Examen c r í t i c o de l a s i d e o l o g í a s que han i n s p i r a d o l a s l u c h a s 
o que s u r g i e r o n de é s t a s . D icho a n á l i s i s c o n s t i t u y e una o p o r t u n i -
dad de i n t e r c a m b i o i d e o l o g i c o e n t r e N o r t e y S u r . 

4) E n c u e n t r o y t r a n s m i s i ó n de e x p e r i e n c i a s e n t r e m o v i m i e n t o s de l i -
b e r a c i ó n que han tomado e l p o d e r y que t i e n e n r e s p o n s a b i l i d a d e s 
de g o b i e r n o . 

P a r a e l l o g r o de d i c h o s f i n e s e l S impos io se e f e c t u a r á " según e l p r o -
grama s i g u i e n t e : 



y 

V i e r n e s 7 de n o v i e m b r e 

SESION DE APERTURA - 10 .00 h o r a s 

1 . Sa ludos d e l Comi té O r g a n i z a d o r . D i s c u r s o d e l M i n i s t r o de E d u c a c i ó n 
de G r e c i a , A n t o n i s T r i t s i s . 

2 . Sa ludos de l a s A u t o r i d a d e s g r i e g a s y HOMENAJE A LELIO BASSO. D i s c u r s o 
d e l J e f e de g o b i e r n o de G r e c i a , Andreas P a p a n d r e o u . 

3 . B a l a n c e d e l P r e s i d e n t e de l a L i g a I n t e r n a c i o n a l . 
4 . B a l a n c e de l a S e c r e t a r i a G e n e r a l de l a F u n d a c i ó n I n t e r n a c i o n a l . 
5 . B a l a n c e d e l S e c r e t a r i o G e n e r a l d e l T r i b x m a l Permanen te de l o s P u e b l o s . 

l a .SESIo 'N - 18 .00 h o r a s 

Los de rechos de l o s -gueblos con r e s n e c t o a l a c r i s i s m u n d i a l . 

lO-OBJETIVOS 

Con l a ayuda de datos y p u n t o s de r e f e r e n c i a e s e n c i a l e s , que r e m i t e n 
a t e x t o s , a n a l i s i s y documentos que e s t a r á n a l a l c a n c e de l o s p a r t i c i p a n -
t e s , 
a) d e m o s t r a r p o r qué , colno y en que med ida l a s t e m á t i c a s e s c o g i d a s r e -
p r e s e n t a n hoy y en e l f u t u r o l a s c u e s t i o n e s c r u c i a l e s p a r a l o s de rechos 
de l o s p u e b l o s . Se t r a t a r í a , p u e s , de e v a l u a r l a p o s i b i l i d a d de c o n c r e -
t a r en l a r e a l i d a d h i s t ó r i c a e l p r o y e c t o de l a a u t o n o m í a y de l a l i b e -
r a c i o ' n de l o s p u e b l o s . 
b ) E s t a b l e c e r c o n c r e t a m e n t e s i e x i s t e n s a l i d a s , y en qué c o n d i c i o n e s , 
de l a s s i t u a c i o n e s de c r i s i s en l a s que a c t u a l m e n t e l o s p u e b l o s se e n -
c u e n t r a n . 
c ) I n d i c a r l a s l í n e a s de d e s a r r o l l o p o s i b l e s y n e c e s a r i a s p a r a c r e a r u n 
o b s e r v a t o r i o c o l e c t i v o s o b r e l a s á reas que son e l o b j e t o d e l a n á l i s i s , 
u n e s p a c i o de e labo rac ió^n y de d e b a t e , en f i n u n " l a b o r a t o r i o de l o s 
p u e b l o s " . 
D i chas l í n e a s de d e s a r r o l l o debe rán s e r r e c o r d a d a s a l f i n de e n r i q u e c e r 
e l d e b a t e en l o s d í a s s i g u i e n t e s . La coo rd inac i cTn de cada s e s i ó n t e n d r á 
que p o n e r de r e l i e v e e l c a r á c t e r c o m p l e m e n t a r i o de t o d o s l o s temas a n a -
l i z a d o s . 

I Io-PONENCIAS INTRODUCTIVAS 

a) Las nuevas f r o n t e r a s de l o s Derechos de l o s P u e b l o s . 
b ) E l es tado a c t u a l d e l mundo y l a s p e r s p e c t i v a s de l o s de rechos de l o s 
p u e b l o s d i e z ai iós después . 

I I I ° - A N Á L I S I S DE CUATRO PUNTOS CRÍTICOS 

a) Derecho a l a a l i m e n t a c i o ' n . 
b ) Derecho a l a paz ( d e s a r m e ) . 
c ) Deuda e x t e n i a , o b s t á c u l o a l a f i a n z a m i e n t o de xm nuevo o r d e n econolnico 
i n t e r n a c i o n a l . 
d) La p r o t e c c i ó n d e l medio a m b i e n t e y e l d e s a r r o l l o econo ln ico . 



Sabado 8 de n o v i e m b r e 

I l a . S E S I O N _ 10 .00 h o r a s 

L a e x p e r i e n c i a M s t o ^ r i c a de l a s l u c h a s de l i b e r a c i ó n . 

Io-OBJETIVOS 

En cada á r e a de a n á l i s i s , 

a) d e f i n i r l a s r a í c e s h i s t ó r i c a s p r i n c i p a l e s a c o n s i d e r a r p a r a e n t e n -
d e r e l s i g n i f i c a d o y e l c o n t e x t o de l o s c o n c e p t o s de " l i b e r a c i ó n " y 
de " d e r e c h o de l o s p u e b l o s " . I n d i c a r l a s e x p e r i e n c i a s a t r a v é s de l a s 
c u a l es d i c h o s c o n c e p t o s se han o r i g i n a d o . 
b ) Pone r de r e l i eve l o s a c o n d i c i o n a m i e n t o s i d e o l o ' g i c o s y l o s l i m i t e s 
o l j3s p r o b l e m a s que han e n c o n t r a d o l o s v a r i o s m o v i m i e n t o s de l i b e r a -
c i ó n . 
c ) D e f i n i r u n marco en e l c u a l s i t u a r hoy l o s p r o c e s o s de l i b e r a c i ó n . 
d) P r e s e n t a r l a s s i t u a c i o n e s p a r t i c u l a r e s que e j e m p l i f i c a n m e j o r l o s 
p r o b l e m a s que a c t u a l m e n t e i n c i d e n en l a t e o r í a y en l a p r a j c i s de l a 
l i b e r a c i ó n . 
e) L a ^ s e l e c c i o l i de l o s m a t e r i a l e s y de l a s t e m á t i c a s p u e s t a s de r e l i e v e 
d e b e r í a p ^ e r m i t i r r e c o n o c e r u n p r o c e s o de l i b e r a c i ó n ( o de f r a c a s o de 
l i b e r a c i ó n ) que en e l c u r s o de s u p r o p i o d e s a r r o l l o se h a y a c ruzado 
con v a r i a b l e s s o c i a l e s , econoln icas y p o l í t i c a s a n i v e l n a c i o n a l , r e -
g i o n a l e i n t e r n a c i o n a l . 

I io-PONENCIAS GENERALES SOBRE: 

A f r i c a 
A m é r i c a L a t i n a 
Europa 

M e d i t e r r á n e o o r i e n t a l y Medio O r i e n t e 

I I I ° -EXAÍ i IEN DE CASOS PARTICULARES 

lyo -DISCUSION. 



Domingo 9 de n o v i e m b r e 

I I I a . S E S I O N - 10 .00 h o r a s 

EL N o r t e y e l Sur f r e n t e a l a s i d e o l o g í a s de l a l i b e r a c i c T n . 

I ° -OBJETIVOS 

Se t r a t a de p r e s e n t a r y some te r a l a n á l i s i s 

- l a s i d e a s que o r i g i n a r o n o o r i g i n a n l a s l u c h a s p a r a e l cambio o 
b i e n examina c u á l e s i d e a s han s u r g i d o de d i c h a s l u c h a s 

- l a s d i v e r g e n c i a s que se m a n i f e s t a r o n o se m a n i f i e s t a n en e s t e campo 
- e l p a p e l - a n t e r i o r y a c t u a l - de l a s i d e o l o g í a s en d i c h o p r o c e s o 
- l a s f o r m a s en l a s que se d e f i n e l a l i b e r a c i o ' h en cadauna de e l l a s 

( l i b e r a c i ó n n a c i o n a l , p o l í t i c a , e c o n ó m i c o - s o c i a l , c u l t u r a l , etc,) 
- cí^mo se m o d i f i c a n o se d e s g a s t a n l a s i d e o l o g í a s en s u i m p a c t o con 

l a r e a l i d a d a t r a n s f o r m a r o y a t r a n s f o r m a d a . 

I I ° - P O N M C I A S GENERALES SOBRE 

A f r i c a 
A m e r i c a L a t i n a 
Europa 

M e d i t e r r á n e o O r i e n t a l y Medio O r i e n t e 

111° -ANALIS IS DE CASOS PECULIARES 
IV°-DISCUSION 



L imes 10 de n o v i e m b r e y M a r t e s 11 de n o v i e m b r e 

IVa.SESION - a p e r t u r a : a l a s 10 .00 h o r a s d e l l u n e s 

Los M o v i m i e n t o s ' de l i b e r a c i ó n ; de l a l u c h a a l a s i n s t i t u c i o n e s . 

lo-OBJETIVOS 

KL f i n de e s t a s e s i o l i (1 d í a y med io ) s e r á e l a n á l i s i s d e l p r o c e s o que 
h a l l e v a d o l o s m o v i m i e n t o s de l i b e r a c i ó n a l i n t e m o de l o s mecanismos 
de p o d e r i n s t i t u c i o n a l , con e s p e c i a l r e f e r e n c i a a l a s t r a n s f o r m a c i o n e s 
que , como c o n s e c u e n c i a de d i c h o p r o c e s o , se p r o d u c e n en e l ámb i t o de l o s 
m o v i m i e n t o s y de l o s mismos p r o c e s o s . 

A l r e s p e c t o d e b e r í a n p o n e r s e de r e l i e v e 

- e l r o l de l a s i n s t i t u c i o n e s y d e l a p a r a t o e s t a t a l en e l p r o c e s o de 
t r a n s f o r m a c i ó n de l a r e a l i d a d 

- l a r e l a c i ó n e n t r e e s p e r a n z a s - u t o p i a s y su p o s i b i l i d a d de a c t u a c i ó n 
- e l a n á l i s i s de l a s d i f i c u l t a d e s , de l a s f r u s t r a c i o n e s y de l o s a c o n -

d i c i o n a m i e n t o s i n t e r n o s e i n t e r n a c i o n a l e s que t o d o p r o c e s o de t r a n s -
f o r m a c i o'h s u f r e 

- l o s p e l i g r o s que en e s t a f a s e amenazan a l o s m o v i m i e n t o s , d e l m a x i -
ma l i smo a b s t r a c t o a l emp i r i smo o p o r t u n i s t a ; en e s p e c i a l , e l r i e s g o 
que e l m o v i m i e n t o se a l e j e de l o s i m p u l s o s r e a l e s 

- l a i n v e s t i g a c i ó n de l o s caminos a s e g u i r p a r a e v i t a r d i c h o s p e l i g r o s 
y p a r a man tene r a b i e r t a l a d i a l é c t i c a t r a n s f o r m a c i ó ' n / g o b i e m o 

- l a e l a b o r a c i ó n de u n a s e r i e de i n d i c a d o r e s p o s i b l e s que d e b e r í a n 
c o n s i d e r a r s e p a r a e v a l u a r l a a c c i o l i de l o s m o v i m i e n t o s en e l p o d e r 
y l a v i g e n c i a de s u c o n t a c t o con l a s demandas p o p t i l a r e s 

- l a i m p o r t a n c i a de l a c o l a b o r a c i ó n e n t r e l a s d i f e r e n t e s l u c h a s de l i -
b e r a c i ó n e i n s t i t u c i o n e s t r a n s f o r m a d a s p o r d i c h o p r o c e s o . La n e c e s i d a d 
de u n a c o m p r e n s i ó n mutua de l a r e a l i d a d y de l o s p r o b l e m a s p o r p a r t e 
de l a s d i f e r e n t e s e s f u e r z o s de l i b e r a c i o ' n ; p o r u l t i m o , l a n e c e s i d a d 
d e l i n t e r c a m b i o de l a s r e s p e c t i v a s e x p e r i e n c i a s . 

I io-PONEWCIA INTRODUCTIVA 

I I I ° - M r i c a : a n á l i s i s de casos e s p e c í f i c o s (Mozambico, T a n z a n i a , Z i m b a b w e ] 

I V O — D i s c u s i ó n 

Y° - A m é r i c a L a t i n a : examen de casos e s p e c í f i c o s ( A r g e n t i n a , N i c a r a g u a , 
P e r ú ) 

V I ° - D i s c u s i o ' n 

IVa.SESION CONTINUADA " a p e r t u r a : 10 .00 h o r a s d e l m a r t e s 

Yll°- Europa - E l Sur ( G r e c i a , I t a l i a , España) y e l N o r t e ( l a s s o c i a l -
demo c r a c i a s ) 

V I I I ° - D i s c u s i ó ^ n g e n e r a l 

I X ° - C o n c l u s i o n e s y p e r s p e c t i v a s de acc ió 'n f u t u r a . 

A l a t a r d e a c t o de c l a u s u r a d e l S i m p o s i o . 
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L E L I O B A S S O I N T E R N A T I O N A L F O U N D A T I O N F O R T H E R I G H T S A N D L I B E R A T I O N O F P E O P L E S 

F U N D A C I O N I N T E R N A C I O N A L L E L I O B A S S O P O R EL D E R E C H O Y L A L I B E R A C I O N D E L O S P U E B L O S 

Atenas, 7-11 de noviembre de 1986 

Lunes 10 de noviembre 

9.30 h. Segunda parte de l a t e rcera sesio'n, coordinada por Antonis 
T r i t s i s . 

KL NORTE FRENTE A LAS LOCTRIN/iS Y A LAS TBORIAS DE LA LIBERACION 

a) Informes in t roduct ivos por: 

G i l l e s Mart inet , Embajador de Francia. 
Ralph Miliband , p ro f esor de l a Facultad de Ciencias P o l í t i c a s de 

l a York Univers i ty , de Toronto. 

Claudio Pavone, pro fesor de H is to r ia Contempor?3nea de l a Facultad 
:le Letras de l a Universidad de P i s a . 

Jordi Solé Tura, nro fesor de Derecho const i tuc iona l de l a Universi 
dad de Barcelona. 

SPD 

GRECIA 

b) Discusio^'n. 

SIÈCE- V I A DELLA D O G A N A V E C C H I A 5, 00166 ROME. I TAL IE . TEL: 654 1468 
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Reg i s t r o Mercanti l de Barce lona. Hoja 33193. Folio 218. Tomo 31411. A r c h i v o L ibro 2309 de la 
S«c , 2 ? , de Sociedades In sc r ipc ión 1? Barcelona. 17 de Enero de 1977. N . I . F . A.08.i i28088 
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A - Introducción 

La Fundación Internacional Lelio Basso por el Derecho y 
la Liberación de los Pueblos fue creada por el mismo Lelio 
Basso y por un grupo de personalidades de la cultura, de las 
ciencias y de la política, de distinta nacionalidad y formación, 
con el fin de proporcionar una estructura permanente a las acti-
vidades que dieron inicio en 1966 por la constitución del Tribu-
nal Internacional sobre Vietnam y que prosiguieron entre 1973 
y 1976 durante las tres sesiones del Tribunal Russell II sobre 
América Latina. La Fundación Internacional forma parte de 
una herencia más compleja legada por Lelio Basso tras cincuen-
ta años de participación en los asuntos políticos italianos, de 
atentos análisis sobre la lucha del movimiento obrero en Euro-
pa, de estudios y reflexiones sobre los orígenes, estructuras y 
potenciahdad de los movimientos populares de los cinco conti-
nentes. 

En 1973 constituye la Fundación Lelio y Lisli Basso - ISSO-
CO (Instituto para el Estudio de la Sociedad Contemporánea) 
en la que quiso reunir de forma dinámica tres elementos: su 
bibhoteca personal, especializada en historia del movimiento 
obrero (a partir de la Revolución Francesa), un Instituto prexis-
tente de estudios e investigación sobre el mismo tema, y un 
antiguo edificio en el centro de Roma, comprado y restaurado 
para ser sede de la biblioteca y del centro de estudios. 

En 1976, tras lü años de intensa participación en la política 
internacional, Lelio Basso quiso también hacer una institución 
de ese otro centro suyo de interés, y creó la Fundación Interna-
cional, la cual, aun teniendo su sede en el mismo edificio que la 
anterior, recibió unos órganos directivos y un estatuto autóno-
mo propio, y dispone de una biblioteca propia. 

El mismo año, a fin de que la actividad política y de solida-
ridad desarrollada hasta ese momento no se redujera únicamen-
te al estudio teórico, fundó la Liga Internacional por los Dere-
chos y la Liberación de los Pueblos, a la que confió la tarea de 
desarrollar iniciativas de apoyo a los pueblos que luchan por su 
propia emancipación, y de organizar la solidaridad y la sensibiH-
zación en el ámbito más vasto posible. 

La Liga Internacional ha recogido al pasar de los años la 
adhesión de secciones que se formaron en varios países de 
Europa y de América Latina. En 1979, la Liga Internacional 
obtuvo de la ONU el estatuto de organización no gubernamen-
tal, accreditada ante el ECOSOC. 

Por fin, en 1979, seis meses después de la muerte de Lelio 
Basso, pero a petición suya expresa, tuvo lugar la constitución 
del Tribunal Permanente de los Pueblos que, en la mente del 
que concibió la idea; debía ser un instrumento, un lugar de 
encuentro y un portavoz de los pueblos en lucha, y continuar 
difundiendo los principios y los análisis fruto del trabajo de la 
Fundación Internacional. 

Según los criterios del fundador y de sus sucesores, estas 
cuatro instituciones deben estar ligadas entre sí por una doble 
conciencia: por una parte, la emancipación real de las clases 



obreras del llamado viejo mundo es imposible si no recibe el 
apoyo de los pueblos del Tercer Mundo, sometidos durante 
siglos a la explotación de las fuerzas sociales y políticas. Por 
otra parte, no es posible separar la actividad política del estudio 
y de la investigación sin que éstas se degraden y acaben por 
alejarse de los objetivos propuestos, y viceversa, el estudio de 
las realidades políticas y sociales no puede no desembocar en 
una acción que corrobore y corrija la orientación del mismo. 

De las cuatro partes de este todo con inspiración común, 
sólo la Fundación Internacional y el Tribunal Permanente de los 
Pueblos están tratados en este folleto, por lo que en lo relativo 
a la Fundación Lelio y Lisli Basso - ISSOCO (1) y a la Liga 
Internacional (2) nos remitimos a las publicaciones que de ellas 
se ocupan respectivamente. 

(1) La Fondazione Lelio e Lisli Basso - ISSOCO, a cura della Fondazione, 
Roma 1974, 134 págs. 

(2) Lega Internazionale per i Diritti e la Liberazione dei Popoli, a cura 
della Lega Internazionale, Milán 1981, 32 págs. 



B - Origen y Objetivos de la Fundación 
Internacional 

El 17 de enero de 1976, al pronunciar el discurso de clausu-
ra de los trabajos de la tercera y última sesión del Tribunal 
Russell II sobre América Latina, Lelio Basso anunció pública-
mente el proyecto de instituir una Fundación Internacional por 
el Derecho y la Liberación de los Pueblos. La asamblea reunida 
para escuchar la lectura de la sentencia del Tribunal, para la 
que el Teatro Argentina de Roma había quedado pequeño, 
expresaba bien, por su diversidad, la amplitud de los objetivos 
que le eran propuestos. Exilados políticos latinoamericanos y 
representantes de movimientos de hberación de todo el mundo 
esperaban, cada cual para su país, una iniciativa análoga a la de 
los dos Tribunales Russell, y junto con personalidades políticas 
y sindicales itahanas, sabios, artistas, animadores y militantes de 
los movimientos de apoyo que se habían formado en varios 
países europeos, constituían globalmente y en su diversidad, 
una muestra adecuada de las fuerzas que Lelio Basso pretendía 
coligar. 

La actividad del Tribunal Russell II sobre América Latina 
constituyó un laboratorio colectivo de análisis y de reflexiones 
políticas. De la denuncia respaldada por una documentación 
rigurosa de las violaciones sistemáticas de los derechos humanos 
se dedujo el nexo entre la tortura elevada a la categoría de 
instrumento de gobierno y las situaciones socio-económicas 
subyacentes, poniendo de manifiesto los mecanismos de domi-
nación del sistema imperialista sobre los pueblos de América 
Latina. Tomó cuerpo la convicción de que tal sistema, tomando 
al hombre como medio y al beneficio como fin, persigue una 
lógica que conduce al sometimiento de pueblos enteros según el 
deseo de las sociedades transnacionales. A la luz de estos crite-
rios, la batalla por los derechos humanos se ha purificado de los 
elementos tradicionales de ese idealismo abstracto que reivindi-
ca para el hombre la libertad y la dignidad independientemente 
de las condiciones materiales e históricas que las hacen posibles. 

B1 
La experiencia colectiva 
del Tribunal Russell II; 
pensamiento y acción 
de Lelio Basso 

Hay que considerar además que la idea de la Fundación 
Internacional encuentra en el pensamiento y acción del que la 
concibió raíces mucho más profundas que la de su participación 
en el primer Tribunal Russell y el impulso que dió al segundo. 
El mismo Lelio Basso contaba gustosamente que los sufrimien-
tos causados por la primera guerra mundial y la lectura de Marx 
en el liceo, durante su adolescencia, lo habían convencido de la 
naturaleza internacional de los problemas económicos y políti-
cos. Durante toda su vida persiguió el objetivo de comprender 
totalmente las fuerzas que actúan sobre la sociedad. Pero tam-
bién creía en la aptitud de la inteligencia para transformar la 
sociedad. Tanto si actúan a título individual como en grupo, el 
hombre y la mujer, las colectividades, los pueblos eran, en su 
opinión, sujetos de la historia. Descubría en la intehgencia 
humana puesta al servicio del cambio, la fuerza más apta para 

B2 
Los dos ejes esenciales 
de la actividad 
de la Fundación: 
unión 
de política y cultura, 
elaboración de un 
derecho de los pueblos 



hacer la revolución no sólo política, sino también econòmica y 
cultural, necesaria para instaurar nuevas relaciones sociales. 

Los instrumentos de la reflexión proseguida hasta sus últi-
mos días fueron paciente e ingeniosamente reunidos en la pres-
tigiosa biblioteca que hoy pertenece a la Fundación Lelio y Lisli 
Basso - ISSOCO, creada en 1973. Será preciso contar un día 
cómo la curiosidad intelectual de un hombre, que al mismo 
tiempo que resistía al fascismo estudiaba derecho y filosofía, 
formó una colección única en Italia, y en algunos campos, sin 
parangón en el mundo. Cada sección de esta biblioteca está 
unida por un hilo misterioso al pensamiento de aquél que sabía 
plantear las preguntas pertinentes y buscaba las respuestas en la 
lectura, la meditación y la acción. Más todavía que la casa del 
arquitecto, la miel recogida en las secciones de una biblioteca se 
distingue de las células de cera ciegamente aglutinadas por la 
abeja por el hecho de ser producto de la imaginación creadora. 

Esta comparación de Marx, que inspiró el título de una 
crónica de François Mitterrand (3), ayuda a iluminar el proyec-
to instituido en la Fundación Internacional Lelio Basso por el 
Derecho y la Liberación de los Pueblos. Como miembro de la 
Asamblea Constituyente, Lelio Basso ejerció una influencia 
notable en la inspiración de tres disposiciones de la Constitución 
de la Repúbhca Italiana, los artículos 1°, 3° y 49°. Según el art. 
1°, «la soberanía pertenece al pueblo»; el art. 3° atribuye a la 
República el deber de eliminar las desigualdades sociales, y el 
art. 49° reconoce la existencia y la función de los partidos políti-
cos. Leho Basso, que tras la liberación defendió algunas causas 
políticas importantes (4), fue siempre consciente del significado 
normativo del derecho. De la misma forma que contribuyó a 
elaborar la primera Constitución democrática de su país, inspiró 
un instrumento jurídico, que constituye la Carta de la Funda-
ción Internacional: nos referimos a la Declaración Universal de 
los Derechos de los Pueblos, adoptada en Argel el 4 de julio de 
1976 (5). 

De esta forma quedan trazados los dos ejes esenciales de la 
actividad de la Fundación. Su objetivo es él de llevar a cabo un 
esfuerzo de análisis y de comprensión de la realidad del mundo 
contemporáneo en la unidad inseparable entre teoría y práctica, 
entre cultura y política. Para Lelio Basso, cualquier construc-
ción mental, cualquier esquema de interpretación de la realidad 
debe superar la prueba de los hechos y enriquecerse y modifi-
carse gracias a los elementos que extrae de la realidad. Al mis-
mo tiempo, la acción política debe estar respaldada por un pen-
samiento nutrido de análisis y que acepte ponerse al día frente 
al desarrollo incesante de los procesos históricos. Esta orienta-
ción fundamental del pensamiento político y cultural es uno de 
los ejes principales de la Fundación. 

La Fundación dispone también de un documento normativo 
que afirma — he aquí la novedad esencial — en nombre de los 
pueblos y no por un acuerdo interestatal — las reglas esenciales 
a las que deben obedecer dos órdenes de relaciones: por una 



parte, las relaciones entre las colectividades populares en el 
ámbito del Estado, de forma que se afirmen frente a las estruc-
turas estatales los derechos de los pueblos que constituyen un 
Estado, y por otra parte, las relaciones de los pueblos entre 
ellos por encima de las fronteras nacionales. 

La Declaración de los Derechos de los Pueblos comparte lo 
que según algunos constituye la debilidad de los tribunales de 
opinión, pero hay que ver ahí más bien la expresión de una 
fuerza: sin duda se da una ausencia de investidura estatal o 
interestatal, pero busca en el pueblo mismo y en todos los pue-
blos las fuentes de una nueva normativa. En realidad, la origi-
nalidad de la Declaración de Argel reside en el desplazamiento 
explícito del centro de gravedad del derecho y del orden inter-
nacional del Estado hacia los pueblos y hacia los hombres que 
los constituyen. Aunque parezca obvia, esta posición choca con 
la larga tradición cultural y política del Estado-nación en la que 
se diluyen el pueblo y sus necesidades, así como en la abstrac-
ción del hombre-ciudadano desaparecen las necesidades del 
hombre-trabajador. Asimismo hay que tomar constancia de la 
tensión entre el pueblo y el Estado, y reconocer al primero los 
derechos fundamentales que debe hacer valer, incluso aquellos 
que van contra su propio gobierno. 

«Cada vez que un Estado oprime a un grupo y que éste 
lleva a cabo una lucha colectiva, se constituye en orden jurídico 
distinto del Estado y que éste considera subversivo, pero gracias 
al cual se institucionalizan las relaciones colectivas que mantie-
ne fuera del orden jurídico estatal, casi siempre contra él. Ya se 
trate de un movimiento de liberación nacional, de comunidades 
religiosas, hngüísticas o culturales, de esclavos sublevados o de 
trabajadores explotados, es imposible concebir una revolución 
sin un lenguaje colectivo entorno al cual se organice la lucha» 
(6). 

Dicho lenguaje colectivo o normativo no es el fruto de una 
brillante operación intelectual sino la traducción al plano de la 
cultura y de los instrumentos jurídicos de los cambios que se 
están realizando desde hace años en las relaciones internaciona-
les, en las que han aparecido nuevos sujetos, dinámicas y valo-
res antes desconocidos y que hoy se pueden percibir hasta en las 
grandes instancias internacionales. Así, la Declaración de Argel 
nació de los hechos, del examen de la realidad, y para desarro-
llarse necesita de un proceso permanente de confrontación 
entre los principios y la realidad. La lucha de los pueblos por su 
hberación, que tiene lugar en el pluralismo de situaciones y de 
métodos, es el lugar privilegiado de la historia en el que nacen y 
con las que se cotejan permanentemente las normas inscritas en 
la Declaración de Argel. 

Cada artículo de la Declaración merece así una doble lectu-
ra: expresión de una norma ampliamente asumida pero que 
debe ser superada. Del progreso que es lícito esperar de las 

B3 
Cuestiones de método: 
confrontación permanente 
entre 
la norma y los hechos, 
entre 
la Declaración de Argel 
y el proceso histórico 



relaciones sociales, se desprenderá un precepto nuevo, más afi-
nado, cuyas exigencias aumentarán. Dos ejemplos ayudarán a 
captar mejor lo que podría expresarse con la ayuda de una 
imagen familiar: el juego de pídola, en el que la norma (ideal) y 
la realidad (modificada por la norma) constituyen por turnos el 
obstáculo a franquear y el impulso que permite franquearlo. 

El primer ejemplo es él del derecho a la educación, dere-
cho individual especialmente afirmado en el art. 26 de la Decla-
ración Universal de los Derechos Humanos: «Todas las perso-
nas tienen derecho a la educación». El desarrollo de esta prime-
ra frase del art. 26, párrafo 1° figura en el texto del art. 3 de la 
Constitución itaüana. Por una parte, las modalidades de aphca-
ción de este derecho deben tener en cuenta el nivel cultural 
propio de cada pueblo. La generalización de la escuela primaria 
y la alfabetización de los adultos constituyen exigencias primor-
diales en las sociedades y para las categorías sociales que no han 
alcanzado todavía este objetivo esencial. Es necesario, al mismo 
tiempo, que el desarrollo de los niveles superiores de instruc-
ción borre progresivamente las desigualdades tradicionales. 
Pero, por otra parte, el beneficio que conlleva la generalización 
de la enseñanza elemental puede armar a los que gocen del 
mismo, y puede ponerlos en situación de hacer valer su derecho 
a la eliminación progresiva de las diferencias socio-culturales. 
Todo derecho adquirido es el trampolín de futuras mejoras. 

Tomado del derecho de los pueblos, el segundo ejemplo 
tiene como punto de partida el art. 2 de la Declaración de 4 de 
juho de 1976: «Todos los pueblos tienen derecho al respeto de 
su identidad nacional y cultural». Se trata de una disposición 
fundamental y susceptible de inspirar las tareas de la Funda-
ción. Sin duda, la identidad cultural es el punto fundamental de 
los derechos de los pueblos: en efecto, en la memoria colectiva 
alimentada por sus raíces culturales, toda colectividad popular 
encuentra las fuentes de su porvenir. La identidad nacional y 
cultural no es un modelo que se pueda relegar en el museo de 
las sociedades antiguas, sino que es más bien la matriz del desa-
rrollo futuro. Más concretamente, si un pueblo quiere penetrar 
en el mundo moderno, si tiene la ambición de entablar relacio-
nes en un plano de igualdad con los Estados considerados como 
los más desarrollados del mundo contemporáneo, no puede 
hacerlo renunciando a su propia cultura, de la que responde 
frente a toda la humanidad. 

Aparece aquí uno de los objetivos específicos de la Funda- B4 
ción Internacional Lelio Basso por el Derecho y la Liberación de Algunos objetivos 
los Pueblos: nacida de la tensión entre universalidad y especifi- específicos 
cidad, tiende también a reconciliar la fidelidad al pasado con la 
voluntad de progreso. El polo de la universahdad no es una 
abstracción sino el fruto de la dimensión universal de los proble-
mas individuales y se funda sobre el lazo estrecho que une la 



dimensión personal a la dimensión comunitaria del sujeto. Es 
válida para todos los hombres la exigencia ineludible de con-
frontarse con el tejido común de otros hombres como condición 
indispensable para su crecimiento y su valoración. La Declara-
ción de Argel expresa un valor universal en la medida en que 
también son universales los problemas de los individuos que 
componen los pueblos. Se pone fin así a una larga tradición de 
discusiones ideológicas que han opuesto los defensores de los 
derechos de la persona a los defensores de los derechos de la 
colectividad. El carácter universal de los derechos humanos 
conduce directamente al derecho de los pueblos a disponer de sí 
mismos. 

Ya se trate de derechos humanos o de derechos de los 
pueblos, cualquier afirmación de derechos que se consideren 
fundamentales implica necesariamente un pensamiento llevado 
al universalismo. El que formule tal pensamiento se arriesga sin 
embargo a ampliar ingenuamente para uso universal conceptos 
o ideales propios de la sociedad en la que ha crecido. El peligro 
es sin duda menor de cara a la elaboración de los derechos de 
los pueblos que para la de los derechos humanos, sin embargo 
debemos esforzarnos en reformular estos derechos a la luz de las 
múltiples culturas que forman la riqueza de la humanidad. 

No es que sea criticable preocupación por el universalismo, 
pero es necesario vencer la inconsciencia — o la astucia — de 
quien se limita a extrapolar a la dimensión de la humanidad 
entera los ideales de su propia cultura. En cierto modo, cada 
sociedad posee su percepción de lo universal, y si no se está 
atento, se arriesga uno a reducir este concepto a un provincia-
nismo hipertrofiado. Semejante etnocentrismo, — y tal como 
nosotros los europeos lo hemos cultivado, lo podríamos llamar 
eurocentrismo — a veces no es más que una inocente ingenui-
dad; cuando va acompañado de poder, se transforma en impe-
rialismo. 

La dimensión universalista expresada en la Declaración 
Universal de los Derechos de los Pueblos en el sentido expuesto 
arriba, debe ser reconciliada con las múltiples expresiones cultu-
rales que pueden revestir el amor a la paz y la voluntad de 
solidaridad de los pueblos entre ellos. El derecho a la autode-
terminación cultural comprende también el respeto de las 
demás civilizaciones y una percepción autónoma del universo. 
Es conveniente reflejar en los conceptos fundamentales — pue-
blo, Estado, derecho, cultura, territorio, educación, desarrollo 
— los instrumentos intelectuales que han adoptado las distintas 
sociedades y con ayuda de los cuales caminan hacia su propia 
liberación. 

No hay que ocultar la amplitud de los objetivos así asigna-
dos a la Fundación, que invita a todas las «culturas» a contribuir 
con sus propios dones de expresión. Por «cultura» no se entien-
de sólo las expresiones de la vida intelectual o artística en gene-
ral; la cultura incluye las experiencias políticas y sociales, las 
formas de lucha y las aspiraciones a la liberación, la influencia 



de las opciones económicas sobre los modelos de vida, toda la 
gama de las relaciones creadoras entre el hombre y la naturale-
za y de los hombres entre ellos. 

De esto se deriva que el proyecto de la Fundación revele 
una orientación fundamental: no hay verdadera liberación sin el 
dominio de una «cultura» propia cuyas raíces populares estén 
diversificadas y que fecundadas por otras culturas, proporcione 
un proyecto civilazador. En todo el mundo, los pueblos luchan 
por su emancipación. La función de la Fundación consiste en 
ayudar a conocer mejor y a analizar los resortes de estas luchas, 
a identificar los nuevos sujetos de la historia que toman parte en 
la acción, a dar un lugar de expresión a los que imaginan nuevos 
instrumentos de liberación. El proyecto de liberación fue duran-
te mucho tiempo una idea caída del cielo. Si se quiere ayudar a 
las fuerzas sociales en su reordenación entorno a esta miríada 
de pueblos, que han sido considerados mudos porque no se les 
quería escuchar, es necesario que los anáhsis y las explicaciones 
se ordenen sobre la multiplicidad de las situaciones vividas, so-
bre la diversidad de las luchas y sobre el pluralismo de los 
espíritus. 

La fidelidad a la cultura ancestral no carece tampoco de 
dificultades. La primera cuestión tiene por objeto la determina-
ción de los elementos específicos de cada cultura. Todos los 
pueblos tienen i el derecho de preservar sus valores tradicionales 
y de resistir a cualquier subyugación por parte de una cultura 
extranjera;. Sin embatgo, entre las formas de expresión que un 
pueblo cualquiera, reconoce hoy como; suyas, se encuentran bas-
tantes que ha recibido de otros pueblos, o incluso que éstos, en 
una época más,o menos lejana, le han impuesto a través de la 
conquista.: No las condenará a la fuerza por ello, pero esto nos 
lleva a observar que ¡el derecho a la autodeterminación cultural 
implica el derecho de hacer una selección entre los bienes — y 
los males — recibidos de terceros y que constituyen la fisonomía 
actual de cada pueblo. No es necesariamente bueno conservar 
todo. Una cultura es algo vivo, por lo que no es cuestión de 
transformar la vida popular en una tienda de antigüedades, ni 
de condenar a algunos pueblos del tercer mundo a ser la reserva 
del folklore de la humanidad. 

Lelio Basso combatió siempre el prejuicio por el que el 
derecho no es más que la expresión monolítica de las clases 
dominantes; no se resignó nunca a reducir el derecho interna-
cional a la única función de instrumento de dominación de los 
Estados que detentan la hegemonía. En sus estudios sobre el 
paso al socialismo y sobre el papel de la legalidad en esta fase, 
hizo ver de qué forma, según Marx, la revolución proletaria, a 
semejanza de la revolución burguesa, es un proceso que se des-
gaja de la formación, dentro de la sociedad antigua, de elemen-
tos, valores, y de lógicas antagonistas, introducidas por el desa-
rrollo de las fuerzas productivas y la lucha de los oprimidos. 
Así, el derecho no puede ser reducido a la expresión pura y 
simple del poder de las fuerzas dominates, sino que es «al con-



trario, la expresión contradictoria de la lucha de clases, la 
expresión del conflicto de dos lógicas antagonistas que se dispu-
tan el terreno de la sociedad capitalista». De ahí nace la reivin-
dicación de este importante sector del sistema como terreno de 
lucha. Reivindicación ésta comprendida y aplicada por los movi-
mientos de liberación, que han juzgado esencial ligar las apues-
tas de sus combates a un sistema de valores coherente y convin-
cente. La coherencia de tal sistema debe ser pacientemente bus-
cada, construida y profundizada, sin perder de vista la historia 
de las inspiraciones profundas de los pueblos, para identificar 
en el seno de las novedades que se puedan observar, la función 
que el derecho puede cumplir al servicio de la liberación de los 
pueblos. Semejante investigación es otro de los objetivos princi-
pales de la Fundación. 

(3) L'abeille et l'architecte (Flammarion, París, 1968). 
(4) La democrazia dinanzi ai giudici (Ed. di Cultura Sociale, Roma, 1954). 
(5) La Declaración Universal de los Derechos de los Pueblos, conocida 

como la Declaración de Argel, fue formulada el 4 de julio de 1976 en Argel, tras 
un seminario de estudiosos y representantes de los pueblos en lucha convocados 
por Lelio Basso. 

(6) Ver el folleto publicado por la Fundación firmado por su presidente: 
«L'insertion de la Déclaration d'Alger dans un nouvel ordre transnational 
humanitaire», (ERI, Roma, 1982). 



C - El Tribunal Permanente 
de los Pueblos 

«Nuestro compromiso en favor del derecho de los pueblos 
constituye un desarrollo, un refuerzo y si se me permite, un 
progreso en relación con las Cartas de derechos humanos. Estas 
nacieron hace dos siglos, primero en Estados Unidos y luego en 
Francia, con la llegada de la burguesía al poder, y representan 
las expresiones típicas de la concepción individualista burguesa 
del hombre y de la sociedad. Se fundan sobre la distinción entre 
los ciudadanos y el poder, e imponen a este último el respeto de 
una esfera autónoma de Hbertad para el ciudadano... Por el 
contrario, nuestra concepción parte del reconocimiento del 
hombre como punto central de la reahdad, pero no como hom-
bre aislado, hombre individuo; por el contrario, para nosotros 
se trata del hombre concreto, sumergido en la totalidad de sus 
relaciones sociales y comunitarias de las que no puede hacer 
abstracción sin perder su identidad personal, sin transformarse 
en un ser anónimo e impersonal, como sucede de hecho con los 
emigrantes. El hombre existe sólo como ser social, es decir 
como miembro de una comunidad, con la que comparte en 
general la lengua, la cultura, las formas de expresión, en una 
palabra, el lenguaje en el sentido más amplio del término, y por 
lo tanto el medio de comunicación necesario para la experiencia 
de sentirse hombre. 

Una vez se reconoce la verdadera naturaleza del hombre y 
se reconoce al hombre como realidad fundamental, este recono-
cimiento implica que la comunidad de los hombres, es decir, los 
pueblos y las minorías nacionales, es el verdadero sujeto de la 
historia, y el Estado es sólo un instrumento del que se sirve el 
pueblo para actuar, pero que no es nada en sí mismo; no tiene o 
no debería tener más que los poderes que le asigna la colectivi-
dad popular para sus propios fines prácticos. Los sujetos de la 
historia son los pueblos, que son también sujetos del derecho, 
en primer lugar, del derecho a la autodeterminación en sentido 
amplio, es decir, entendido de cara al exterior como indepen-
dencia y soberanía reales, y de cara al interior, como democra-
cia y soberanía populares. 

Estimamos que sólo así los derechos humanos podrán estar 
por fin garantitazados, cuando el Estado, que es la emanación 
de este pueblo deje de estar en contraste con los ciudadanos, y 
al contrario, se identifique con ellos». 

LELIO BASSO 

(extracto de una entrevista a «La Società», Bolonia, n. 19, 
diciembre 1978) 



La novedad del derecho de los pueblos no sólo deriva de su 
contenido, sino también de su modo de formación: no estable-
cen las reglas los Estados, las cancillerías o los diplomáticos, 
sino las peticiones y exigencias de los pueblos, y sobre todo de 
los más oprimidos, que reclaman y alimentan la formación del 
mismo. Es un derecho que nace de los hechos, del examen de la 
realidad, y para crecer necesita una instancia que de forma per-
manente confronte los principios con la reahdad. De ahí nace la 
exigencia de un Tribunal Permanente de los Pueblos, que se ha 
atribuido la misión de corrigir por medio de «sentencias» con 
forma jurídica los actos infractores de los derechos de los pue-
blos. 

Emanando de personas «privadas» que no han recibido la 
investidura ni del Estado ni de la sociedad internacional, se-
mejante intención de decir el derecho — el derecho de los pue-
blos — es únicamente tolerable si se consigue contestar a tres 
preguntas: ¿Qué es un pueblo? ¿Qué valor jurídico tiene el 
derecho de los pueblos? ¿Qué significado se le puede reconocer 
a un tribunal de opinión? No sólo no es posible dar en pocas 
páginas una respuesta completa y motivada a estas preguntas, 
sino que sobre todo, conviene observar que las sesiones del 
Tribunal y las investigaciones realizadas por la Fundación Inter-
nacional Lelio Basso por el Derecho y la Liberación de los 
Pueblos contribuyen a dar cuerpo a un derecho en formación — 
el derecho de los pueblos — y a una mejor definición del con-
cepto de pueblo. Además, estos estudios serían imposibles, y las 
sesiones del Tribunal carecerían de razón de ser, si faltaran los 
sujetos del derecho y de la liberación: los primeros agentes 
transformadores del derecho son los pueblos en lucha. 

No se puede por separado tratar el derecho de los pueblos 
y definir a los pueblos, y tampoco distinguir demasiado radical-
mente los pueblos que se encuentran dentro de un Estado y las 
relaciones entre los pueblos por encima de las fronteras estata-
les. El núcleo del problema, como es de suponer, es el Estado. 
En efecto, sólo hay un obstáculo para la afirmación del derecho 
de los pueblos y para la definición de pueblo en su doble cahdad 
de artífice y sujeto del derecho, y es la pretensión del Estado a 
un triple exlusivismo. En el orden jurídico interno de un Estado 
determinado, los hombres y mujeres que posean la nacionalidad 
de este Estado forman una nación o un pueblo que se identifica 
con el Estado; éste es al mismo tiempo la única fuente de dere-
cho. Semejante identificación de pueblo y Estado está también 
vigente en derecho internacional (es decir, interestatal): para él, 
el Estado es en principio el único sujeto de derecho, habla en 
nombre del pueblo-Estado, y son los mismos Estados los que, 
para reglamentar sus relaciones mutuas han adoptado un dere-
cho específico, el derecho internacional. Pero en realidad, este 
círculo maléfico está ya roto. Nos limitaremos a señalar, entre 
otros, dos puntos de ruptura, uno en el orden interno, y el otro 
en el orden internacional. 

En el orden interno, las evoluciones recientes del derecho 
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constitucional son muy significativas respecto de la necesidad de 
reconocer a varios pueblos dentro de un mismo Estado. No se 
trata ya de las constituciones federales clásicas, sino de las rei-
vindicaciones de autonomía cultural y económica formuladas 
por cada uno de los pueblos que constituyen un Estado. La 
comunidad de lengua, cultura, religión, tradición, creencias y 
concepción del mundo pertenece a la definición de pueblo. Sin 
duda, en algunos casos, la misma sociedad estatal ha mantenido 
los carácteres específicos de un grupo minoritario, a través de 
las discriminaciones a las que lo ha sometido. Pero también 
sucede a menudo que un haz lo bastante denso de rasgos distin-
tivos haya sobrevivido a la voluntad sistemática del Estado 
nacional de fundir a todos los individuos que viven en su territo-
rio en el molde del pueblo-nación. Por otra parte es necesario 
subrayar que en el orden interno, el Estado nacional no coinci-
de con el pueblo, sobre todo porque no representa necesaria-
mente la voluntad del pueblo, y no respeta los derechos del 
mismo. El Estado nacional nunca es expresión de los intereses 
de todas las clases sociales. 

Al examinar lor crímenes del general Pinochet en 1974, los 
jueces del Tribunal Russell II sobre América Latina, se encon-
traron frente a una violación flagrante de los derechos de un 
pueblo por parte del Estado que hubiera debido representarlo, 
y extrajeron de ello elementos útiles para terminar con la pre-
tensión de exclusividad del Estado nacional. 

Si se le compara con otras colectividades organizadas, el 
Estado presenta varias peculiaridades. Los dos rasgos principa-
les que caracterizan al Estado son su dominio de un espacio 
territorial y la tarea, suya propia, de velar por el buen orden en 
ese territorio, así como la satisfacción de las necesidades globa-
les de la población que habita en el mismo. De aquí nace la 
pretensión del orden jurídico estatal al exclusivismo. Pero tam-
bién ahí se encuentra el origen de los derechos del pueblo que 
suscitan mayor controversia: ¿Qué derechos puede hacer valer 
el pueblo contra el Estado del que es parte? ¿El pueblo que 
ocupa su territorio histórico tiene sobre esa parte del territorio 
estatal un derecho propio cuyo uso llevado al extremo llevería a 
la secesión y a la constitución de un nuevo Estado? 

En el orden internacional, la disociación entre el pueblo y 
el Estado y el reconocimiento al pueblo de una forma de perso-
nalidad distinta de la del Estado ya han sido efectuados por el 
derecho internacional contemporáneo. Lo más notable sin duda 
en este sentido, es el derecho a la autodeterminación reconoci-
do a los países y a los pueblos coloniales. Sin embargo no sería 
adecuado buscar en el campo del derecho internacional una 
especie de consagración del derecho de los pueblos. Como 
orden jurídico diferente, el derecho de los pueblos pierde su 
propia virtud si se limita a ser un reflejo de los medios de acción 
que, en sus relaciones mutuas, los Estados reconocen a las enti-
dades denominadas pueblos. El derecho de los pueblos sólo 
adquiere sentido cuando grupos sociales fragmentados y separa-



} dos por fronteras estatales toman conciencia de las reglas de 
comportamiento que les son comunes. La observación, ya for-
mulada a propósito del reconocimiento del pueblo dentro del 
Estado, debe ser ahora recordada y reforzada: las relaciones 
internacionales también constituyen el campo de una relación 
de fuerzas. En materia de descolonización, las luchas de eman-
cipación popular han traído consigo una modificación del dere-
cho internacional, al haber reconocido los Estados, en sus rela-
ciones mutuas contempladas por el derecho, el ejercicio efectivo 
— hasta entonces calificado de revolucionario por el derecho 
internacional clásico — del derecho de los pueblos coloniales a 
liberarse de la dominación extranjera. Entre la Carta de las 
Naciones Unidas, que no incluye ninguna condena del principio 
contra las dominaciones coloniales, y la Declaración 1514 (XV) 
de 1960, se aprecia un cambio considerable. 

Hay que decir además, que las luchas anticoloniales sólo 
han miciado el proceso. Cuando el Gobierno de Unidad Popu-
lar de Chile nacionalizó las minas de cobre, ningún Estado 
actuó jurídicamente contra estas medidas. Las intervenciones 
realizadas para obstaculizarlas pertenecen a otro orden o a otro 
«desorden» en las relaciones internacionales. Toda la historia 
del derecho está hecha de estos préstamos de reglas e institucio-
nes por un sistema jurídico a otro. No obstante, una doctrina 
jurídica confundida por el dogma erróneo de la identificación 
del Estado y el derecho muestra que únicamente la recepción de 
las nuevas instituciones por ordenamientos estatales o interesta-
tales les confiere un valor jurídico, cuando en realidad ya lo 
poseían, en este orden jurídico que no es ni estatal ni interesta-
tal, y en el que encuentran su origen y siguen desarrollándose. 

Era bastante fácil atribuir a la acción del Tribunal Interna-
cional sobre los crímenes de guerra americanos en Vietnam, 
fundado y presidido por Bertrand Russell, como justificación, la 
laguna institucional de orden jurídico internacional siguiente: 
los principios jurídicos aplicados eran las leyes y costumbres de 
guerra que los tribunales internacionales con sede en Nurem-
berg y Tokio, respectivamente, habían aplicado, tras la segunda 
guerra mundial a los jefes militares de las potencias vencidas. 
La Organización de las Naciones Unidas ha afirmado reiterada-
mente, como recordó el Tribunal Permanente de los Pueblos en 
su sentencia sobre Argentina, la necesidad de redactar un códi-
go de crímenes contra la paz y la seguridad de la humanidad, 
habiéndose formulado varias veces la idea de crear una jurisdic-
ción permanente. Como ya se sabe, estos intentos no se han 
materializado. La función de un Tribunal de opinión no puede 
identificarse con la de un órgano jurisdiccional instituido por los 
mismos Estados en virtud del derecho internacional. Esta fun-
ción no sólo es diferente porque los tribunales de opinión están 
respaldados por otro tipo de investidura, sino también porque 
aplican otras reglas de derecho que no son las meras reglas de 
derecho internacional, aún cuando los contenidos respectivos de 
las dos series de normas parezcan coincidir. 



Cada vez que la misma sociedad interestatal ha formulado 
una regla de conducta que los Estados consideran obligatoria en 
sus relaciones mutuas — como la prohibición de la guerra de 
agresión y el derecho a la autodeterminación de los pueblos 
coloniales o sometidos a una dominación extranjera — es com-
petencia de los tribunales de opinión que condenan las infrac-
ciones a dicha regla, la tarea de determinar la convergencia 
entre la regla interestatal y aquella aplicada. 

Además, a fin de ser breves, dichos tribunales enunciarán 
la norma en los términos en que lo han hecho los Estados. En 
realidad, la regla que aplican emana de la conciencia jurídica 
madurada en las luchas populares de liberación; se pueden indi-
viduar las dos preocupaciones principales de ésta, que están, 
por otra parte, íntimamente ligadas, es decir, la localización de 
las causas de las plagas que azotan a la humanidad y la búsque-
da e identificación de los culpables. 

Los hombres no pueden seguir resignándose a considerar 
como hechos ineludibles la guerra, la violencia, el hambre y la 
miseria en la que vive más de un cuarto de la humanidad. Estos 
hechos tienen por causa la existencia de estructuras de domina-
ción, de explotación y de represión. 

El tribunal de opinión es aquella instancia ética ante la cual 
los pueblos más afectados por la injusticia expresan su necesi-
dad de justicia a la que, en los países menos desfavorecidos 
responde la opinión pública iluminada. De la misma forma que 
los filósofos de los siglos XVII y XVIII prepararon a la opinión 
pública a recibir los cambios que se anunciaban en la sociedad, 
textos como la Declaración Universal de los Derechos de los 
Pueblos son un exponente de la filosofía de las luces del año 
2000. 

¿De qué forma sino jurídica puede presentar una sociedad 
sus reivindicaciones éticas fundamentales y qué órgano, mejor 
que un Tribunal, puede invitar a la opinión pública a dar su 
apoyo a los nuevos principios que requiere el porvenir de la 
humanidad? 



El Tribunal Permanente de los Pueblos está provisto de 
estatuto. Para comprender el funcionamiento y las competen-
cias del Tribunal son especialmente importantes los artículos 2 
3, 4, 5, 13, 14, 15, y 20 del estatuto. 

Artículo 2 
La misión del Tribunal es la de promover el respeto univer-

sal y efectivo de los derechos fundamentales de los pueblos, 
determinando si estos derechos son o no violados, examinanuu 
las causas de estas violaciones y denunciando a la opinión públi-
ca mundial a los autores de dichas violaciones. El Tribunal apli-
ca los principios internacionales de ius cogens como expresión 
de la conciencia jurídica universal, y especialmente los princi-
pios de Nuremberg; hace suya la Declaración de Argel sobre los 
derechos fundamentales de los pueblos y aplica los instrumentos 
fundamentales de las Naciones Unidas, en particular, la Decla-
ración Universal y los Pactos Internacionales de Derechos 
Humanos, la Declaración sobre las Relaciones amistosas entre 
los Estados, las Resoluciones de la Asamblea General sobre la 
Descolonización y sobre el Nuevo Orden Económico Interna-
cional, en particular, la Carta de los Derechos y Deberes Eco-
nómicos de los Estados, así como el Convenio para la preven-
ción y represión del crimen de genocidio. El Tribunal también 
aplica cualquier otro instrumento internacional, universal o re-
gional cuyo objetivo sea desarrollar, actualizar o ampliar el al-
cance de los textos relativos a los derechos de los pueblos. 

Artículo 3 
Cualquier gobierno, organización internacional guberna-

mental o no gubernamental, movimiento de liberación nacional, 
grupo político o sindicato, o grupo de particulares puede acudir 
al Tribunal para que éste conozca de cualquier violación de los 
derechos fundamentales proclamados en los instrumentos jurídi-
cos contemplados en el artículo 2. 

Artículo 4 
A petición de las personas o grupos citados en el artículo 

anterior, el Tribunal puede pronunciar un dictamen sobre cual-
quier cuestión que sea de su competencia. 

Artículo 5 
La Presidencia del Tribunal puede proceder a investigacio-

nes o estudios sobre cualquier situación internacional que 
refleje una violación de los derechos fundamentales de los pue-
blos V de las libertades de las minorías y de los individuos. 

Artículo 13 
La Presidencia dirige cada año al Consejo de la Fundación 

un informe en el que enumera todos los casos que le han sido 
sometidos, asi como los motivos por los que han sido declarados 
admisibles, no admisibles, manifiestamente mal fundamentados, 
o han sido archivados. 
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Artículo 14 
Desde que una solicitud es declarada admisible, la Presi-

dencia se esforzará en obtener la cooperación del gobierno, de 
la autoridad o del grupo en cuestión, y dará a éstos todas las 
facilidades para que puedan presentar sus pruebas y sus alega-
ciones. 

Artículo 15 
Cualquier gobierno, autoridad o grupo privado puesto en 

cuestión será informado de las reclamaciones o solicitudes pre-
sentadas contra él tan pronto como sean declaradas admisibles 
por la Presidencia, o desde que ésta haya decidido proceder de 
oficio a una investigación que lo ponga en entredicho. Tendrá la 
posibilidad de participar en todas las fases del procedimiento. 
Todos los actos del proceso que le afecten le serán comunicados 
en tiempo litil, incluso en el caso de que se niegue a reconocer 
la competencia del Tribunal. 

Artículo 20 
Las sentencias del Tribunal son definitivas. Estas, así como 

las demás decisiones del Tribunal serán comunicadas a las par-
tes interesadas, al Secretario General de las Naciones Unidas, a 
las Organizaciones Internacionales competentes, a los Gobier-
nos y a la Prensa. 

Durante los últimos meses de su vida, Lelio Basso se esfor-
zó en constituir el cuerpo del Tribunal y en elaborar los criterios 
de funcionamiento. Estos dos aspectos fueron definitivamente 
conformados por sus colaboradores y sucesores, y hechos públi-
cos en el momento de la inauguración, en Bolonia, el 24 de 
junio de 1979. 

Desde entonces, se ha solicitado el pronunciamiento del 
Tribunal para los casos siguientes: 

Dictamen sobre el Sahara Occidental, Bruselas, 11 de no 
viembre de 1979; Sesión sobre Argentina, Ginebra, 3-4 de mayo 
de 1980; Dictamen sobre Eritrea, Milán, 23-26 de mayo de 
1980; Sesión sobre Filipinas y el pueblo Bangsa-Moro, Anvers, 
30 de octubre - 3 de noviembre de 1980; Sesión sobre El Salva-
dor, Méjico, 9-11 de febrero de 1981; Sesión sobre Afganistán 
(I), Estocolmo, 1-3 de mayo de 1981; Sesión sobre Timor 
Oriental, Lisboa, 19-21 de junio de 1981; Sesión sobre Zaire, 
Rotterdam, 18-20 de septiembre de 1982; Sesión sobre Afganis-
tán (II), París, 16-20 de diciembre de 1982; Sesión sobre Guate-
mala, Madrid, 27-31 de enero de 1983. 

C3 
Calendario 

Según el artículo 6 del estatutos, el jurado se compone de 
35 miembros como mínimo y 75 como máximo. Actualmente el 
número es de 61. Los miembros, nombrados por el Consejo de 
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la Fundación Internacional Lelio Basso por el Derecho y la 
Liberación de los Pueblos, deben ser personas que gocen de una 
reputación moral absolutamente indiscutibile; deben estar en 
situación de ejercer la función judicial a un alto nivel, o bien ser 
hombres de ciencia o personalidades del mundo artístico, reli-
gioso o político. Su mandato es de tres años con posibilidad de 
renovación. El Presidente designa 11 o 13 de entre ellos para 
que constituyan el jurado en cada sesión del Tribunal. 

1. Victoria Abellán Honrubia, España, jurista, experta en 
derecho internacional 

2. Wolfgang Abendroth, República Federal de Alemania, 
filósofo 

3. Rafael Alberti, España, poeta y pintor 
4. Miguel Arraes, Brasil, abogado y miembro del Parla-

mento 
5. Richard Barnet, Estados Unidos, economista 
6. Richard Baumlin, Suiza, jurista, experto en derecho 

constitucional 
7. Madjid Benchikh, Argelia, jurista, experto en derecho 

internacional 
8. Amar Bentoumi, Argelia, jurista, ex-Ministro de Justi-

cia (Vice-Presidente) 
9. Canon Burgess Carr, Liberia, ex-Secretario general de 

las Iglesias protestantes de Africa 
10. Guido Calvi, Italia, abogado 
11. Ernesto Cardenal, Nicaragua, fraile y poeta. Ministro 

de Cultura 
12. Georges Casalis, Francia, teólogo protestante 
13. Antonio Cassese, Italia, jurista, experto en derecho in-

ternacional 
14. Susy Castor, Haiti, sociologa 
15. Noam Chomsky, Estados Unidos, lingüista 
16. Julio Cortázar, Argentina, escritor 
17. Harvey Cox, Estados Unidos, teólogo protestante 
18. Burhan Dajani, Palestina, economista 
19. Hortensia Bussi de Allende, Chile 
20. Vladimir Dedijer, Yugoslavia, historiador 
21. José Echeverría, Chile, jurista, experto en filosofía del 

derecho 
22. Harald Edelstam, Suecia, ex Embajador de Suecia en 

Chile y en Argelia 
23. Ole Espersen, Dinamarca, jurista, experto en derecho 

internacional, ex-Ministro de Justicia 
24. Richard Falk, Estados Unidos, jurista, experto en de-

recho internacional 
25. Paulo Freire, Brasil, pedagogo y escritor 
26. Ken Fry, Australia, miembro del Parlamento 



27. Eduardo Gaicano, Uruguay, escritor 
28. Gabriel García Márquez, Colombia, escritor 
29. Andrea Giardina, Italia, jurista, experto en derecho 

internacional 
30. Giulio Girardi, Italia, teólogo y filósofo 
31. François Houtart, Bélgica, sociólogo 
32. Kumari Jayawardene, Sri Lanka, sociólogo 
33. Joaquín Ruiz Jiménez, España, jurista, experto en 

derecho internacional 
34. Louis Joinet, Francia, magistrado 
35. Edmond Jouve, Francia, jurista, profesor de ciencias 

políticas 
36. Alfred Kastler, Francia, Premio Nobel de física 
37. Jan Kulakowski, Bélgica, sindicalista 
38. Fabiola Letelier, Chile, jurista, experta en derechos 

humanos 
39. Léo Matarasso, Francia, jurista, experto en derecho 

internacional 
40. Sean Me Bride, Irlanda, Premio Nobel de la paz 
4 L Ernesto Melo Antunes, Portugal, jurista, ex-Ministro 

de Asuntos Exteriores 
42. Sergio Méndez Arceo, Méjico, ex-Arzobispo de Cuer-

navaca 
43. Kinju Morikawa, Japón, jurista, experto en derecho 

internacional 
44. Ahmed Foad Najm, Egipto, poeta 
45. Vicente Navarro, Estados Unidos, experto en medicina 

social 
46. Joël Nordman, Francia, jurista, experto en derecho 

internacional 
47. Makoto Oda, Japón, periodista y escritor (Vice-

Presidente) 
48. Raimundo Panikkar, Estados Unidos, experto en reh-

giones orientales 
49. Andreas Papandreou, Grecia, economista y Presidente 

del Consejo de Ministros 
50. Adolfo Pérez Esquivel, Argentina, arquitecto. Premio 

Nobel de la paz 
5 L James Petras, Estados Unidos, profesor de ciencias po-

líticas 
52. François Rigaux, Bélgica, jurista, experto en derecho 

internacional (Presidente) 
53. Ajit Roy, India, economista y periodista 
54. Laurent Schwartz, Francia, matemático 
55. Salvatore Senese, Itaha, magistrado 
56. M.M. Thomas, India, teólogo protestante, ex miembro 

del Comité de dirección del Consejo Mundial de las Iglesias 
57. Enrique Tierno Galváñ, España, alcalde de Madrid 



58. Armando Uribe, Chile, jurista, experto en derecho in-
ternacional (Vice-Presidente) 

59. Ernst Utrecht, Indonesia, sociólogo 
60. Theo Van Boven, Holanda, jurista, experto en derecho 

internacional, ex-director de la División de los Derechos Huma-
nos de la ONU en Ginebra 

61. George Wald, Estados Unidos, Premio Nobel de biolo-
gía (Vice-Presidente) 

Presidente: François Rigaux 
Vice-Presidentes: Amar Bentoumi 

Ruth First (7) 
Makoto Oda 
Armando Uribe 

Secretario General: Gianni Tognoni 
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Todas las fuentes legales y el material reunido para confec-
cionar las sentencias está conservado y clasificado en el Centro 
sobre el Derecho de los Pueblos de la Fundación, donde puede 
ser consultado y ser objeto de investigación, así como de tesis 
doctorales. 

Las sentencias se envían a las principales instancias interna-
cionales, y varias entre ellas han sido presentadas y debatidas en 
la sub-comisión de derechos humanos de la ONU en Ginebra. 

A través de las distintas organizaciones de lucha, los pue-
blos hacen suyas las sentencias, las cuales les permiten, en algu-
nos casos, afirmar su existencia en la sociedad internacional, 
haciendo de ellas un uso político. La sesión del Tribunal consti-
tuye casi siempre un momento de encuentro y de unión para las 
luchas de hberación, y a que a menudo varias organizaciones se 
presentan conjuntamente y llegan a un acuerdo estable y signifi-
cativo de cara a la enunciación de los criterios de instrucción y 
la búsqueda de testigos. 

C6 
Función de las sentencias 

(7) Ruth First murió asesinada en Maputo en el mes de agosto de 1982 a 
causa de su compromiso político contra el apartheid. Su sucesor no ha sido 
designado todavía. 



D - Congresos, investigaciones y 
publicaciones desde 1976 hasta 1983 

La Fundación ha investido la mayor parte de sus recursos y 
de sus energías en el sector de las iniciativas públicas. 

Tal como se puede deducir a primera vista de la lista si-
guiente, se ha intentado que las reuniones traten de temas lo 
más amplios posible, y que los lugares de encuentro estén situa-
dos más allá de las fronteras europeas. 

DI 
Congresos 
mesas redondas 
seminarios 

24-25 de abril de 1976 

1-4 de julio de 1976 

20-21 de noviembre 
de 1976 

18 de diciembre de 1976 

I-4 de abril de 1977 

23-24 de abril de 1977 

Septiembre 1977 

II-15 de octubre de 1977 
16-17 de octubre de 1977 

16 de diciembre de 
1978 
21-25 de marzo de 1979 

22-23 de junio de 1979 

23 de junio de 1979 

reunión preparatoria para la elabora-
ción de la Declaración de Argel, cele-
brada por un grupo de juristas en Gi-
nebra. 
CONGRESO INTERNACIONAL 
DE ARGEL, CON LA PROMUL-
GACION DE LA DECLARACION 
UNIVERSAL DE LOS DERE-
CHOS DE LOS PUEBLOS, 
en Florencia, seminario internacional 
para la revisión del trabajo efectuado 
y la puesta a punto de un plan de 
desarrollo de la Declaración, 
seminario público con los mismos 
objetivos que él de Florencia, en la 
Universidad Libre de Bruselas, 
seminario internacional en Bolonia 
sobre el militarismo en América 
Latina. 
seminario público en Amiens con los 
mismos objetivos que él de noviem-
bre de 1976 en Florencia, celebrado 
en el ámbito de las Universidades 
francófonas. 
reunión preparatoria del congreso de 
octubre en Argel, celebrada en Roma 
por un grupo de antropólogos, 
congreso internacional en Argel sobre 
el imperialismo cultural, 
seminario de Ljubljana, reservado a 
especialistas con los mismos objetivos 
que él de Florencia (noviembre 
1976), aplicados a la realidad plurina-
cional de Yugoslavia, 
muerte de Lelio Basso. 
seminario internacional en Noordwij-
kerhout (Holanda) sobre Iglesia y re-
volución en América Latina, 
seminario internacional en Bolonia 
para promocionar el tema de los de-
rechos de los pueblos. 
CONSTITUCION DEL TRIBUNAL 



28-30 de junio de 1979 

21-27 de octubre de 1979 

27-29 de junio de 1980 

9-10 de diciembre de 
1980 

10-11 de abril de 1981 

11-12 de diciembre de 
1981 

10 de diciembre de 1982 

3 de julio de 1983 

1-5 de diciembre de 
1983 

P E R M A N E N T E D E LOS PUE-
BLOS. 
congreso internacional en Roma en 
favor de la amnistía en Brasil, 
congreso internacional en Caracas y 
en la Universidad de los Andes de 
Mérida sobre el exilio latinoameri-
cano. 
seminario internacional en San Mari-
no sobre la relación entre derechos 
humanos y derechos de los pueblos, 
jornadas de estudio en Urbino sobre 
el proceso de descolonización en el 
Africa contemporánea: Angola, Gui-
nea-Bissau y Mozambique, 
seminario internacional en Roma so-
bre los nuevos aspectos de Nicaragua, 
congreso en Roma sobre la crisis de 
las relaciones mundiales y el papel de 
los movimientos de liberación del ter-
cer mundo. 
jornada en el marco del tema de las 
relaciones entre pueblos y culturas, 
seminario internacional en Roma so-
bre las transformaciones culturales 
del nuevo Nicaragua, 
sesión en Roma del seminario inter-
nacional de estudios sobre las luchas 
de liberación en el Sur del mundo. 
Tema: «Los nuevos sujetos de las lu-
chas». Esta iniciativa está destinada a 
institucionalizarse y tendrá lugar 
regularmente cada dos años. 

Desde 1980, la Fundación ha desarrollado una política de 
aliento a la investigación. Con este fin, se ha creado una beca, y 
el Consejo de la Fundación tiene intención de instituir otras en 
la medida de sus posibilidades. El sector de investigación se 
desarrollará y estructurará durante los próximos años de forma 
que los resultados se mantengan al día y se adapten a los objeti-
vos que se ha fijado la Fundación. 

a) Enero 1980 

b) Enero 1982 
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Inicio de una investigación sobre «Las 
garantías en materia de derechos 
humanos» confiada a la becada Dña. 
Flavia Lattanzi, y que será objeto de 
publicación. 
Constitución de un grupo de investi-
gación trienal sobre «La historia y la 

D2 
Investigaciones 



c) Mayo 1982 

cultura de los movimientos de iz-
quierda latinoamericanos desde los 
años treinta hasta nuestros días (Ar-
gentina, Brasil, Chile, Méjico y 
Perú)». 
Durante su primer año de trabajo, el 
grupo organizó cinco seminarios, y 
durante el segundo, organizó seis, 
todos ellos reservados a especialistas. 
Constitución de un grupo de investi-
gación bienal sobre «Pueblo y cultura 
en el nuevo Nicaragua». 
Tras su primer año de trabajo, el gru-
po organizó un seminario público (ver 
pág. 25). 
Investigación bibliográfica sobre Gui-
nea-Bissau y Amilcar Cabrai en vista 
de la publicación de una bibliografía 
analítica. 

e) A las investigaciones ya en curso se sumarán las siguientes: 
— Transferencia de tecnología a los países en vía de desarrollo 
en los sectores de la energía, agro-alimentación, electrónica e 
informática, realizada con la participación del Centro de docu-
mentación sobre transferencias de tecnología de Génova. 
— Los países del Asean, investigación descriptiva sobre la eco-
nomía de Singapur, Indonesia, Filipinas, y Tailandia, por el 
Centro de Estudios sobre el Sud-este asiático de la Fundación. 
— La representación de los Estados en las organizaciones inter-
nacionales. 

d) Octubre 1983 

Desde la institución del Tribunal Russell II, la publicación 
de los resultados del trabajo de investigación y de la labor polí-
tica ha sido uno de los factores fundamentales de la divulgación 
de las nuevas ideas y de la difusión de las proposiciones que 
emanan de las fuerzas hoy agrupadas en torno a la Fundación. 

La lista siguiente no recoje las numerosas publicaciones de 
la Liga Internacional, que se encuentran en el folleto publicado 
por ésta. 

Fuera del patrimonio de archivio y de trabajos policopiados 
que contienen el resultado de las investigaciones o una selección 
de los materiales de documentación, la Fundación ha publicado 
los libros y opúsculos que a continuación se detallan: 

* Brasile, violazione dei diritti dell'uomo - Milán, Feltrinel-
li, 1975, 319 págs 

Catalogo dei periodici della Biblioteca Basso - Florencia, 
Leo Olschki, 1981, 423 págs (el catálogo incluye la descripción 
de todas las pubhcaciones periódicas que se encuentran en la 
biblioteca de la Fundación Internacional Lelio Basso) 

D3 
Publicaciones 



Chiese e rivoluzione nell'America Latina - Roma, Newton 
Compton, 1980, 233 págs 

* Cile, Bolivia e Uruguay: violazione dei diritti dell'uomo -
Venecia, Marsilio, 1975, 375 págs 

* Controrivoluzione in America Latina - Milán, La Pietra, 1976, 148 págs 
Declaración Universal de los Derechos de los Pueblos -

París, François Maspero, 1977, 36 págs (título y texto en fran-
cés, inglés y español) 

Donne e internazionalismo - Bolonia, Cappelli, 1980, 278 
págs 

Droits de l'homme, droit des peuples - San Marino, Tipo-
grafía della Balda, 1983 

Imperialismo culturale - Milán, Franco Angeli, 1979, 298 
págs 

(L') insertion de la Déclaration d'Alger dans un nouvel 
ordre transnational humanitaire - Roma, Editrice ERI, 1982, 16 
págs 

(L') Italia, l'OLP, e la Pace - Roma, Tipografía ITER, 
1983, 42 págs 

(Le) lotte in Africa, Asia, America Latina - Milán, Mazzet-
ta, 1981, 507 págs 

Marxismo, democrazia e diritto dei popoli/Scritti in onore di 
Lelio Basso - Milán, Franco Angeli, 1979, 1067 págs 

* (Le) multinazionali in America Latina - Roma, Coinés, 
1976, 269 págs 

Pace giustizia in Palestina - Roma, Tipografia ITER, 1982, 
40 págs 

(II) paradiso di Salima - Bruselas, Tipografia Quatre Cou-
leurs, 1983, 25 págs 

Pour un droit des peuples - Paris, Berger-Levrault, 1978, 
217 págs 

Repressione e militarismo nell'America Latina - Roma, 
Newton Compton, 1978, 236 págs 

Sahara occidental: un peuple et ses droits - París, l'Harmat-
tan, 1978 199 págs 

(Un) Tribunal pour les Peuples - Paris, Berger - Levrault, 
1983, 318 págs 

Western Sahara: the Struggle of the Sahrawi People for Self-
Determination - Roma, 1978, 225 págs 

Nota: los títulos señalados por un asterisco corresponden a 
las publicaciones del Tribunal Russell II sobre América Latina. 



E - Infraestructuras y órganos directivos 

La Fundación tiene su sede en Roma — via della Dogana 
Vecchia, 5 — en el corazón del centro barroco de la ciudad. La 
dirige el Consejo de la Fundación, compuesto por nueve miem-
bros de distintas nacionalidades y pertenecientes a diversas ra-
mas de la ciencia, la cultura y la política. El Consejo se reúne al 
menos dos veces por año para examinar el informe de activida-
des, fijar los programas de investigación y actividades, así como 
los presupuestos. 

El Secretariado General es el órgano ejecutivo encargado de 
la organización de las actividades, responsable ante el Consejo de 
la gestión de la biblioteca y del centro de documentación; se ocupa 
de las publicaciones, establece las relaciones internacionales y 
aplica las decisiones del Consejo, adaptándolas a las distintas rea-
lidades. En conformidad con el estatuto, el secretario general es 
elegido entre los miembros del Consejo. 

La actividad de la Fundación se desarrolla en el marco de los 
objetivos definidos por el estatuto y siguiendo las orientaciones 
fijadas por el Consejo. La selección del material a adquirir, su 
clasificación, el cuidado de la biblioteca y las investigaciones son 
confiadas a los cinco centros que constituyen la Fundación: 
América Latina, Africa, Sud-este asiático. Países Arabes - Pales-
tina, y Derecho de los Pueblos. Son de volumen desigual, según 
la consistencia del material recogido y clasificado por cada uno de 
ellos. 

Este hecho se debe a los orígenes, a la historia y a las 
características de la Fundación. La Fundación, cuyo origen 
inmediato se sitúa en las sesiones del Tribunal Russell II sobre 
América Latina, posee sobre este sector geográfico una tradición 
con raíces más profundas y archivos más ricos. El notable interés 
que despierta el derecho internacional y las consecuencias que 
puede comportar, en este ámbito, la elaboración de los derechos 
de los pueblos, han llevado a la Fundación a concentrar sus 
energías, desde 1979, en el Centro sobre el Derecho de los 
Pueblos. Aunque de formación reciente, el Centro de Estudios 
Africanos, CES AC (Centro de Estudios sobre el Africa Contem-
poránea), puede contar con un fondo riquísimo, puesto a su 
disposición por el responsable del mismo, Piero Gamacchio; se 
trata del fondo privado más importante que existe sobre este 
tema en Itaha, y entre los más importantes del mundo. 

Dentro del CESAC se ha formado un grupo permanente de 
estudio y trabajo para el pueblo saharaui bajo la responsabili-
dad de Biancamaria Scarcia. 

Todos los centros respetan algunos criterios comunes de 
organización y de funcionamiento. Cada centro está coordinado 
por uno o varios responsables a los que en razón de su compe-
tencia específica, se confía la selección del material a adquirir, 
la orientación, de acuerdo con la secretaría general y el Consejo 
de la Fundación, de los estudios a realizar, la propuesta y, a 
veces, la ejecución de las iniciativas relativas a la zona geográfi-
ca o al sector de que se trate. Cada uno de los centros cuenta 
con la colaboración de un archivista por lo menos, y allí donde 



el volumen de libros lo justifique, de un bibliotecario. La locali-
zación, clasificación y elección de temas quedan confiadas a 
estas personas. El estudio y la investigación están a cargo de los 
becarios e investigadores. 

Los criterios utilizados para localizar y clasificar el material 
son comunes para todos los centros. En este campo, el objetivo 
fundamental de la Fundación es la consolidación de su propia 
tradición de centro rico en documentación. Esto implica que se 
da prioridad a aquellos materiales particulares o parciales, en 
cualquier caso no regulares, que constituyen a menudo la única 
forma de expresión y de debate de los numerosos grupos y 
movimientos que luchan por la emancipación, y que en general 
se pierden, lo que hace difícil su reconstitución a posteriori. Las 
revistas y las publicaciones periódicas recogidas por el centro de 
documentación forman ya una colección consistente, a la que, 
gracias a la rareza de algunos materiales, acuden otras institu-
ciones y algunos especialistas privados. En cuanto a la bibliote-
ca, nacida de la transferencia de un fondo de la Fundación Lelio 
y Lish Basso — ISSOCO a la Fundación Internacional, la ali-
mentan pubhcaciones .seleccionadas en relación con los temas 
de las investigaciones en curso. 

En lo relativo a los criterios de selección de los temas de la 
investigación, en los que se centran las energías limitadas dispo-
nibles, los distintos centros de estudio tienen la reponsabilidad 
de identificar, dentro de su propio ámbito, las zonas geográficas 
o los movimientos que constituyen los sectores de interés priori-
tario para la Fundación. 

La Fundación no está interesada en seguir con igual aten-
ción todos los fenómenos políticos, sociales y económicos que se 
producen en las regiones que son objeto de dichos centros, sino 
que está interesada en identificar los temas que se destaquen 
por su relación con la lectura política de la Declaración de 
Argel. La Fundación tiene inclusive el fin de individuar algunas 
regiones en las que florecen ideas o formas de agregación políti-
ca nuevas, a fin de contribuir a su difusión y a su comprensión 
en otros grupos, otros pueblos, otros países y otros continentes. 
Así, cada centro de estudio escoge un tema o un sector geográ-
fico en el que concentra sus recursos y sus energías. La caracte-
rística fundamental del trabajo de estudio y de investigación de 
materiales de la Fundación Internacional es la de crear condi-
ciones tales que permitan el intercambio de ideas, de experien-
cia, de cultura, y de elaboración política entre los distintos gru-
pos y movimientos de liberación, y transmitirlos a continuación 
a los que participan en su lucha en el que se conoce por primer 
mundo. Tal objetivo no requiere que la información sea com-
pleta, pero sí que sea rigurosa y específica. 

Fuera de los centros de estudio permanentes, la Secretaría 
General coordina a los grupos exteriores, que se reúnen en la 
Fundación para llevar a cabo estudios específicos, y que se 
disuelven cuando éstos terminan, o que al contrarrlo, se vuelven 
a reunir para analizar otros temas. 



Consejo de Fundación 
Presidente: François Rigaux 
Miembros: Piero Basso, Amar Bentoumi, Linda Bimbi, 

François Houtart, Raniero La Valle, Léo Matarasso, Maria 
Cristina Molo, Gianni Tognoni. 

Secretaría General 
Secretaria General: Linda Bimbi 
Miembros: Maria Elvira Gomes, Maria Inés Libânio, Ser-

gio Poeta 

Centro de Estudios América Latina 
Responsables: Flavio Fiorani, Angelo Trento, Manuel 

Plana 
Biblioteca: Isabella Albano 
Centro de documentación: Fiorella Della Seta 

Centro de Estudios sobre el Africa Contemporánea (CESAC) 
Responsable: Piero Gamacchio 
Centro de documentación: Nicoletta Gandolfi 
Investigador: Franco Marrocu 

Centro de Estudios Sud-este asiàtico 
Responsable: Pino Tagliazzucchi 
Centro de documentación: Barbara Zane 
Asesor para documentación e investigaciones: Charles Fou-

bert 

Centro de Estudios Arabes: sección Palestina 
Asesor para el sector general árabe-islámico: Biancamaria 

Scarcia 
Responsable: Vera Pegna 
Colectivo de trabajo: Angelo Arioli, Wassim Dahmash, 

Laura Guazzone, Pia Maria Koller, Cristina Monterisi, Antonio 
Moscato, Janet Venn-Brown. 

Centro de Estudios sobre los Derechos de los Pueblos 
Responsable: Salvatore Senese 
Centro de documentación: Giselle Waldmann, Giancarlo 

Quinto. En este centro hay una beca permanente para investi-
gación, que fue atribuida primero a Flavia Lattanzi, y a conti-
nuación a Silvia Ponce. 

Ahora, el concurso para el tercer becario ha sido notificado 
a los centros interesados. 

Centro de Estudios Amerindios 
Responsable: Gerardo Bamonte 
Centro de documentación: Marco Colace, Vittorio Consi-

glio, Brigida Gentilini, Marina Mammino, Davide Pasini, Cristi-
na Pompa. 



^ * ^ » f v r i s ] \ " = • - ' é v i 



Aie6véq 
ISpupa 

Lelio Basso 

International 
Lelio Basso 
Foundation 

yia TO SiKQiuiJaTa for the Rights 
KOI Ttiv a^eAeu6¿p(l}ot1 and Liberation 
Tuv Aauv of Peoples 

nAPKOIMIA AIAKHPYEH HA TA 
AlKAinMATA KAI THN AnEAEYOEPQIH TON AADN 

UNIVERSAL DECLARATION FOR THE RIGHTS 
AND LIBERATION OF PEOPLES 



' > 

' ' f 

o ^ H . ̂ ^ 

, ( Í>Í:%A 

^̂  -c , . 

'i. 1 



Aiedvéq 
ISpuMQ 
Lelio Basso 

International 
Lelio Basso 
Foundation 

Yio TQ SiKaiupaTQ 
KGi THv aneAeuGépuon 
Tuv Aauv 

for the Rights 
and Liberation 
of Peoples 

HArKOIMIA AIAKHPYEH HA TA 
AlKAinMATA KAI THN AnEAEYOEPniH TON AAHN 

UNIVERSAL DECLARATION FOR THE RIGHTS 
AND LIBERATION OF PEOPLES 

AIEONEIEPETEIAKO lYNEAPIO 
Adijva 7-11 Nocfjepiou 1986 Athens 7-11 November 1986 

a-. 



H 10n EHETEIOZ THZ AIAKHPYEHZ TOY AArEPlOY 

Eq)éxoq, 1986, KÀEÌVOUV 10 xpóvia ano xiiv e^awe^ici oro AÀyépi xr̂ q 
OIKOUIIEVIKIIQ A I Q K I I P U ^ q yia "ca AiKaicópaxa KQI XI^V AneÀeu6épcoaii xcov 
Aacbv - yvcoCTxqq aav « A I O K ^ U ^ XOU AAvepiou». 

Me xiiv euKQipia auxq oi xpeiq OpYaviopoi, nou iSpùGriKav iie npcoxoSou-
ÀIA xou IxaXoù oxoxaoxi^ KQI aycovicrni yia xa 8IKAICÓIIAXA xcov Àacóv Lelio 
Basso KQI éxouv yia I 8 E 0 À 0 Y I K N Xdpxa KQI O8IIYÓ 8pdaiiq xq AioKiipu^ 
auxri, xo «Aie9véq 'Kpiriia», Q «AieOvî q 'Evcooii» KQI XO «AiapKcq 
AiKa(Tx%)io xcov Aacóv», opyavcóvouv crxriv AGqva ae ouvepyaoia pe xo 



EÀÀIIVIKÓ Tjiniia xiiq A i e 6 v o ù q 'Evcoaiiq yia ^ AiKaicónaxa KQI xriv 
AneÀeuGépcooii xcov A a c ó v è v a 8ie0véq ortrvé8pio avaiivuoTiKÓ xi^q lOriq 
enexeiou, a n o 7 écoq 11 Noeii6piou 1986. 

O i xpeiq auxoi opyavioiioi o n o x e À o ù v 8ià5oxouq 0eaiioùq Kai lòeoÀoyiKii 
e ^ é À i ^ x o u A i e 6 v o ù q AiKaaxripiou B e r t r a n d Russell c k XCOV npcoxavcovi-
crcóv x o u o n o i o u u n ^ ^ e enioiiq o Lelio Basso. 

O n c o q n p i v 1 0 xpóvia, CTXO AAvépi, xo enexeiaKÓ ouvéòpio B a anoxeAéoei 
auvàvxriaii òianpencóv oxoxacjxcóv Kai epeuviixcóv x o u 5ie0voùq x ^ p o u , 
SiKaoxcòv, voiiiKCùv, loxopiKCùv KOI 0ecopiixiKcóv xriq noÀixiK^q Kai KOIVCOVI-
Kiiq 8ia8iKaaiaq KoGcóq Kai npcoxavcovicrccóv aneÀeuBepcoxiKÓv Kiviiiiàxcov 
Kai Ku6ep\rqaecov, n o u aycovi^ovrai yia xi^v KaxÓKxrioii xcov 8iKaicoiidxa)v 
xcov Aacóv. 

n é p a a n o x o v cmoÀoyicjnó x q q lOexiaq oxo piéxcono xcov aycovcov yia x q v 
aneAeuGépcooii KOI x a SiKaicópiaxa xcov A a ó v , xo cmvé8pio 0 a cmoxeAéaei 
F o r u m ouvdvxiicjiiq npcoxaycovicjxcóv x o u « B o p p à » Kai x o u « N ó x o u » p e 
crcóxo xo péAÀov. 

O i epyaoieq x o u a u v e 8 p i o u xcfpi^ovxai ae 4 yevlKéq evóxiixeq: 

1. H nayKÓoiiia Kpian Km xa véa avvopa TOV xojiéa icav SiKatcapÓTCJv 
Tcav Aawv ( I l a p a o K e u n 7 N o e p 6 p i o u 1986, a i B o u o a E B E A , A K a 8 q p i a q 
7). 

2. H taiopuiri epnsipia TMV anehEvdepmriKatv aytóvcov arnv Aq>piKrì, in 
AanviKn Apepitai. inv Evpatnn, rnv Aveno/iiicri Meaóyao — Méan 
AvaroM (Sà66axo 8 N o e p 6 p i o u 1986, a i G o u a a E B E A ) . 

3. KpiTiKn decàpnan — avnnapadean xatv Bewpiatv mg anEhevBépcaang 
KOI TOV KOIVCAVTKOV pETaaxnpaTtofiov aro «Boppa» Kai io «NÒTO» 

(KupiOKii 9 N o e p 6 p i o u 1986, a i G o u a a E B E A ) . 

4. AnehevOepatTiKÓ KIVRÌPOTO (Boppà - NÓTOV): ano TOV aytava ainv 
KvBépvnan Kai Tovg deopovs (Aeuxépa 10 Noep6piou - Tpixq 11 
N o e p 6 p i o u , Z ó n n e i o M é y a p o ) . 

H cpiAo8o^ia xcov opyavcoxcóv xriq ORIPAVXIKQQ a u x q q 8ie0vouq ouvóvxri-
OTiq eivai v a anoxeAéaei óxi p ó v o è v a iSeoAoyiKÓ epyaoxqpio, o A A d eniariq 
èva, p i K p ó éazw, rjGiKÓ épeicjpa o x o v O K l q p ó aycóva xcov Aacóv yia xi^v 
KaxàKxiioii x q q eAeuGepiaq Kai xcov 8iKaicopàxcov xouq. 

H A G q v a 8ev cnjp6oAi^ei p ó v o x q v i8éa x q q eAeuGepiaq Kai xqq 
S q p o K p a x i a q 8id p è a o u xcov aicóvcov. H A G q v a anoxeAei enioiiq x ó n o 
(JuyKAovicjxiKcóv aycóvcov x o u E A A q v i K o u A a o ù Kai Guaicóv (jxriv u n ó G e a n 
xriq eAeuGepiaq KOI XCOV avGpconivcov 8iKaicopàxcov. 

AnoxeAei yia xouxo acooxó x ó n o 8ie^aycoyqq x o u l O o u E n e x e i O K o ù 
S u v e 8 p i o u x q q OiKoupeviKiiq A i a K i ^ p u ^ q yia x a AiKaicópaxa KOI x q v 
AneAeuGépcocni xcov Aacóv. 

A N X n N H Z T P I T S H S 
FeviKÓq Tpaiiiiaxéaq 

xriq OpyavcoxiKiiq Enixponiiq 
xou SuveSpiou 

Aeriva NoépBpios 1986 
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RIPÓYPAMFJA TOU AICGVOÙC; luveSpiou 

lOn EHETEIOE THS IIArKOSMIAS AIAKHPYSHS 
riA TA AIKAIÌ2MATA KAI THN AnEAEYGEPiìSH TQN AAfìN 

AOHNA, 7-11 NOEMBPH 1986 
Xcópoc; Suve6piou: 7 9 Noeii6piou E.B.E.A'AKaSiuiiac; 7 10-11 Noeii6piou Zdnneio Méyapo 

napaoEuij 1 NotpBpiou 

fìPA: 10:00 n.ii. - 'Evqp̂  
1. Avrcjvìiq Tpizaijq, Ynoupyóq EdviKqq TlaiSeiaq Kai 0pi}aKeupàvcav xqq 

EÀÀaSaq: Xaipexioiió<; CK iiépouq xiiq OpyavcoTiKiiq Enixpomiq. 
2. AvSpéaq Ilanavdpéou, npaOunoupyóq ujg EÀAàSqq: Xaipexiapw; crcouq auvéSpouc;, npoocpóviiaii Àóyou npo<; xipq xou Lelio Basso. 
3. Leo Matarasso, npóeScx; uiq AieOvoùq 'Evcoaiiq yja ra AiKOicopam Kai njv AneÀcuOépaai} tùjv Aacòv: Avacpopd. 
4. Linda Bimbi, FcviKq Fpapiiazéaq tou AicBvoùq Ivaznoùxov Lelio Basso 

yia va àmaicópaza kqi vqv AneÀcuOcpcoat} zcov Aacòv: Avaqwpà. 
5. Gianni Tognoni, FeviKÓq Fpapiiazéaq tou AiapKoùq Amaanjpiou tcov Aacóv: Avaq)opà. 



SYNEAPIAEH nPiìTH 

«TA NEA SYNOPA TOY AIKAIOY PIA TA AIKAIQMATA 
RAI THN AnEAEY0EPÌ2SH TQN AAQN» 

ilapaoKEuij 7 Notpfipiou 

Ì2PA: 16:30 ii.ji. Tq aû xqaq napouaià̂ei KQI ouvrovî ei o Francois 
Rìgaux, KaeqYqxqc; AieBvouq AIKQÌOU oro Ilavenioxiuiio 
Louvain KQI IIpóeSpoQ xou I8pùiiaT0<; KQI TOU AiKaoxiipiou. 

I. OMIAHTES 
Susan George 

Raniero La Valle 

Carlos Tello 

Avrtóvii«; Tpixoni<; 

Salvatore Senese 

Aieu6ùwpia 'Epeuvaq oto Institute for Policy 
Studies - Transnational Institute, Ouaaiv-
YKZov Kai 'AiKTvepvTaji: 
«To SiKaicojia aril oixiiaii». 
MéXoq Tijq Fepouaiaq xqq hoÀiKqc; AqpoKpa-
Tiaq: 
«H oxéoii eipiiviic; KOI oneÀeuGépcoonq TMV 
Àaóv». 
KaOnYHTqq OIKOVO}IIK0V avo EOvmó Amóvo-
po naveniazijpio zou Me^iKou, npaqv 
Ynoupyou OiKOVopiKÓv: 
«H unepxpécooii xou Tpixou KÓopou». 
Ynoupyóq EGviKqq HaiSeiaq KQI ©piioKeuyd-
xcov xriq EÀÀdSaQ. 
«To SiKQÌcopa xou aeSaopou xou nepi6aÀÀo-
vxoq». 
MéÀoq zou Avcózazou AiKaazijpiou zijq IzaMaq, 
TlpóeSpoq zou IzaXiKou zpijpazoq zou AicBvouq 
ISpupazoq Lelio Basso yia za AiKaicopaza KOI 
znv AncAcudcpwai} zcov Aaav: 
«Oi npounoGeaeic; yi" Èva noÀixioiió xcov 
Àaóv». 



lóSOoTo 8 No£[j6piou 

fiPA: 9:30 p.p. 

Giuliano Carlini Kadqyqviic; noXniKâv Emcniuicav <no IlavEm-

cniuiio TIJÇ révo6aq, SK jiépouç rijç Aiedvoûç 
'Evcùoijç yia va AIKOIÓIIAVA Kai TIJV AneÀsudé-
pcooij TCûv Aacjv: 
«Avaçopd (JTOV açonÀioiiô k q i xa eipiiviatiKd 
Kivjiiiaxa». 

IL TENIKH EYZHTHSH TYPii AHQ TA 0EMATA THS HPiiTHS SYNE-
APIASHS. 

III. AHANTHEH TQN 0MIAHTÎ2N. 

SYNEAPIAEH AEYTEPH 

«H lETOPIKH EMnEIPIA TON AnEAEYOEPQTIKQN ATQNQN» 

lafiÔQTo 8 No£[i6piou 

Î2PA: 16:30 p.p. Euvrovi^exai ano xov Edmond Jouve, KaS^yri'cq twv 
AieGvcóv SxÉOTwv xou Tpixou Kóopou, SxoÀq I Ioàixikcûv 
Emoxiipóv xri<; Sopôôviiq, Hapiai. 

A) Téaoepii; aijxónxeq pdpxupeç aneÀeuGepcùxiKÔv ayco-
vcov: 
AaxiviKq ApepiKq. 
A(ppiKq. 
Méoq AvaxoÀq-
Aoia. 

Si}]iei<ocn{: Tia Àôyouç aotpóÀeiaq xa ovópatà touç 5ev 0a SijiiomcuOoûv péxpi xiiv ijpépa nou 9a 
KÓvouv xiiv avaipopà touç. 



B) 'AÀÀoi auTÓnteq pápijupeq. 

Iá86aTO 9 No£p8píou 

íiPA: 9:30 ii.p. D TeviKq au^xriaii. 

A) SuptiieTOxq eiSiKÓv: 
Richard Gray: ExoX^ AvazoÀiKÓv KQI AqipiKavmav 
EnouScùv, navemoxiiiiio xou Aov5ivou. 
Marc Edelman: Aieuduvrqq 'Epeuvaq crco NACLA 
(North American Congress on Latin America) Néa 
YópKq. 

XpijoTog PO^OKIJI;: Kadijyii^IJI; IIOÀITIKCÓV Emaziuicòv 
xou navemaviniiou Adijvav. 

EYNEAPIAEH TPITH 

«BOPPAS - NOTOS KAI AnEAEYOEPQTIKES 0EÜPIES» 

KupiaKij 9 No£[i6píou 

Í2PA: 16:30 ii.p. (MEPOE A) 

NOTOS: 
To npóxo pépoQ xiiq xpíxqq cmveSpíaoniq auvioví̂ ei o 
Francois Houtart npúxaviií; xqí; SxoÀqq OiKovopiiKCùv, 
IIoÀixiKcóv Kai KOIVCOVIKCÓV Enioxiuióv xou Ilavenioxiiiiíou 
xqc; Aou6év. 

A) EiaaycoYiKéc; avaq)opéq: 
Patdin Hountoundji, KaOrjyilvqq <t>iXoaoq>íac;, Ilave-
mcrxíuiio Cotonou (Mnevív). 
Theodoro Petkoff, iSpircqq zou MAS (Movimiento al 
Socialismo). MéXoq TOU KoivoBouXiou zijq Bevc^ouéAa. 

Elias Sambar, ApxiauvráKxiiq zijq EmOeápiiaijq yja 
xiq IlaÁaKniviaKéQ EnouSéq, Ilapíai. 

B) Su^xiiaii. 



AEUTÉpa 10 No£[i6piou 

Î2PA: 9:30 ii-n- (MEPOS B) 

BOPPAE: 

D EiaayaîYiKéc; avaqpopéq: 
Gilles Martinet, FôXXoç IIpeaBcijziqq. 
Ralph Mi l iband, KqGiiyiIt;^'; IIoàixikóv Eniorruicóv, 
IlaveniOTiuiio York, Topóvro. 
Jordi Solé Tura, KaGiiyiiTiqq EuvrayyiaTiKOÛ Amaiou 
zov Uavemanjiiiou zqq BapKeAavijç. 

A) SuÇqxrioii. 

SYNEAPIAEH TETAPTH 

«AnEAEYGEPQTIKA KINHMATA: 
Ano TON AFONA STOYS 0ESMOYS» 

AtuTÉpa 10 No£p6piou 

i iPA : 16:30 ii. i i . EiGaycoY^ creo Gépa kqi ouvrovioiióq ano xov Avcâvii 
Tpixan, BouÀeutii, Ynoupyó E9viKiiq Ilaiôeiaq kqi ©pri-
oKeupdxcov xiic; EÀÀàSaç. 

A) A<PPIKH - AATINIKH AMEPIKH 

Tav^avia: Jeannette Hartman, KOOTIYA.^P^'^ Koiva-
YioÀoyiaç wu Uavemaiiuiiou mu Nvap Eç SaÀâp. 

MnoupKÎva <ï)doo: Albasé Compaoré, FeviKÔç Eni-
decopiiTiiç zou FASO. 
Kapno Bépvxe: Antonio Manuel Mascarenas, 
npóeSpoq zou Avcoxazou AïKacnijpiou. 
NiKapdyoua: Alejandro Serrano Caldeire, Upóe-
8poq zou EuvzayiiaziKoû AïKaouipiou zqq Nmapâ-
youa. 
Ilepoû: Hector Bejar: Upcûijv nyéziiq zou E.L.N. 
(EBviKÓq AneÀeuOepcûziKÔç Ezpazóq), AieuOuvzijç zou 
CEDEP (Kévzpo MeXézqq yia zijv Avânzu^ KQI zq 
Suppczoxq). 
Apyevxiv^: Adolfo Perez Esquivel, Bpa6eio NóimeA 
Eipqviiq, MéAoç zou AiapKoùq AïKaazijpiou zcov 
Aacùv. 



TpÌTi] 11 No£|j8piou 

QPA: 9:30 p.ii. B) EYPQnH 

Tony Benn: BovÀcur^q, M. Bpexavia. 

Louis Joinet: AiKaazijq Kai aùyiBovXoc; zou OHE. 
Jordi Sqlé Tura: KaOqyiiT^q EuviayiiauKou AiKaiov 
avo navemoTÌ}]jio BapKeÀcóvTiq - lanavia. 

KAEIEIMO 

Ì2PA: 11:30 p.p. Ilapouaiaaii xou tcàikou vroKoupévrou kqi anoxaipexicn;^-
pia opiÀia. 

ÌÌPA: 18.00 p.p. Aiiiióaia ouYKÉvxpcoaii pe tu auppeTOXiÌ npoaconiKox^xcov 
ano AcppiKq, Eupcómi, AaxiviKq ÀpepiKii kqi Méoii Avaxo-
Àii. 

* BvSexojiévcog va unàp^ouv ¡iiKpéq oAÀayéq. 
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KANONIIMOZ AEITOYPriAZ 
AIE0NOYZ ZYNEAPlOY 

To ouvéôpio eívai avoixxó KQI OÍ ouiiiiexéxovxeq pnopouv va naípvouv 
pépoq cjxiç auve5piàaeiç, pe xiiv napÓKÀiioii va aKOÀou9oùv xouq mo Kàxcû 
Kavoviapouq: 
1. napaKaÀoùvxai oi oiiiÀiixéq va luiv unep6aivouv xo xpóvo nou xouq éxei 

Kaéopicjxei. Ol npoe8peúovxeq xwv aijveôpiâoecov 6a eiôonoioùv xouq 
opiÀiixéq névxe Àenxà npiv nepáaei o KaGopioiiévoq xpóvoq. 

2. Sxii SiúpKeia xcov ouveôpiâaecûv 0a ôieÇàyovxai yeviKéq oû xqoeiq, oxiq 
onoieq óÀoi oi oupiiexéxovxeq nou 0a xo SiiÀcûoouv 0a ]anopoúv va 
nápouv jiépoq. 
Fl' auxó 0a npénei va auiuiÀiipcóaouv óvoiia, lóioxî xa, opYávcoaq xou 
xuxóv ËKnpoocùnou, ouveôpiaan KÜI ©èpa nou eni0uiioúv va aujiiiexá-
oxouv, (jxo eiSiKÓ 8eAxio ouiijiexoxñ«? nou eívai ouvripiiiévo pe xriv 
eníoiiiiri npóoKÀiiaii xou ouveópíou. O KaxáÁoyoq auxcov nou eni0uiioúv 
va pilqoouv 0a napaSíSexai oxov IlpóeÓpo xijq eKÓoxoxe auve8píaaiiq, 
nou 0a anoq)aaí̂ei xqv aeipá pe xijv onoía 0a KaÁoúvxai oi auppexéxo-
vxeq. 'OAoi oi auiipexéxovxeq 0a npénei va avacpépovxai anoKÀeioxiKÓ 
(jxa 0éiiaxa xiiq ouYKeKpiiiévqq auveSpíaoiiq. Auxó ôev 0a 8iapKeí 
nepiooóxepo anó névxe Aenxá. 



Ai&Gvéq 'I5pupa Lelio Basso 

To AieOvéq 'ISpupa AéÀio Mnàaoo YI« T̂CI AiKaicóiiaxa KQI X^V 
AneÀcuGepcoari "cwv Aaóv iSpùGiiKe ano pia opàSa npooconiKoxiixcov 
5ie0vcóq yvcooxcov ano xo x^po xou noAixiajiou, XIIQ enioxiiiiriq KOI xqc; 
noÀixiKiic; jie OKonó va 8cÓ0ouv èva XfipoKxiipa jióvijio oe jiia aeipà ano 
Spaoxlipióxiixec; nóu àpxioav xo 1966 pe xq oùoxaaii xou AieGvouq 
AiKaoxiipiou pe aq)opian xo Biexvàn Kai ouvexioxiiKav yexa^ù 1973 Kai 
1976 jie xiq xpeiq oTJveSpiàaeiq xou Aeuxépou AiKaoxripiou PaaéÀ nou 
acpopouaav avxioxoixeq nepinxcóoeiq oxri AaxiviKii AjiepiKii. To AieOvéc; 
'Kpupa anoxeÀei xiiqiia xiiq KÀripovopiàq xou AéÀio Mnàoao nou eni 
xpidvxa CTuvexn XPÓvia acpiepóGiiKe oxiiv avàÀuoq xcov epyaxiKcóv Kivripià-
xcoy oxriv Eupunri Kai oxii peÀéxii xcov aixicóv xcov Sopcóv Kai xri 8uvaxóxrixa 
SpàoiiQ xcov ÀaÌKcóv KIVXIJKÌXCOV oxiq névxe ijneipouq. 

To 1 9 7 3 EYKaiviàoxriKe xo 'Kpujia AéÀio Kai AIOÀI Mndaoo ( I S S O C O -
'I5puiia SÙYXPOvriQ KoivcoviKiiq MeÀéxqq), nou aoxoÀeixai pe xqv épeuva 
nàvco erta eupconaÌKà epyaxiKà Kiviijiaxa ano xi] TaÀÀiKii Enavóoxaori «Q 
xiq jiépeq iiaq. 

To 1976, iiexà 8éKa xpóvia ouvexoùc; noÀixiKiic; 6pàoiiq, o AéÀio 
Mnàaoo i6puoe xo AieGvéq Tòpupa Kai xri AieBvii 'EVCOCTII YIA RA 
AiKaicójiaxa Kai xrjv AneÀeu0épco0ii xcov Aacóv nou oxoxeùei oxrjv 
oÀÀiiÀeYYUil pe xouq Àaoùq, nou aycovi^ovxai yia xqv aneÀeuGépcooii ^ u q 
KaGcóq Kai xqv euaiaGnxonoiqcni xriq Koivqq yvcópiiq yupco ano xa Gejiaxa 
auxà. 

H AieGviiq 'Evcooii pe xa xpóvia anéKxiioe napapxiijiata oc 6ià(popeq 
Xcópeq xriq Eupcóniiq Kai AaxiviKqq ApiepiKiiq. To 1979 xqq ano5ó0riKe ano 
xov OHE xapaKxqpaq jiii Ku6epviixiKiiq Opyavcoaiiq (Non Governmental 
Organisation). 

TéÀoq xo 1979, Alyo npiv xo Gàvaxo xou AéÀio Mnàaoo, i8pù6riKe xo 
AiapKéq AiKaoxiipio xcov Aacóv nou Àeixoupyei oav ópyavo, oav x^poq 
OTjvàvxriariq Kai oav eKnpóoconoq xcov Àacóv nou aycovi^ovxai. 

Sùpcpcova }ie xriv eniGu^iia xou i8puxii, aÀÀà KOI xcov auvexicrxcóv xou 
épyou XOU, xa xéooepa auxà i8pùiiaxa npénei va eivai nàvxa aÀÀriÀév8exa, 
va epeuvoùv Kai va npoanaGouv va Kàvouv ouvei8riari a óÀo xov KÓOJIO XO 
yeyovóq óxi q npaypaxiKq aneÀeuGépcoori "ccov epya^opévcov oxo Àeyóiievo 
«ITpcóxo KÓ(]FIIO» nepvà iiéaa ano xqv aÀÀriÀeyyuri, evepyó oupnapàcrcaori 
KOI 6oiiGeia xcov Àacóv xou Tpixou Kóopou, nou e8có Kai aicóveq éxouv yivei 
avxiKEÌiievo CKnexàÀÀeuoiiq xóoo ano xiq vxónieq avxiSpacrxiKéq xàoeiq óoo 
Ki ano xrjv KanixaÀioxiKq piixpónoÀii. 

To EÀÀiiviKÓ xnniia xriq AieGvoùq 'Evcoaqq yia xa AiKaicójiaxa Kai xqv 
AneÀeuGépcooii "cwv Aacóv i8pù0riKe xo Noéii6pii 1983. Exa nÀaioia xqq 
'Evcooiiq Àeixoupyouv enixponéq alAriAeyyuriq pe xouq Àaoùq xqq AvaxoÀi-
Kiiq Meooyeiou, AaxiviKqq ApepiKiiq, AqìpiK^q, Aoiaq, Eupcónriq. Sxi] 
8iàpKeia xcov xpóvcov auxcóv éxouv npayiiaxonoiriGei eK8riÀcóaeiq, épeuveq, 
eK8óaeiq Kai Ka^inàvicq evepyriq cmimapàcrcaoriq npoq xouq Kaxanieopé-
vouq Àaoùq xcov névxe uneipcov. 



AiapKéq AiKaoTiípio TUV Aaúv 

MéAii YIA xqv xeAeuxaía Tpiexía 1983 - 1986 

1. BiKxcópia AIMCYIÁV Oupoúiima, lonavía, voiiiKÓq AieBvoúc; AIKQÍ-
ou. 

2. BóÀq)pavYK 'AimevxpoB, AutiKq Teppavia, çiÀôooqKw;. 
3. Pa(paéÀ AÀiinépxi, lonavía, noiiixiiç. 
4. MIYKÉÀ Appaéq, Bpâ Aia, SiKiiyopoq péÀoç xou Koivo6ouÀiou. 
5. Pixoapvx Mnápvex, Hü A, oiKovoiioÀÓYoq. 
6. Píxaapvx MnàoujiÀiv, EÀ6exia, vopiKÓq SuvxaynaxoÀóyoq. 
7. MaxÇvx MnévxaiK, AAyepia, VOPIKOQ Aie9voúq AIKOÍOU. 
8. Apáp Mnevxoúii, AÀyepia, voiiiKÓq npœiiv Ynoupyóq AiKaiooúviiq. 
9. Kávov Mnápx̂eq Kop, Ai6epía, npcùiiv FeviKÓq Fpajiiiaxéaq Ilpoxe-

(TxavTiKfiq EKKÁiiaíaq Aq)piKfiq. 
10. TKOUÍVXO KáÁ6i, IxaÁía, SiKiiyopoq. 
11. Epvéaxo KapôevâÀ, NiKapáyoua, lepcopévoq KOI noiiixiíq, 

Ynoupyóq noÀixiopoù. 
12. Zcop̂  KâoAíq, ToÀÀia, npoxeoxávxiiq 6eoÀóyoq. 
13. AVTÓVIO Kaoé̂e, IxaÁía, vopiKÓq Aie9voúq Aixaíou. 
14. Scú̂  Káoxop, Aixq, KoivùJvioÀóyoq. 
15. Nóaii TaójiOKu, HIIA, yÀojoooÀóyoq. 
16. XoúAio Kopxáoap, Apyevxivií, ouyypaçéaq. 
17. Xáp6eü Kô , HIIA, npoxeoxávxiiq GeoÀóyoq. 
18. Mnóvpxav Nxaxávi, IlaÁaioxívii, oiKovopoAóyoq. 



19. Opxévaia Mnoúai vre AÀiévre, XiÀii. 
20. BAaSijiíp Nnevxíxep, riouyKoaÀaôia, locopiKÓq. 
21. Xoaé Exae6epía, XiAq, voiiiKÓq, eiôiKÔç orri q)iÁoaocpía xou Nóiiou. 
22. XápoÁVT EvréÀorapi, Souii8ía. 
23. 'OÀe 'Eonepoev, Aavía, vopiKÓq, npœriv Ynoupyóq AIKQIOOTJVIIC;. 
24. Píxaapvx <I>OÀK, H I I A VOIIIKÓQ AieGvoûç AIKQÍQU. 
25. náouÁo Opéipe, Bpa^iAía, naiSaycoYÓq - ouYYpacpéaq. 
26. Kev í>pái, AucrcpoÁía, MéÀoç xou Koivo6ouÁíou. 
27. E8ouáp8o FKaÁeávo, OupouYOuári, CruYYPCwpéaq. 
28. rKapnpiéÁ TKapaía Mapneq, KoÄopßia, cnjyYPCKpéaç. 
29. Avxpéa T^opvxíva, IxoÁía, vojiiKÓq, Aie6voúq AIKQÍOU. 
30. T^oúÁio T^ipávxi, IxoÁía, GeoÀóyoq KQI çiÀôoocpoq. 
31. «ípavoouá Ouxáp, BeAyio, KoivcovioÀóyoq. 
32. Kouiiápi T^ayiaYOuapvxéve, Spi AávKa, KoivcovioÀÓYoq. 
33. XooKÍv Pouíq Xiiiéveq, lanavía, vopiKÓq AieGvoúq AIKQÍOU. 
34. Aouíq Zouáv, FoÀÀia, 8iKaaxiíq. 
35. 'Evxpovx Zou6, FoÀÀia, vopiKÓq, KoGriyrixiíq noÀixiKfiq oiKovopíoq. 
36. 'AÀcppevx KáoxÁep, FoAÁío, 6po6eío NópneA OuaiKriq. 
37. 'lov KOUÀOKÔÔOKI, BéÀyio, ouvSiKOÀiCTX^q. 
38. í>apnióAo AexeÀiép, XiÀi^, vopiKÓq ei8iKq oxa ovGpcómvo 8iKai(á-

pioxo. I 
39. Aéo Moxopaoó, FoÀÀio, vopiiKÓq AieGvoúq AIKOÍOU. 
40. Sriv MOK Mnpóivx, IpÀav8ia, 6po6eio NópneÀ Eipqvriq. 
41. Epvéoxo MéÀo Avxoúveq, nopxoYOÀlo, vopiKÓq, npcóriv Ynoupyóq 

E^coxepiKcóv. 
42. Sèpalo Mévxeq Apoéo, Me^iKÓ, npcóriv ApxienioKonoq oxii Kouep-

vo6áKO. 
43. Kivx^ou MopiKá6a, loncovío, vopiKoq AieGvoúq AIKOÍOU. 
44. Axpévx <I>oávx Noxii, Aíyunxoq, noirix^q. 
45. Biaévxe No6áppo, HIIA, eiSiKÓq uxî v KOIVCOVIKIÍ laxpiKq. 
46. ZoéX Nópvxpov, FoÀÀio, vopiKÓq. 
47. MOKÓXO Ovxá, loncovío, 8iiiioaioYpáq)oq KOI auyYpocpéoq. 
48. Poi'iióvxo noviKÓp, HI IA, ei8iKÓq oxiq ovaxoÀiKéq GpiioKeíeq. 
49. Av8péoq nonav8péou, EAÀóq, oiKovo}ioAÖYoq, HpcoGunoupYÓq. 
50. A8óÀq)o Hépeq EoKiÔéÀ, Apyevxivií, opxixéKxcoy, Bpo6eío NópneÀ 

Eipiívriq. 
51. T^eijiq Héxpoq, HHA, kaGiiYrixiíq noXixiKcóv enionciipcóv. 
52. Opovoouó PiyKcó, BéÀyip, vojiiKÓq AieGvoúq AIKOÍOU. 
53. AX Í̂X Pói, Ivóío, oiKovopoÀÓYoq, 8iipoaioYpáq)oq. 
54. Acopév S6opxq, FoÀÀio, poGiuioxiKÓq. 
55. I!oÀ6axópe Sevère, IxoÀio, ôiKooxiiq. 
56. M.M. Tópoq, Iv8ía, npoxeoxávxiiq GeoÀÓYoq. 
57. EvpÍKC Tiépvo FKOÀ6àv, lanovía. 
58. Appávxo Oupípne, XiÀq, vopiKÓq. 
59. 'Epveox Oúxpexx, Iv8oviioío, KoivcovioÀÓYoq. 
60. Teó Bov Mnó6ev, OÀÀovôio, voiiiKÓq npcói]v SieuGuvxqq xou 

Tpiípoxoq AvGpconívcov AIKOICOIIÓXCOV XOU OHE. 
61. T^copx^ FouóÀvx, HHA, Bpo6eío NópneÀ BioÀoyioq. 



luveSpiáaeiq TOU AiapKOÚq AiKaoTiipíou T(OV Aaúv 

AYTIKH SAXAPA Bpu^éAeq, Noén6pnq 1979 
APrENTINH revé6ii, Móiiq 1980 
EPY0PAIA MiAávo, Manq 1980 
0IAinniNES Apeépaa, Noéii6pric; 1980 
EA. SAABAÚOP Me^iKÓ, <l>Ae6ápriq 1981 
A<PrANTIETAN StoKxóApn, Máiiq 1981 

riapíai, AeKéii6prit; 1982 
ANATOAIKO TIMOP Aiaa6úva, loúvnq 1981 
ZAlP Póxepvxap, Seméiiepin; 1982 
rOYATEMAAA MaSpíxi), Tevápiiq 1983 
H FENOKTONIA TQN APMENIÜN napíai, AnpíAiiq 1984 
H BOPEIOAMEPIKANIKH 
EHEMBASH STH NIKAPAPOYA Bpu^éAeq, OKtúBpric; 1984 



luvéôpia, lu^nTnoeic; IrpoYYuAiíq Tpané^n î̂ -
Epeuveq 

Ano TO 1976 péxpi xo 1983 

24-25 AnpiÀiou 1976 

1-4 lovMoxj 1976 

20-21 Noeii6piou 1976 

18 AcKEjißpiou 1976 
I-4 AnpiMou 1977 
23-24 AnpiÀiou 1977 

Semépôpiiç 1977 

II-15 OktcdSPÎOV 1977 
16-17 OKxaôpiou 1977 

16 AeKciiÔpiou 1978 
21-25 Mapuou 1979 
22-23 louviou 1979 

IIponapaoKeuaCTXiKii auvávnioii opàôac; VOIIIKCÛV axii 
Feveuii yio T^V ENÊEPYAOICI XIIÇ AIOK^U^Ç XOU 
AÀyepiou 
AIE0NES SYNEAPIO TOY AAFEPIOY, ME TH 
AIATYnnSH THS IIArKOSMIAS AIAKHPYEHS 
TQN AIKAIQMATQN TfìN AAQN. 
Î>Àcûpevxia, AieGvéç Seiuvápio yici xî v eKxiiuioq kqi 
xiiv enêepyaaia evóc; oxeSíou yiQ xqv nepaixépco 
avánxû  xqq AïOKqpû q. 
EÀeùGepo Ilavemax̂ o xcov BpûeÀœv: AVOIKXÓ Se-
jiivápio lie ôéya xo iôio pe xo npoiiyoupevo. 
Aieôvéç Sepivdpio oxiiv MnoÀóvia yúpco ano xq 
axpaxoKpaxía oxii AaxiviKÍí ApepiK̂ . 
AVOIKXÓ Sepivápio oxqv Apiév pe xa íóia 6épaxa p' 
auxó xou Noep6píou 1976 oxii ̂ Xcopevxía, óiêayópe-
vo pnpooxá ae yaÀÀóqxavo KOIYÓ. 
-ve-pHpooxó oe yoÀÀótpcovo KOIVÓ.' 
Suvóvxiiaii (jxii Pópii piaq opá8aq av6p(onoÀóy(ùv pe 
OKonó xiiv npoexoipaaía xou Suve8píou xou OKXCO-
6píou 0X0 AÀyépi. 
AieGvéç ouvéSpio AÀyepiou pe .0épa xov noÀixioxiKÓ 
ijinepiaÀiopó. 
Sepivápio axil AioupnÁiáva, póvo yia eiSiKoúq eni-
axiipoveç ónou êexáaxiiKav xa Gépaxa xou Sepiva-
píou xiiq 5>Áa)pevxíaq (Noép6pioq 1976). 
©ávaxoq xou AéÀio Mnáooo. 
AieGvéç Eepivápio axiiv OÀÀavSia pe Gépa EKKÁiioía 
Ki Enaváoxaoii oxii AaxiviKií ApepiKií. 
AieGvéç Eepivápio axqv MnoÀóvia pe Gépa xa AiKaico-
paxa xcov Aaóv. 



23 louvíou 1979 

28-30 louvíou 1979 

21-27 OKTcoßpiou 1979 

27-29 louvíou 1980 

9-10 AcKeiiôpiou 1980 

10-11 AnpiMou 1981 

11-12 AsKeii8píou 1981 

10 AeKspôpiou 1982 

3 louXíou 1983 

1-5 AcKepßpiou 1983 

'Epeuveç 

lavouápioq 1980 

lavouápioq 1982 

Máioq 1982 

OKmöpioq 1983 

l A P Y S H T O Y A I A P K O Y S A I K A S T H P I O Y T O N 
A A f ì N . 
AieGvéq SirvéSpio oxii Pô i iq y ia t; i iv apiviiOTÌa orri 
Bpa^Àia. 
AieGvéc; 2uvé8pio oro KapÓKaq k q i erro I laveniaxiipio 
TCÛV 'AvSecûv TiiQ Mepivxa, pe 0éiia xouq AaTivoapepi-
KÓvouq noÀiTiKoùq e^ópioxouc;. 
AieGvéq Sejiivápio oro Sav Mapivo pe Gepa xii oxéai] 
pexa^ú xcùv AvGpœnivcov AiKaioiiáxcov k q i xmv Ai-
KQicûpàxcûv xcov Aaœv. 
Hjiepí8eq jieÀéxiiq oxo Ouppnivo yupco ano xq 8ia8iKa-
aia anoanoiKionoinoiiq oxii aiipepivii Acppixfi - AyKÓ-
Àa, rouiVéa - Mnioáou k o i Mo^q i iô îk i i . 
AieGvéq Sejiivápio oxq Pmpiri návco OT;a véa 8e8oiiéva 
nou aq)opoúv x i j N iKapáyoua. 
Si7vé8pio axri Pœiiii pe Géjia xqv Kpíoii xcov nayKÓ-
oiiicùv oxéoecûv k q i xo póÀo xcov oneÀeuGepwxiKÓv 
Kiviuiàxcùv xou Tpixou Koajiou. 
Pcóiiii: iiiiepi8a pe Géjia xiq oxéoeiq Àacóv k q i noÀixi-
apcûv. 
AieGvéq oepivápio oxii Pcopii pe Gépa xriv noXixidxiKq 
pexóÀÀa^ xqq NiKapáyoua. 
AieGvéq Sejiivápio axi] P á i i q iieÀéxqq xov oneÀeuGe-
pcùxiKcóv ayóvcov oxo vóxio rûiioçaipio. 
©èpa: «Ta véa 8e8óiieva x q v ayóvcóv». 
Auxii I I npci)xo6ouÀia Ga GeopoGexiiGei Kai Ga enava-
Àaii6àvexai xaKxiKÓ KÓGe 2 xpóvia. 

A p x q T̂ ilQ épeuvaq pe Gépa «Oi eyyu:qaeiq nou acpo-
poúv xa avGpcûniva 8iKaicûiiaxa». 
Ei j iAoy i í p iaq epeuvi ixiKqq oiiá8aq y i a xqv epyaoia 
«loxopia Kai noÀixiapóq xcdv Kiv iu iàxœv xqq Aax ivoa-
pepiKáviKi iq apiaxepáq ano xo 1930 wq xiq pépeq paq. 
(Apyevx iv i i , Bpa^A ía , X iÀq , Me^KÓ Kai I lepoú. 
'Epeuva pe Gépa «Aaóq Kai noÀixiopóq ctxi) Néa 
NiKapáyoua». 
Bi6ÀioypacpiKq épeuva yupco ano xq rou ïvéa -
Mnioáou Kai xov ApiÀKap KapnpáÁ pe npoonxiKq 

xqv éK8oaii avaÀuxiKqq 6i6Àioypaq)iaq. 

— I IpowGr ia i i xqq xexvoÄoyiaq crxiq u n o - a v á n x u ^ X^pe«;, crcouq xopeíq xqq 
evépyeiaq, xqq o ixqaqq , qÄeKxpovmqq K a i n À q p o ç o p i K q q pe x q a u v e p y a o í a 
xou K é v x p o u nAqpoq)ópqoqq y i a x q v xexvoAoy iKq pexaq)opá crxq révo6a . 
— O l x^pe«? A S E A N : Àenxopepqq épeuva y i a x q v o iKovop ía xqq 
S iyKQnoúpqq, I v8ovqa íaq , $ i À i n n i v c û v , TaüÁáv8qq y i a Àoyap iaopó xou 
E p e u v q x i K o ú K é v x p o u xou ISpi jpaxoq, n o u aoxoAeíxai pe Gépaxa n o u 
acpopoúv x q v N o x i o - avaxoÀ iKq A o í a . 



— H eKnpoacomioTi xcov Kpaxwv oxouq AieGvouq Opyaviaiiouq. 
— H Becopiipii xqq i8eaq xou Aaou crxo laAajiiKO auvxayna. 
— H eiKova xou apa6iKou KOOIIOU oxa ixoAiKd iieoa IIA^IK^Q EVIIIIEPAJAIIQ. 
— H loxopia xou oneAeuBepcoxiKou K iv i ^axoq xrjq EpuBpaiaq. 
— 'Epeuva ye 0eixa: «Eiineipieq KQi npoonxiKeq yi'^ 8iKaoxqpia 
yvcopiiiq». 
— SuAAoyiKii epeuva pie 0eiia: «Sxiq pi^eq xou AiKaiou y i a xa AiKoicoiiaxa 
xcov Aacbv oxi i OKeijrri xou AeAio Mndoao». 
— SuAAoyiKii epeuva pie Bepa: «Aaoq, 'EGvoq, Kpdxoq. H nepinxcooi] xou 
Aaou Saxpoui». 
— 'Epeuva pie Gejia: «H nayKoopiia A I O K ^ U ^ XCOV AiKaicopidxcov xcov 
Aacbv at oxecrti pe xiq oiipiepiveq loAapiKeq q)iAoao^iKeq KOI vopiiKeq 
Gecopieq». 

Maioq 1984 

12 louvioq 1984 

30-31 OKzcoBpiou 
Itj Noe]i6piou 1984 
15-16 NoeiiBpiou 1984 

3 louAiou 1985 

Mdpxioq 1984 Mopq)coxiK6 aeiiivdpio oxri Pcbpri pe Qepa xouq IlaAai-
oxiviouq. 
Mopq)coxiK6 aepivdpio crniv Happa y ia xouq TToAai-
oxiviouq. 
Sepivdpio oxii Pcbpri pe 9epa xa noAixiKd povxeAa KOI 
XII SiipoKpaxiKq pexd6acjii xcov xcopcov xijq Aaxivmiiq 
ApepiKiiq. 

12-13 OKTCodpioq 1984 AieGveq aepivdpio oxii Pmpii pe Gepa: «PouG iepcn;: 
cjxiq pi^eq xou Anapxdivx». 
AieGveq MoptpcoxiKO aepivdpio crcov Ay. Mapivo y ia 
xouq IlaAaiCfxiviouq KOI xqv KevxpiK^ ApepiKq. 
Aie9v6q oepivdpio oxii MnoAovia pe Gepa: «To npo-
6Aripa xiiq AuxiKiiq Saxdpaq: p ia laxopiKO - noAixiK^ 
npo6AiuiaxiKr[ (pe xq ouvepyaaia xou Kevxpou ApiA-
Kap KapnpdA). 
Pcbpii: Suvdvxrioii axpoyyuAqq xpane^iq pe Gepa: 
«Tpixoq Koopoq, xo xeAoq evoq puGou;» 

2-4 SemejiBpiou 1985 Sepivdpio crxijv OuAn (BeAyio) pe Gepa xo np66Aiipa 
xqq Geopiioiiq xcov Appevicov coq Aaou. 

18-20 OKZcoBpiou 1985 AieGveq oepivdpio cjxri Bevexia pe Gepa: «Appevioi: i i 
eiKova evoq Aaou». 

12-15 AeKepBpiou 1985 Aeuxepri ouveSpiaoii axii Pcbpii xou SieGvouq oepiva-
piou yia epeuva yupco cuio xouq aneAeuGepcoxiKouq 
ayQveq xou Noxou pe Gepa:«AaxiviKij ApepiKi^: I lo ia 
8iipoKpaxia». 
S u ^ x i i o i i oxpoyyuAqq xpdne^aq oxii Pcopii pe Gepa 
«TpopoKpaxia KOI AoAioq)Gopeq crxn Aexdvii xijq Meoo-
yeiou». 
Sao ndoAo (Bpa^Aia): «0 Nopoq yia xa AiKaicopaxa 
xou Aaou Kai xiiq EGviK^q Kupiapxiaq xr^q Bpa^-
Aiaq». 
Pwpii. Epyaoxiipi pe Gepa: «To NoxioacppiKaviKO 
npoxuno oe Kpioii: KoivcoviKeq noAixiKeq Kai noAixi-
CTXiKeq oAAayeq oxii N. AcppiK^». 

lavouapioq 1986 

21-25 Mapziou 1986 

AnpiAioq 1986 



EKAOIEII 

— Bpa^iAia, napaÔiaaij vcav AiKaicopdrnv TOU AvOpconou. MiÀàvo, 
OexpivéÀi, 1975, 319 oeÀ. 

— KaxóXoyoq zcov UcpioôiKœv rqç BidÀiodqiajç Mnâaao. <ï>ÀcopevTÎa, 
A é o OÀOTOKÎ, 1981, 423 aeÀ. 

— Chiese e rivoluzione neW America Latina. Pcóiui, Newton -
Compton 1980, 223 aeÀ. 

— XiAij, BoÀiôia Kai Oupouyouaii: Uapaôiàaeiq xcov avOpconivcov 

SiKaicopàTCùv. Bevexia, MapaiXio 1975, 375 aeÀ. 
— Awenavâoraenj ari] Aazivmq Apepm^. MiÀdvo, La Pietra 1976, 

148 aeÀ. 
— nayKÓojiia AiaKqpu^ vcov Amaicopó-ccov vœv Aawv. Ilapiai, 

François Maspero 1977, 36 aeÀ. 
— ruvaÎKa Kai ôiedviopôq. MnoÀóvia, KanéÀÀi 1980, 278 aeÀ. 
— AiKoiópava TOU avOpœnou, ôiKaiœpava vcov Àaóv. Sav Mapivo 

Tipografia della Balda, 1983. 
— IIoAiTicrciKÔç IpnepiaÀiojióq. MiÀàvo, Franco Angeli, 1979, 298 

aeÀ. 
— (L ') Incertion de la Déclaration d ' Alger dans un nouvel ordre 

transnational humanitaire. Pœpii, Editrice E.R.I 1982, 16 aeÀ. 
— HhaÀia, o OAU KGI q Eipijvi}. Pcopii Tipografia ITER, 1983, 42 

aeÀ. 
—O aycôvaç ae AcppiK^, Aaia, Aavivmq ApepiKij. M i À d v o , M a z z e t t a 

1981, 507 aeÀ. 
— MapÇiapôç, ÔRIPOKPAUA KQI Smaicòpava xœvÀacôv. MiÀàvo, Franco 

Angeli, 1979, 1067 aeÀ. 
— Oi noÀueOviKéç ani Aaxivrnq ApepiKij. Pcoirq, Coines 1976, 269 

aeÀ. 



—Eipqvij Kai ôiKaioaûvq ariiv IlaAaiaTÎvij. Pcóiui, Tipografia ITER 
1982, 40 oeÀ. 

— O napaôeiaoç zijç SaÀi}ia. Bpu^éÀeq, Editions Ouvrières 1983, 25 
oeÀ. 

— Pour un droit des peuples. I lap ia i , Berger - Leuvraul t 1978, 217 
oeÀ. 

— Kazanieai} Kai crcpaxoKpaxia ari} AaxiviKq ApepiKij. Pœpii, 
Newton - Compton 1978, 236 oeÀ. 

— AuziKij Saxapa: 'Evaq Àaôç KOI ra SiKaiâpaxâ zou. I lapiai , L ' 
Harmat tan 1978, 199 aeA. 

— AïKaoTiipio zœvÀaôv. I lapio i . Berger - Leuvraul t 1983, 318 aeÀ. 
— AUTIKÎ] Eaxâpa: O aycóvaq yia auzoôiàdeoq zou Àaoû SaxpaouL 

Pœiui, 1978, 225 oeÀ. 
— UoÀizioziKÔç IiuiepiaÀiapôç. ABiiva 1984. 
— Oi KoópSoi: 'Evaq lazopmóq Àaóq, ayvooûpevoq. ABqva 1985. 
— AvOpcòniva AiKoiapaza xai E6VIK^ AneAeudépcjoi}: H nepiirzcoori 

IpAavSia. Pwpri 1985. 
— Mezaq>opó TexvoXoyiaq azij Meaóyeio. Centro di Documentazione 

sui Transferimenti di Tecnologia. Corso Dogali 7/4 Genova. 
— Mia AijpoKpazia Eipqvqq azijv 'Epijpo. EiKÓva zou Mezónou 

IIoÀioópio. Brescia. Imprimerie Maghina 1985, 102 oeÀ. 
— To éyKÀiuxa zqq Sicùnqq: H yevoKzovia zav Appcviav. I lap ia i 

Flammarion (npooexcóq onó xiq CKÒóoeiq HpóSoxoq). 
— 0ÓKcXoq IlaÀaiazivi} 1: Aiedvqq Kai epq)óÀioq nóÀepoq azo Ai6avo. 
— 0ÓKeAoq IlaAaiazivi} 2 - 3: lapaiqA X(opk cróvopa. E^cozepud} 

noÀiziKij Kai Kazexópeveq nepioxéq. Pcópii. 
— (PÓKeÀoq IlaXaiazivii 4: <Pazipa, ij AeiAa KI oi óÀAoi. Pcópii. 
— To ôiKaiœpa AuzoSmOeaqq zou Àaoù EaxpaouL Bpu^éXeq Comités. 

Européens de Soutien au peuple Sahraoui, 1980. 
— NiKapâyoua: AneiXoûpcvo Ueipapa. AieGvéq Amaozqpio zcov 

Aacóv. Topivo / MiÀàvo C.E.D.I.C.A. 
— 0iXinniveq: Kazanieaij Kai Aviicrcaoïj. AovSivo, ROMITE N. G. 

Sambayanan Fi l ipino, 1981. 
— To npôôÀjjpa zijq Auzmqq Saxàpaq. Pcópii, Imprimerie, «Don 

Bosco». 
— Poud 0epoz: Sziq pi^eq zou Anapxaivz. MiÀctvo, Franco Angel i 

1981. 
— 'AVZ^EÀO Tpévzo: Ôi KazaOoAéq zou AaMoriKou Kpâzouq. Koivcovi-

Kq noÀiziKij OZI] Bpa^Àia, 1920 - 1945. MiÀdvo, Franco Angeli, 1986. 
— AieOvéq AïKaaz^io zcov Aaœv: rouaxepóÀa - MaSpÎTii, lEPALA. 

I lep ioô iKéq eKÔôacK; 

Texpdôia xou AéÀio Mndaao, AieGvéq 'lôpupa y ia xa AiKoiópaxa kq i 
xnv AneÀeueépœoii xcov Aaœv - Pcópii, ITER N.N. I, I I , I I I , IV, V, VI , V IL 
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Iup6ouAio Tfiq Ai£6vouq Evuonq W ^a 
AIKAI(Ó|JATA m THV AncAeudépuon T(OV Aauv 

EKTEAELTIKO 

Aéo Maxapaaó, vojiiKÓq, npóe8poq (roÀÀia). 
Apàp Mnevxoùii, òiKqvópOQ, AvTinpóe8poq (AÀYepia). 
Iliépo Mnàaao, MrixaviKÓq, rpaiipaxéaq (IxoÀia). 
Bepéva rKpacp, rpajiiiaxéaq, CKupooconoc; xou OHE (EÀ6exia). 
T^ouÀiàvo KapÀivi, KOIVCOVIOÀÓYOQ (IxaÀ.ia). 
Pevé Nxe SKUxxép, oiKovoiioÀÓYoq (BéÀyio). 
Avxpé ZoK, néÀoq xiiq AioÌKiioiiq xou OiKoupeviKOÙ Suii6ouÀiou E K K À I I -

aicóv (FoÀÀia). 
Aouiq Móixa, 8ieu0uvxfiq xou Kévxpou TeKpiiipicoanq AiiiÀKap KaiinpóÀ 
dlopxoyaÀia). 
Zoaén Piiinépa, 5ieu6uvx4q xou Kévxpou TcKiuipicooiiq BapKeÀcóviiq 
(KaxoÀovia). 

MEAH 
Aivxa Mnijini, veviKi] ypciWciT^éaq xou Kpùjiaxoq AéÀio Mnàoao yia xa 
AiKaicópaxa KQI xqv AneÀeuGépcooii xcov Aacóv (IxoÀia). 
MixóÀriq XapoÀaiiniòiiq, KoivcovioÀÓYoq (EÀÀdq). 
TOavKGpÀa Kovxpiviàvi, péÀoq xou KovYKpé0OU (IxoÀia). 
BiaévK Kpéouq EóÀev, Ka0riYrixnq (KaxoÀovio) 
Pixoopvx <I>aÀK, Ka0qxiixi\q xou AieGvouq AIKOÌOU OXO Ilovemaxfipio xou 
npivCTXov (H.n.A.) 
E5ouap5o TRGÀBOVO, AUYYPATPÉOQ (OupoYOuóii). 
Aoui Zouàv, SiKooxnq (FoÀÀio) 
'Evxpovx Zou6 
<l>pavooua PIYKCÓ, KoGqyil^'ÌQ AieBvoùq AIKOÌOU oxo Ilavenioxiiiiio 
Aou6év (BéÀyio). 
Mópio P0UÌ60 (IIopxoYoÀia) 
EoÀ6axópe Sevère, 8iKaoxqq (IxoÀia) 
T^iàvi Tovióvi, epeuvrixqq loxpiKiiq (IxoÀio) 
Axiióp Piouaoùcp (IxoÀio). 



nape|j6áo£i(; rqq Aiedvoúq 'Evuonç ra 
AiKaiúiJara KQI THV AneAeudépuon T U V A Q Ú V O T O V 
OpYaviofJÓ Hvufjéviúv EBvúv 

— Anapxáivx (1985) 
— BoÁi6ía (1982) 
— XiÀn (1982, 1984, 1985, 1986). 
— Aieevéç Xpéoq (1985) 
— Bíaieq KQI aKoúaieq eÇaçaviaeiq (1982, 1985). 
— AiKaícojia OTI][V aircoôiàôeoii (1981) 
— AiKaícojia crciiv avánxû  (1982) 
— EÀ SaÀ6aÔôp (1981, 1984) 
— Epu9paía (1982, 1985) 
— revoKxovía (1984, 1985) 
— rouaxejiáÁa (1982, 1983, 1985, 1986). 
— Koúpóoi (1984, 1985, 1986). 
— Aí6avoq (1982) 
— Napíiinia (1983, 1984, 1985). 
— NiKapáyoua (1983, 1984, 1985) 
— Eipiívii (1984) 
— noÁaioiívri (1983) 
— napaYOuái] (1985, 1986) 
— <î>iÀmniveq (1984) 
— Auxôxôoveç nÀriGuoiioi xiiq BpaÇiÀiaq (1984). 
— AuxóxGoveq nAriöuoiioi xqq üapaYouáiiî  (1985). 
— AUXIKÍÍ Eaxápa (1984, 1985, 1986). 
— Spi AávKa (1986) 
— AUTIKÓ Tipóp (1980, 1981, 1983, 1985, 1986). 
— Ilapaeíaaii xcov avGpconívcúv ôiKaiconàxoùv oxa Kaxexópeva anó xo 
lapaiíÁ e8áq)ii (1982). 
— Zaíp (1983, 1984). 



AIEONHI OPrANOTIKH EniTPOHH 

FRANCOIS RIGAUX 

LINDA BIMBI 

GIULIANO CARLINI 

ANDRE JACQUES 

RENE DE SCHUT-
TER 
SALVATORE SENE-
SE 

ANTONIS TRITSIS 

npóeSpoq Tou AiapKoùq AiKaoriipiou xcov Aacóv 
npóe8po<; xou «International Lelio Basso Founda-
tion». 
reviKij rpapiiaTeac; xou «International Lelio Bas-
so Foundation». 
KaSiiYilxn'; TIL«? 2XOAII<; OIKOVOII IKCÓV EMCTT IQ IQV 

xou naveniCTXiuiiou xijc; révo6ac;. 
AieuGuvxqq Mexavàoxeuoiiq, IXaYKÓoiiio Suii6où-
À i o EKKAI IOICÓV, 

EKnpóacono<; xqq 'Evcooiic; y i i Ku6epviixiKa)v Op-
Yovioiicóv (N.G.O.). 
npóe5poq xou IxoÀiKou SuvSéopou «Lelio Basso 
International Foundation». 
Suii6ouÀoq xou Avcoxàxou Aixaaxiipiou xqq Ixa-
Àiaq. 
Ynoupyóq E G V I K Ì Ì Ì ; IlaiSeiac; K Q I ©PIIOKEUIIÀXCOV 

xiiq EÀÀàSoq. 
BouÀeuxnq. 

Ta péhn lou «Lelio Basso International Foundation»: 
FINO COSTANZA 
GANDOLFI NICOLETTA 
COMES MARIA ELVIRA 
ISENBURG MARINA 
LIBANIO MARIA INES 
PEGNA VERA 
POETA SERGIO 
WALDMAN GISELLE 



EAAHNIKH OPrANnilKH ERITPOnH 
TOY ZYNEAPlOY 

«EAAHNIKH ENQSH TIA TA AIKAIßMATA 
liAI THN AHEAEYOEPßEH Ti2N AAQN» 

revmoq rpapiiaxeaq 
OpyavcDxiKiiq Emxponnq tou Euveöpiou: ANTÜNHS TPITSHS 

EKTEAELTIKH TPAMMATEIA 

AEAEFKIKAS rifiPrOS 
ISTIKOnOYAOY AHAA 

KASTPISIANAKH MAPIA 
KOPOSIAOY EPMIONH 
KOYPTOBIK riANNA 
KOYTAAA KATEPINA 

SEAMAN ALICE 
XEAMH 0EMIS - BEATPIKH 

EYXAPIZTIEZ 
Euxcipicrcoüiie Geppd 6A.ou(; oaouq 6oq0riCTav axiiv npayixaxonoiiiari xou 
Aie6vouQ EnexeiQKOu Suveöpiou. Kai eiöiKÖxepa xouq: 
Kax' aAqtaöqxiKq aeipä: 
AypoxiKq Tpdnê a xqq EAAdSoq 
FeviKii rpappaxeia Tünou kqi IIAripocpopicbv 
TeviKq Tpdnê a xiiq EAAd6oq 
EGviKii KxiipaxiKi] Tpdnê a 
EGviKq Tpdnê a xqq EAAd5oQ 
EAAqviKoq OpYaviopdq Toupiopou 
EAAqviKq Tpdnê a BiopiixaviKî c; Avanxû ecoq 
EpnopiKii Tpdnê a xriq EAAdSoq 
'ISpupa MeooveiaKcbv MeAexcov 
loviKî  & AaiK^ Tpdnê a xriq EAAd8oq 
OAupniQKq Aeponopia 
OpYaviopoQ TriAeniKoivcoviwv EAAdSoq 
IloAixiaxiKo Kevxpo AeAq)a)v 
Tpdnê a xriq EAAd8oq 

Ttjv atpioa, zo mjpa nai TO navfo rou SuvcSpiou tpiAozexviiae o &6voq 
SnupönouAoq. 
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10th ANNIVERSARY OF THE DECLARATION 
OF ALGIERS 

This year, 1986, is the 10th anniversary of the promulgation in 
Algiers of the Universal Declaration on the Rights and Liberation of 
Peoples — known as the «Algiers Declaration». 

On this occasion, the three organisations which were founded on the 
initiative of the Italian thinker and champion of the rights of the world's 
peoples Lelio Basso and which have this Declaration as their ideological 
charter and guide to action - the International Foundation, the 
International League and the Permanent Peoples' Tribunal are holding in 
Athens, in collaboration with the Greek branch of the International 
League for the Rights and Liberation of Peoples, an international 
conference in commemoration of the 10th anniversary, from 7 to 11 
November 1986. 



These tree organisations are as institutions the successors to and the 
ideological evolution of the Bertrand Russell International Tribunal, one 
of whose protagonists Lelio Basso also was. 

As was the case in Algiers 10 years ago, the anniversary conference 
will be a meeting of distinguished thinkers and researchers of internatio-
nal standing, judges, lawyers, historians and political and social scie-
ntists, together with the leaders of liberation movements and gover-
nments, who are fighting for the acquisition of the rights of peoples. 

Apart from being an occasion for a review of the 10 years at the front 
of struggles for the liberation and rights of peoples, the conference will be 
a forum for leading figures from the «North» and «South» to meet and 
look to the future. 

The work of the conference will be divided into four general units: 
1. The world crisis and new frontiers in the field of the rights of 

peoples (Friday, 7 November, EBEA conference hall, 7 Akadimias st., 
Athens). 

2. The historical experience of liberation struggles in Africa, Latin 
America, Europe, the Eastern Mediterranean and the Middle 
East (Saturday, 8 November, EBEA conference hall). 

3. Critical review - comparative study of the theories of liberation 
and social reform in the «North» and the «South» (Sunday, 9 
November, EBEA conference hall). 

4. Liberation movements (North - South): from struggle to govern-
ment and institutions (Monday 10 November - Tuesday 11 Novem-
ber, Zappeio Hall). 
It is the ambition of the organisers of this important international 

meeting that it will constitute not only an ideological workshop but also a 
source of moral support - however slight - in the hard they wage battle 
for the gaining of freedom and peoples rights. 

Athens symbolises not only the concept of freedom and democracy 
through the ages; it has also been the scene of the extraordinary struggles 
on the part of the Greek people and of sacirfices in the cause of freedom 
and human rights. 

This makes Athens an appropriate venue for the holding of the 10th 
Anniversary Conference of the Universal Declaration for the Rights and 
Liberation of Peoples. 

ANTONIS TRITSIS 
General Secrary 

of the Organising 
Committee 

Athens, November 1986 



PROGRAMME 
OF THE INTERNATIONAL CONFERENCE 

lOth ANNIVERSARY OF THE UNIVERSAL DECLARATION 
FOR THE RIGHTS AND THE LIBERATION OF PEOPLES 

Athens 7 - 11 November 1986 

7-10 November E.V.E.A 7-Academias Avenue 
10-11 November Zapion Palace 

Friday 7 November 

10:00 a.m. - Opening Session 
1. Antonis Tritsis, Minister of National Education and Religion Affairs of 

Greece: Welcome on behalf of the Organising Committee. 

2. Andreas Papandreu, Greek Prime - Minister: Welcome on behalf of the 
Greek Government. Speach in homage to Lelio Basso. 

3. Leo Matarasso, President of the International League for the Rights and 
Liberation of Peoples: Report. 

4. Linda Biaibi, General Secretary of the International Lelio Basso 
Foundation for the Rights and Liberation of Peoples: Report. 

5. Gianni Tognoni, General Secretary of the Permanent Peoples Tribunal: 
Report. 



FIRST SESSION 

«THE NEW FRONTIERS OF THE LAW FOR THE RIGHTS OF 
PEOPLES» 

Friday 1 November 

16:30 p.m. The panel introduced and co-ordinated by François Rigaux, 
Professor of Law at the University of Louvain and President of 
the Foundation and the Tribunal. 

I. MEMBERS OF THE PANEL 

Susan George 

Raniero La Valle 

Carlos Tello 

Tritsis Antonis 

Salvatore Senese 

Director of Research at the Institute for Policy 
Studies - Transnational Institute, Washington 
D.C. and Amsterdam: 
«The right to food». 
Member of the Italian Senate: 
«The relationship between peace and the 
liberation of peoples». 
Professor of Economics at the National Auto-
nomous University of Mexico, former Minister 
of Finance: 
«Third world indebtednes». 
M.P. Minister of National Education & Reli-
gious Affairs of Greece: 
«The right to respect of the environment». 
Counsellor to the Supreme Court of Italy, 
President of the Italian Association «Lelio 
Basso International Foundation for the Rights 
and Liberation of Peoples»: 
«The presuppositions for a culture of peoples». 

Saturday 8 November 

9:30 a.m. 

Giuliano Carlini Professor of Political Science at Genova Uni-
versity, on behalf of he International League 
for the Rights and the Liberation of Peoples: 
«Report on the disarmament and peace move-
ments». 

IL GENERAL DISCUSSION ON THE THEMES OF THE FIRST SESSION. 

III. REPLY BY MEMBERS OF THE PANEL. 



SECOND SESSION 

«THE HISTORIC EXPERIENCE OF THE LIBERATION STRUG-
GLES» 

Saturday 8 November 

16:30 p.m. The session is co-ordinated by Edmond Jouve, Professor of the 
Third World International Relations, Department of Political 
Science, Sorbonne, Paris. 

I) Four witnesses of the present struggle. From: 
Latin America 
Africa 
Middle East 
Asia 

Note: For security reasons their names will not be published until the time of their appearance. 

II) Other Witnesses. 

Sunday 9 November 
9:30 a.m. I l l ) General discussion. 

IV) Participation of experts: 

Richard Gray: School of Oriental and African Studies, 
London University. 

Marc Edelman: Research Director, NACLA (NoHh Ameri-
can Congress on Latin America) New York. 

Christos Rozakis: Professor of Political Science of Athens 
University. 



THIRD SESSION 
«NORTH - SOUTH IN FRONT OF THE LIBERATION THEORIES 

AND DOCTRINES» 
Sunday 9 Nobember 

16:30 p.m. (FIRST PART) 
SOUTH: 
The first part of the Third Session is co-ordinated by François 
Houtart, Academic Director, Faculty of Economic, Political and 
Social Science, Louvain University, 
I) Indroductory Reports: 

Paulin Hountoundji, Professor of Philosophy, Cotonou 
University (Benin). 
Theodora Petkoff, Founder of M.A.S. (Movimientoi al 
Socialismo), M.P. Venezuela. 
Elias Sambar, Chief - Editor, Revue d' Etudes Palestinien-
nes Paris. 

II) Discussion. 

Monday 10 November 

9:30 a.m. (SECOND PART) 
NORTH: 
The second part is co-ordinated by Dr Antonis Tritsis M.P. 
Minister of National Education and Religious Affairs of Greece. 
III) Introductory Reports: 

Gilles Martinet, French Ambassador 
Ralph Miliband, Professor of Political Science, York Uni-
versity, Toronto. 
Jordi Solé Tura, Professor of Constitutional Law, Universi-
ty of Barcelona. 

IV) Discussion. 



F O U R T H SESSION 

«THE LIBERATION MOVEMENTS: FROM STRUGGLE TO 
INSTITUTIONS» 

Monday 10 November 

16:30 p.m. The Fourth Session is introduced and co-ordinated by Dr Antonis 
Tritsis M.P. Minister of National Education and Religious of 
Affairs Greece. 

I ) AFRICA - LATIN AMERICA 

Tanzania: Jeannette Hartman, Professor of Sociology, Uni-
versity of Dar-Es-Salam. 

Burkina Faso: Ablasé Compaoré, General Inspector for 
FASO. 

Cabo Verde: Antonio Manuel Mascarenas, President of the 
Supreme Tribunal of Justice. 

Nicaragua: Alejandro Serrano Caldeira, President of the 
Constitutionl Court of Nicaragua. 

Peru: Hector Bejar, former director of E.L.N. (Ejercito de 
Liberación Nacional), Director of CEDEP (Centro de Estudios 
para el Desarrollo y la Participación). 

Argentina: Adolfo Pérez Esquivel, Nobel Prize for Peace, 
member of the Permanent Peoples' Tribunal. 

Tuesday 11 November 

9:30 a.in. I I ) EUROPE 

Tony Benn, M.P. Great Britain. 

Louis Joinet, Magistrate and French adviser to U.N Sub-
Commission on Human Rights. 

Jose Sole Tura, Professor of Constitutional Law, University 
of Barcelona, Spain. 

CLOSING SESSION 
) 

11:30 a.m. Presentation of the final document and closing speech. ) 

18.00 p.m. Public meeting w i th the participation of personalities from 
Africa, Europe, Lat in America and the Middle East. 

* This programme is apt to minor alterations 



REGULATIONS 

The Athens conference i.s open, therefore participants are.welcome to 
speak at the meeting provided they keep to the regulations of which copy 
is attached. 

1. All those scheduled to speak are asked not to exceed the time allotted 
to them. Chairmen of sessions will warn speakers five ininutes before 
their time expires. 

2. There will be general discussions during most sessions, all registerd 
participants to the Conference may take part. A form (copy attached) 
should be filled out beforehand, giving name, titles and qualification, 
organization represented (if relevant), subject of discussion and session 
desired. The list of those wishing to speak will be handed to the 
chairman of the session, who will decide the order in which to call 
participants. Participants should keep to subjects connected with the 
specific theme of the session, in no case can this take longer than five 
minutes. 



International Lelio Basso Foundation 

The International Lelio Basso Foundation for the Rights and 
Liberation of Peoples was established by Lelio Basso himself, with a 
group of leading authorities in the fields of culture, science and politics, of 
different nationalities and with different backgrounds. Its purpose was to 
provide a permanent structure for the activities that had come into being 
since 1966 with the establishment of the International Tribunal on 
Vietnam and which had been developed further between 1973 and 1976 at 
the three hearings of the Russell Tribunal II on Latin America. The 
International Foundation forms part of a more complex heritage bequeat-
hed by Lelio Basso after fifty years of involvement in Italian political life, 
painstaking analysis of the struggles of the European workers' move-
ment, and of studies and research into the origins, structures and 
potential of the working class movements in all five continents. 

In 1973, he created the Lelio and Lisli Basso Foundation-ISSOCO 
(Institute for the Study of Contemporary Society) in which he intended to 
combine three interacting components: his personal library, specializing 
in the labour movement (starting with the French Revolution), an already 
existing Research Institute in the same field, and an old building in the 
centre of Rome which he had bought and restored to house the library and 
the research centre. 

In 1976, after 10 years' intensive involvement in international 
politics, Lelio Basso decided to endow this other centre and its area of 
concern with an institutional framework, by establishing the Internatio-
nal Foundation in the same building, with its ovm statute and 
management bodies, and its own library. 

The same year, he founded the International League for the Rights 
and Liberation of Peoples as a means of ensuring that the political work 
and solidarity shown in the past did not remain a purely academic matter. 
The League's object was to foster initiatives to support the peoples of the 
world who were struggling for emancipation, to organize solidarity with 
them, and to sensitize public opinion as widely as possible. 

Since then, the International League has grown in membership with 
sections throughout Europe and Latin America. In 1979, the Internatio-
nal League was granted NGO status by the United Nations, and 
accredited to ECOSOC. 

In 1979, six months after Lelio Basso's death and at his express 



command, the Permanent Peoples' Tribunal was established. It had been 
envisaged by Lelio Basso as an instrument, forum and mouthpiece of the 
struggling peoples of the world, to continue to spread the principles and 
the research of the International Foundation. 

These four institutions were designed by their founder and his 
successors to be linked by a twofold awareness: first, that the real 
emancipation of the working classes of the socalled «old world» is 
impossible without the support of the peoples of the Third World who 
have been exploited by the social and political forces for centuries; 
secondly, that political work cannot be separated from study and 
research, without the latter being gradually downgraded and moving 
away from their original purposes, and conversely, that one cannot study 
the political and social situation that exist unless action is taken to 
corroborate and re-orient the studies. 

Of these four institutions, sharing a common source of inspiration, 
only the International Foundation and the Permanent Peoples' Tribunal 
are dealt with in this booklet, while information on the Lelio and Lisli 
Basso Foundation-ISSOCO (1) and the International League (2) can be 
obtained in other publications specifically devoted to them. 

The Greek League for the Rights and the Liberation of Peoples was 
founded in Athens on November 1983. 

Within the framework of the League function various solidarity 
committees with the peoples of East Mediterranean, Latin America, 
Africa, Asia, Europe. During these years the League has organised 
meetings, done research projects, publications and campaigns of active 
solidarity with all the respessed peoples from the five continents. 

(1) La Fondazione Lelio e Lisli Basso - ISSOCO, published by the Foundation, Rome, 1974, pp, 134. 
(2) Lega Intemazionale per i Diritti e la Liberazione dei Popoli, published by the International 

League, Milan 1981, pp. 32. 



The Origin, Objectives and IVIethods of the 
International Foundation 

The collective experience of Russell Tribunal II, and the philosophy and work 
of Lelio Basso 

On 17th January 1976, Leiio Basso officially closed the work of the 
third and last hearing of the II Russell Tribunal on Latin America, by 
publicly announcing his plan to set up an International Foundation for 
the Rights and Liberation of Peoples. Rome's «Teatro Argentina» could 
not accomodate the huge public who had gathered to hear the reading of 
the Tribunal's judgment, and who personified the variety and breadth of 
the objectives which Lelio Basso announced to them. There were Latin 
American exiles and representatives of the liberation movements from all 
over the world, looking for something similar to the Russell Tribunals for 
their own countries, standing alongside Italian political and Union 
representatives, scholars, artists, leaders and members of movements 
supporting their causes in many coimtries of Europe. Taken together, 
they provided a broad sample of thç forces which Lelio Basso wanted to 
draw together in a common cause. 

The work of Russell Tribunal II on Latin America was a collective 
effort to conduct a political analysis of the Latin American situation. 
Denunciations based on well documented evidence of the systematic 
violation of human rights disclosed the link between torture, elevated to 
the rank of a government instrument, and the underlying socio-economic 
situations, revealing the ways in which the imperialist system exercises 
its domination over the peoples of Latin America. The Tribunal concluded 
its work by expressing the conviction that a system of this kind, in which 
man is a means to attaining profit as the end, follows a rationale which 
leads to the enslavement of whole peoples according to the plans laid 
down by the transnational corporations. In the light of the evidence, the 
battle for human rights shed the traditional features of that abstract 
idealism which demands freedom and dignity for man without concerning 
itself J about the material and historical conditions that make these 
possible. 



The two main thrusts of the Foundation's work: uniting politics and culture drafting a Law of Peoples' Rights 
The idea of the International Foundation is far more deeply rooted in 

the philosophy and work of the man who created it and long pre-dates its 
participation in the first Russell Tribunal and the encouragement it gave 
to the second. Lelio Basso was always happy to tell of how the suffering 
caused by the first world war and his reading of Marx at High School had 
convinced him, in his youth, of the international nature of economic and 
political problems. His whole life was spent trying to get a total 
understanding of the forces acting on society. But he also believed in the 
ability of human intellect to change society. In his view, all peoples, 
acting as individuals or as groups of men and women in communities, 
were the makers of history. He saw human intelligence placed at the 
service of change as the most apt force to carry out noj; only the political 
revolution, but also the economic and cultural revolution because of the 
need to establish new social relationships. 

The means he employed in the research he conducted to the end of his 
life had been patiently and ingeniously collected in his valuable library 
which now* belongs to the Lelio and Lisli Basso Foundation (ISSOCO), 
created in 1973. One day, we will have to recount the way the intellectual 
curiosity of this man, who despite his opposition to fascism, studied law 
and philosophy during that period, had led him to build up a unique 
collection of books as far as Italy is concerned, and in some respects, a 
unique library without parallel anywhere in the world. Each book in this 
library is linked in a mysterious way to the thought of the man who knew 
which were the relevant questions to ask, and then sought the answers by 
reading, meditating and acting. The honey collected in a library is 
distinct from the cells of wax blindly sealed together by the bee, for it is 
the fruit of a creative imagination which says more about the collector 
than any building does about its architect. 

This comparison of Marx's, which inspired François Mitterrand to 
entitle one of his articles (3), is a clear illustration of the project embodied 
in the International Lelio Basso Foundation for the Rights and Liberation 
of Peoples. As a member of the Constituent Assembly, Lelio Basso 
exercised considerable influence over the inspiration of three of the 
provisions of the Italian Constitution-articles 1,3 and 49. According to 
article 1, «sovereignty belongs to the people», while article 3 vests the 
Republic with the duty of eliminating social inequalities, and article 49 
recognizes the existence and the function of the political parties. After the 
liberation, Lelio Basso pleaded a number of major political causes (4), and 
was always aware of the normative significance of law. And just as he had 
contributed to the drafting of his country's first Constitution, he gave the 
inspiration to another legal instrument, which is the Charter of the 
International Foundation: the Declaration of the Rights of Peoples, 
adopted in Algiers on 4th July 1976 (5). 

This gives some indication of the two main thrusts of the Founda-
tion's work. It endeavours to analyze and understand the contemporary 



world by inseparably coupling theory and practice, culture and politics. 
For Lelio Basso, all mental constructs, and all interpretations of reality 
have to be fact-tested, and be developed and adapted in terms of what is 
actually happening in reality. At the same time, however, all political 
action must be sustained by analytical thought, accepting change to bring 
one's ideas up to date as history moves relentlessly ahead. This 
fundamental thread running throughout his political and cultural 
thinking is one of the Foundation's main thrusts. 

But it also has a constitution which introduced' a major novelty: it 
establishes the essential rules which have to govern two levels of 
relations in the name of peoples and not by inter-State accords. First, the 
relations between the working-class communities in a State, stipulating 
the rights of the peoples who comprise a State in terms of the State's own 
structures, and secondly, the relations between the peoples themselves 
ranging beyond purely national borders. 

Some people maintain that the weak point of opinion tribunal is 
repeated in the Declaration of the Rights of Peoples. But this should 
rather be viewed as expressing a power: certainly there is no mention of 
State or inter-State power, but in exchange for this there is a quest for a 
new set of norms in the people itself, and in all peoples. What was original 
about the Algiers Declaration was the explicit shifting of the centre of 
gravity from the rights of the State and the international order of States 
towards their peoples, and to the individual men and women who make 
up these peoples. While it might appear to be self-evident, this approach 
flies in the face of a long cultural and political tradition of the 
Nation-State behind which the people and their needs are effaced, just as 
the abstract notion of man-the-citizen totally ignores the needs of 
man-the-worker. One also has to acknowledge the tension that exists 
between the people and State, and recognize the fact that the fundame-
ntal rights of the people are paramount, even where they are in contrast 
with their governments. 

«Whenever groups are oppressed, by a State and embark on a 
collective struggle, they constitute a legal order which is distinct from the 
State, which the State views as subversive; but by so doing, they 
institutionalize the collective relations which they maintain outside, and 
almost invariably against, the legal order of State. Whether they are 
national liberation movements, or religious, linguistic or cultural 
communities, slaves rising in revolt, or exploited workers, they cannot 
envisage revolution without a collective language around which to 
fashion the struggle» (6). 

Methodological questions: ongoing confrontation between laws and reality, 
between the Algiers Declaration on the Rights of Peoples and the historical 
process 

Collective or normative language of this kind is not the result of some 
brilliant intellectual exercise, but is rather the translation into the 



cultural sphere and into legal instruments of changes that have been 
emerging for years now in international relations, which have given rise 
to new subjects, processes and values hitherto unknown, and which have 
now percolated through even to the highest international fora. The 
Algiers Declaration, for example, was brought into being by real-life facts 
and by the examination of reality, and in order to develop, it needs to be 
continuously held up to principles and to reality. The Peoples' struggle for 
liberation in a variety of different situations, using many different 
methods, is the main historical origin of the norms stipulated in the 
Algiers Declaration against which they are continually held up for 
verification. 

Each article of the Declaration of the Rights of Peoples therefore 
deserves a twofold interpretation: they express a rule which is already 
widely acknowledged, but a rule that needs to be superseded. The 
progress of social relations that one may expect to take place gives rise to 
a new and better defined precept whose demand^ will increase. Two 
examples will help to illustrate what we might describe in terms of the 
game of leapfrog in which the rule (ideal) and reality (governed by the 
rule) are both a hurdle to be overcome and the «springboard» by which to 
overcome it. The first example is the right to education, a universal right 
enshrined in article 26 of the Universal Declaration of Human Rights: 
«Everyone has the right to education». The implications of this first 
sentence of article 26, paragraph 1, are enshrined in article 3 of the 
Italian Constitution. Firstly, the ways in which this right is applied must 
take account of the cultural level of each people. Universal primary 
education and adult literacy are essential in all societies and for all the 
social groups that do not yet have them. At the same time, the 
development of higher education must gradually do away with traditional 
inequalities. Furthermore, the benefits of universal primary education 
can subsequently be used by the people themselves to exercise their right 
to help break down socio-cultural barriers. Every acquired right is a 
spring-board towards future improvements. 

The second example, borrowed from the Rights of Peoples, is based on 
article 2 of the Declaration of 4 July 1978: «Every people has the right to 
the respect of its national and cultural identity». This is a provision of 
fundamental importance, and underlies the work of the Foundation. 
Cultural identity is without doubt the most basic of all peoples' rights: for 
it is by drawing on their collective memory, which is fuelled by their 
cultural origins, that all peoples are able to fashion their future. National 
and cultural identity is not a model to be relegated to the museum of 
defunct societies, but the matrix of future developments. To put it more 
bluntly, no people can hope to become a modem society, or aspire to 
establish relations on an equal footing with the States that are considered 
to be the most highly developed in the contemporary world, by 
repudiating its own culture which it holds in trust for the —hole of 
mankind. 



A few specific objectives 
This brings us to one of the specifíc objects of the Lelio Basso 

International Foundation for the Rights and Liberation of Peoples: by 
virtue of the fact that it springs from the tension between universality 
and specificity, it also helps to reconcile fidelity to the past and the desire 
to progress into the future. Universality is not an abstraction, but the 
consequence of the universal dimension of individual problems and it is 
based on the very close bond that unites the personal and the community 
dimension of the individual subject. Each man has vital need to relate to 
other men belonging to a common social fabric, as an indispensable 
condition for personal grovî th and self-fulfilment. The Algiers Declaration 
expresses a universal value insofar as the individual problems of the 
individuals who comprise peoples are equally universal problems. This 
marks the end of a long tradition of ideological debate between the 
defenders of personal rights, and the defenders of collective rights. The 
universal character of human rights directly leads to the right of peoples 
to self-determination. 

Whether one is concerned with human rights or peoples' rights, any 
claim relating to rights that are deemed to be fundamental must 
necessarily enter the sphere of universalism. Yet anyone thinking in 
univ ersal terms runs the risk of naively attributing universality to the 
cencepts and ideas which belong to the society in which he has grown up. 
This danger is not so great when drafting rights of peoples than when 
drafting individual human rights; yet we have to make the effort to 
re-think these rights in terms of the many different cultures that make up 
the heritage of mankind. It is not the concern to think in universal terms 
that is open to criticism, although we have to beware of those who simply 
extrapolate the ideals of their own culture and apply them to manking at 
large, out of insensitivity - or for ulterior motives. To a certain extent 
each society has its own perception of what is universal, and if one is not 
careful, one can fall into the danger of reducing universalism to sterile 
provincialism. This sort of ethnocentrism - and since we Europeans have 
done so much to nurture it, we could even call it Eurocentrism - is only 
occasionally blameless naivety; when it is coupled with power, it becomes 
imperialism. 

The universalist dimension, as expressed by the Universal Declara-
tion of the Rights of Peoples, and in the sense we have described above, 
must be reconciled with the many different ways in which the love of 
peace and the desire for solidarity among peoples may be culturally 
expressed. The right to cultural self-determination also includes the 
respect for other civilizations, and an autonomous perception of the 
universe. We would do well to ensure that the intellectual tools with 
which different societies have equipped themselves, and which they use to 
move ahead towards their liberation, are reflected in the fundamental 
concepts of people. State, rights, culture, territory, education, develop-
ment. 



We must not hide the full scope of the objectives that have been 
assigned to the Foundation, which invites all «cultures» to make their 
own contribution using their own gifts of self-expression. By the term 
«culture», we do not merely refer to the ways in which the general 
mtellectual or artistic life is expressed; culture includes political and 
social experiences, forms of struggle and aspirations to liberation; the 
mfluences of economic options on models of living, the whole range of 
creative relations between man and nature, and between people themsel-
ves. 

Accordingly, the Foundation has been designed with one particular 
principle in mind: true liberation cannot exist unless a people is the 
master of its own «culture», with a variety of popular roots, and is 
encriched by other cultures to produce a project that fosters civilization. 
Throughout the world, people are struggling for their emancipation. The 
Foundation's role is to help them to become better acquainted with, and to 
analyze, the scope of their struggles, to identify new subjects of history 
who take part in the action, and to provide a platform for those who are 
designing new instruments of liberation. For a long time, the liberation 
project was discussed in a vacum. But if we wish to help the social forces to 
redeploy around this myriad of peoples that we believed to be without a 
voice because they were refused a hearing, any analysis and explanation 
must be geared to their real-life, situations, to the diversity of the 
struggles and the pluralism of minds. 

It is not easy to remain true to the culture of one's ancestors. The first 
question to be settled is to identify the specific features of each culture. 
Every people has the right to preserve its traditional values, and to stand 
up against any subjugation on the part of a foreign culture. However, 
some of these forms of expression that are considered to be one's own may 
have been received from other peoples or even imposed by conquest at 
some time in the past. This does not mean that they should be condemned; 
but it does mean that the right to cultural self-determination implies the 
right to make a selection from among the good - and the bad - things that 
have been handed down by others and constitute the present physiogno-
my of each people. Not everything is worth preserving. A culture is a 
living entity, and the life of the people should not be changed into an 
antique shop, nor should certain Third World peoples be condemned to be 
mankind's folklore sanctuary. 

Lelio Basso always fought against the prejudice that law is nothing 
other than the monolithic expression of the power of the dominant classes, 
and he never acquiesced to the idea that international law should be 
reduced to a tool whereby hegemonic States could impose their domina-
tion. In his work on the transition to socialism and the role of the (rule of 
law) during that phase, he showed how Marx considered that the 
proletarian revulution, like the bourgeois revolution, is a process that 
stems from the formation of antagonistic elements, values and rationales 
in the former society, introduced by the development of productive forces 
and the struggles of the oppressed. The law cannot therefore be reduced 
purely and simply to the expression of the power of the dominant forces; 



on the contrary, it is «the contradictory expression of the class struggle 
the expression of the conflict between two antagonistic rationales that 
contend for the field of the capitalist society». Hence the need to claim this 
important part of the system as the field for struggle. This ckim is 
understood and advanced by the liberation movements which have 
deemed it essential to tie up the issues at stake in their struggle with a 
consistent and convincing value system. The consistency of such a system 
must be patiently researched, built up and consoHdated, without losing 
sight of the history of peoples' deepest aspirations, so that one can identity 
the function that law can play at the service of the liberation of peoples 
within the novelties observed there. This research also forms part of the 
Foundation's primary objects. 

(3) .L' Abeille et 1' architecte- (Flammarion, Paris, 1968). 

drafted on 4th July 1976 in Algiers, following a seminar of scholars and representatives 

de la Déclaration d' Alger dans un nouvel ordre transnational humanitaire» {ERI, Rome, 19»/). 



The Permanent Peoples' Tribunal 

«Our commitment to the rights of peoples is a development, a 
reinforcement and, if I may say so, a step forward with respect to human 
rights Charters. These Charters came into being some two centuries ago, 
firstly in the United States and then in France when the bourgeoisie came 
to power, and they are the typical expressions of the bourgeois 
individualistic view of man and society. They are based on the distinction 
between the citizenry and power, and they require those in power to 
respect an autonomous sphere of freedom for the citizen... Our view, on 
the contrary, starts with the idea of man as the focal point of reality: but 
not man in isolation, man as an individual, man in the abstract. We are 
concerned with man as he is in real life, wholly involved in his social and 
community relations from which he cannot be divorced without losing his 
personal identity and being transformed into an anonymous and 
impersonal being, as happens, for example, with emigrants. Man only 
exists as a social being, as a member of a community whose language, 
culture, forms of expression he shares, in short, whose «language» he 
speaks in the broadest sense of the term, and hence the medium through 
which he has to communicate in order to experience his being a man. 

Once we recognize the true nature of man, and man is recognized as a 
fundamental reality, the community of men - and hence peoples and 
national minorities - become the real subjects of history, and the State is 
but one of the instruments that the people use to act. But in itself, the 
State is nothing. It does not, or should not, have any powers but those 
which the community of the people vest in it for their own practical 
purposes. The subjects of history are the peoples, who are also the subjects 
of the law, and first and foremost, subjects of the right to self-
determination lato sensu; that is to say, expressed in terms of real 
independence and sovereignty vis à vis the rest of the world, and of 
democracy and popular sovereignty at home. 

We hold that only in this sense can human rights be guaranteed in 
the ultimate analysis, when the State, which is the emanation of the 
people is no longer contrasted with the citizens, but when it identifies 
with them». 

LELIO BASSO 
(extract from an interview in «La società» n. 19, Bologna, December 1978) 



What is the Permanent Peoples' Tribunal? 

Not only is the substantive notion of «the rights of peoples» new, but 
so is the manner in which they are developing. The rules are not laid 
down by States, chancelleries or diplomats; it is at the demand of peoples 
themselves, and first and foremost the most oppressed peoples, that they 
are being fostered and developed. These are rights that stem from real life 
experience and, and if they are to grow, it is necessary to establish an 
authority which can hold up these principles to reality on a peritianent 
basis. Hence the need for a Permanent Peoples' Tribunal, vested with the 
task of issuing «judgments» in a legal form to remedy acts injurious to the 
rights of peoples. 

Since «private» persons without any delegation of power from States 
or international society are claiming the right to lay down the law- the 
law on the rights of peoples - three questions have to be answered before 
this pretension can be tolerated: what is a people? what is the juridical 
value of the law on the rights of peoples? and what significance can be 
ascribed to a tribunal based on public opinion? Not only is it impossible to 
give a reasoned and complete answer to these questions ih a few pages, 
but the first aspect that needs to be made clear is that the sessions of the 
Tribunal and the research conducted by the Lelio Basso International 
Foundation for the Rights and Liberation of Peoples are contributing to 
the establishment of a corpus of law - the Law on the Rights of Peoples -
and of a clearer definition of the notion qf «people». However, this 
research would be impossible, and the sessions of the Tribunal would not 
have any raison d' être without the subjects of the law and of liberation: 
the struggling peoples themselves, who are the prime agents to transform 
the law. 

The law on peoples' rights and the definition of peoples cannot be 
examined separately. Neither can too radical a distinction be drawn 
between the peoples within a given State, and the relations between 
peoples beyong State borders. And, as one might expect, it is the State 
which lies at the heart of the problem. The only obstacle to establishing a 
law of peoples and to defining the notion of «people» in its twofold capacity 
as the source and the subject of law is the State's pretension to hold 
exclusive power over three spheres. In any State's internal legal order, 
the men and women who hold the nationality of that State form a nation 
or a people which is identified with the State: the latter is the sole source 
of law. The people and the State are also identified with one another in 
international law (namely, inter-State law): in principle, the State is 
solely the subject of the law, speaking on behalf of the people-State, and it 
is the States themselves that have adopted a specific corpus of law to 
govern their mutual relations-international law. The truth of the matter 
is that this vicious circle has now been broken. We should just like to 
mention two of the many breakdowns that have occurred, one in 
municipal law and one in international law. 

In the field of municipal law, recent developements in constitutional 
law have made it very clear that one has to recognize the existence of 



several peoples within a State. We are not talking about the conventional 
federal constitutions so much as claims that each people comprising the 
State are advancing for their cultural and economic autonomy. A common 
language, religion, culture, tradition, set of beliefs, and Weltanschauung 
form part of the definition of a people. In some cases, of course, it is the 
society of the State itself that has upheld the specific features of some 
minority group by having discriminated against it in the past. But it often 
happens that a sufficiently compact set of distinctive features survive 
despite deliberate attempts by the State to merge all the individuals 
living within its territory into the mould of the nation-people. Furthermo-
re, It must be emphasized that in terms of its internal order, the State as a 
«nation» is not the same thing as the State as «people», mainly because it 
does not necessarily represent the will of the people, and it fails to respect 
their rights. The national State is never the expression of the interests of 
all of its social classes. 

When the judges of Russell Tribunal II on Latin America examined 
General Pinochet's crimes in 1974, they found themselves faced with a 
flagrant violation of the people's rights on the part of the State which 
should have represented them, and they unearthed useful evidence that 
put an end to the claim to exclusivity of the national State. 

If one compares the State to other organized groups, one can see that 
there are a number of peculiar features. The two main traits which 
distinguish the State are its control over a territory, and its duty to ensure 
that order reigns in that territory and to satisfy the overall needs of the 
population that inhabits it. This is the basis from which stems the State's 
claim to exclusivity. But it is also the source of the people's rights that 
raise the greatest controversies: what rights may the people demand of 
the State to which they belong? Does the people which occupies its own 
historical territory have rights of its own over that part of the State's 
territory, such that in extreme cases it might have the right to secede and 
establish a new State? 

The contemporary international order has recognized that the people 
and the State are separate entities, and has also acknowledged that the 
people have an international personality which is distinct from that of the 
State. The most outstanding internationally recognized right is certainly 
the right of countries and colonized peoples to self-determination. 
However, it would not be adequate for our purposes to look to 
International Law to find some kind of consecration of the law of the 
rights of peoples. Being a distinct juridical order, the law of the rights of 
peoples loses its intrinsic value if it is a mere reflection of the means of 
action that States acknowledge to the entities known as «peoples» in their 
mutual relations. The law of the rights of peoples loses any meaning 
unless the social groups which are divided and set apart by State borders 
become aware of the rules of behaviour that they share in common. What 
has already been said about the recognition of a people within the State is 
very relevant here, and must be given greater force: international 
relations are also the place where a power relationship exists. In the 
matter of decolonialization, it was the people's struggles for emancipation 



that led to changes in international law, when the States acknowledged 
the actual exercise of the colonial people's right to throw off foreign 
domination (previously classified by traditional international law as 
revolution) in their relations governed by the rule of law. A huge change 
took place between the time the United Nations Charter was written, 
which in no way condemned the principle of colonial domination, and 
Declaration 1514 (XV) in 1960. 

The anti-colonial struggles, moreover, only set this process in motion. 
When the Chilean Government of Popular Unity nationalized the copper 
mines, no State took any juridical steps against these measures. What 
was done to prevent it belonged to quite a different order - of rather 
«disorder» — in international relations. The whole of the history of law is 
run through with the borrowings of rules and institutions between 
different juridical orders. Yet a legal doctrine obfuscated by the erroneous 
dogma that identifies the State with Law holds that it is only if the new 
institutions are received by State or inter-State authorities that they take 
on a juridical value, whereas they already possess one in the juridical 
order that is neither based on the State nor on inter-State recognition, 
and which constitues their original source and the 'means whereby they 
continue to develop. 

It was fairly easy to justify the work of the International Tribunal on 
American War Crimes in Vietnam, founded and presided over by 
Bertrand Russell, on the grounds that it filled an institutional gap in the 
international juridical order: the legal principles applied there were the 
laws and customs of war which the international tribunals at Nuremberg 
and Tokyo, after the Second World War, had applied when trying the 
military leaders of the vanquished powers. On various occasions, as the 
Permanent Peoples' Tribunal recalled in its judgments on Argentina, the 
United Nations has affirmed the need to draft a code of crimes against the 
peace and security of mankind, and the idea of establising a permanent 
court has been advanced on a number of occasions. We all know that 
nothing had come of these proposals. The function of an opinion tribunal 
should not, however, be confused with that of a Court established by 
States under international law. It is not only that the function is different, 
in that the opinion tribunals are vested with a different kind of authority, 
but also that they apply rules of law that are not restricted to those of 
international law, even when the substance of these two sets of norms 
seems to coincide. 

Whenever the inter-State society has formulated a rule of conduct 
acknowledged by the States as binding on their mutual relations, such as 
the ban on wars of aggression, and the right of colonial peoples or those 
under foreign domination to self-determination, it has been the opinion 
tribunals that have condemned the infringements, making it quite clear 
that they have merely applied the very rules that the States have 
themselves laid down. 

For the sake of brevity, they laid down the rules in the very terms 
which the States had established. Indeed, the rule that they have applied 
stems from their juridical awareness that has been sharpened by the 



liberation struggles, and one can identify their two main concerns which 
are intimately linked: establishing the causes of the scourges that afflict 
mankmd, and seeking out the persons responsible for them. 

Man can no longer sit back and consider war, violence, famine and 
poverty, which afflict one quarter of mankind, as inevitable evils that one 
can do nothing to avoid or prevent. The root causes of all these evils lies in 
the structures of domination, exploitation and repression. 

The opinion tribunal is the ethical body to which the most unjustly 
treated peoples can express their demand for justice, which the more 
enlightened public opinion in less deprived countries takes up on their 
behalf. Just as the 17th and 18th century philosophers prepared public 
opinion to accept the social changes that were about to take place, 
documents such as the Universal Declaration of the Rights of Peoples 
expresses the philosophy of the enlightened 20th century thinkers. 

Is there a more appropriate way than recourse to law to put forward 
their fundamental ethical demands? And what better forum is there than 
a Tribunal to invite public opinion to lend its supp&rt to the new 
principles that the future of mankind demands? 



The procedures and structures of the Tribunal 
The Permanent Peoples' Tribunal has its own Statute. Articles 2, 3, 

4, 13, 15 and 20 are particularly important to an understanding of the 
way the Tribunal operates, and its terms of reference and powers. 
Article 2 

The Tribunal's mission is to promote universal and effective respect 
for the fundamental rights of peoples by determining whether these 
rights have been violated, by examining the causes of such infringements, 
and by pointing out to world public opinion the authors on these 
violations. 

The Tribunal applies the international principles of jus cogens as 
expression of the universal juridical conscience and in particular the 
Nuremberg principles, as well as the Convention for the prevention and 
repression of the crime of genocide; it adopts tho Algiers Declaration on 
the fundamental rights of peoples and applies the basic instruments of the 
United Nations, in particular the Universal Declaration and the 
International Covenants on Human Rights, the Declaration on Friendly 
Relations between States, the General Assembly resolutions on decoloni-
zation and the new international order, notably the Charter of the 
economic rights and duties of States. 

The Tribunal also applies any other international, universal or 
regional instrument which aims at developing, making known and 
expanding the scope of texts which refer to the rights of peoples. 
Article 3 

Any government, any international governmental or non-
governmental organization, any national liberation movement, political 
group, trade-union or group of people can present an application to the 
Tribunal regarding the violation of a fundamental right as proclaimed in 
the legal instruments indicated in Article 2. 
Article 4 

The Tribunal can give advisory opinions on any question within its 
competence at the request of these same peoples and groups. 
Article 5 

The Presidency Committee of the Tribunal can proceed to investigate 
or study any international situation which leads to violations of the 
fundamental rights of peoples and minorities, or serious or systematic 
infringements of the rights and liberties of minorities and individuals. 
Article 13 

The Presidency Committee prepares each year an annual report for 
the Council of the Foundation in which it lists all the cases submitted to 
it, giving the reasons for which these have been declared admissible or 
not, or manifestly unfounded, or have been filed and disposed of 



Article 14 
As soon as a request has been declared admissible the Presidency 

Committee tries to obtain the co-operation of the government, authority 
or private group being accused, and gives these ample possibility for 
submitting proofs and evidence. 

Article 15 
Any government, authority or private group which is being accused 

will be informed of the plaints or requests brought against it as soon as 
they have been declared admissible by the Presidency Committee, or a 
decision been made to bring an action against it. Participation will be 
possible at every stage of the proceedings. Even if there were a refusal to 
recognize the Tribunal's competence every relevant act of the trial will be 
duly communicated. 

Article 20 
The Tribunal's judgments are definitive. These ^and the other 

decisions of the Tribunal will be communicated to the interested parties, 
to the Secretary General of the United Nations, to other interested 
international organizations, to Governments and the Press. 

Calendar 

During the final months of his life, Lelio Basso endeavoured to 
establish the manning of the Tribunal, and the criteria for its operations. 
These two aspects were finalized by his colleagues and successors, and 
published when the Tribunal was inaugurated in Bologna, on 24 June 
1979. 

Since then, the Tribunal has been petitioned to rule on the following 
cases: 

* Consultative opinion on the Western Sahara, Brussels, 11 Novem-
ber 1979. 

* The Hearing on Argentina, Geneva, 3-4 May 1980. 
* Consultative opinion on Erythrea, Milan, 23-26 May 1980. 
* The Hearing on the Philippines and the Bangsa - Moro people, 

Antwerp, 30 October - 3 November 1980. 
* The Hearing on El Salvador, Mecixo City, 9-11 February 1981. 
* The Hearing on Afghanistan (I), Stockholm, 1-3 May 1981. 
* The Hearing on Eastern Timor, Lisbon, 19-21 June 1981. 
* The Hearing on Zaire, Rotterdam, 18-20 September 1982. 
* The Hearing on Afghanistan (II), Paris, 16-20 December 1982. 
* The Hearing on Guatemala, Madrid, 27-31 January 1983. 
* The Hearing on Armenian People, Paris, 13-16 April 1984. 
* The Hearing on Nicaragua, Brussels, 5-8 October 1984. 



Members of Tribunal 

Article 6 of the Statute provided that the Tribunal shall be composed of 
a minimum of 35 and maximum of 75 members. The present number is 
61. They are appointed by the Board of the Lelio Basso International 
Foundation for the Rights and Liberation of Peoples; they must be persons 
whose moral reputation is above reproach; they must be senior judges, or 
scientists, or distinguished personalities from the world of the arts, 
churchmen, or politicians. They are appointed for three years, and may be 
reconfirmed in office. The President appoints 11 or 13 of them to sit on the 
jury at each hearing of the Tribunal. 

1. Victoria Abellán Honrubia, Spain, jurist, expert in international 
law. 

2. Wolfgang Abendroth, Federal Republic of Germany, philosopher. 
3. Rafael Alberti, Spain, poet and painter. ^ 
4. Miguel Arraes, Brazil, lawyer and Member of Parliament. 
5. Richard Barnet, United States, economist. 
6. Richard Baumlin, Switzerland, jurist, expert in constitutional law. 
7. Madjid Benchikh, Algeria, jurist, expert in international law. 
8. Amar Bentoumi, jurist, former Minister of Justice (Vice President). 
9. Canon Burgess Carr, Liberia, former Secretary General of the 

Protestant Churches of Africa. 
10. Hortensia Bussi de Allende, Chile. 
11. Guido Calvi, Italy, lawyer. 
12. Ernesto Cardenal, Nicaragua, Monk and poet, Minister of Culture. 
13. Georges Casalis, France, Protestant theologian. 
14. Antonio Cassese, Italy, jurist, expert in international law. 
15. Susy Castor, Haiti, sociologist. 
16. Noam Chomsky, United States, linguist. 
17. t Julio Cortázar, Argentina, writer. 
18. Harvey Cox, United States, Protestant theologian. 
19. Burhan Dajani, Palestine, economist. 
20. Vladimir Dedijer, Yugoslavia, historian. 
21. José Echeverría, Chile, jurist, expert in the philosophy of law. 
22. Harald Edelstam, Sweden, former Swedish Ambassador to Chile 

and Algeria. 
23. Ole Espersen, Denmark, jurist, expert in international law, former 

Minister of Justice. 
24. Richard Falk, United States, jurist, expert in international law. 
25. Paulo Freire, Brazil, educationalist and writer. 
26. Ken Fry, Australia, Member of Parliament. 
27. Eduardo Galeano, Uruguay, writer. 
28. Gabriel Garcia Márquez, Colombia, writer. 
29. Andrea Giardina, Italy, jurist, expert in international law. 
30. Giulio Girardi, Italy, theologian and philosopher. 
31. François Houtart, Belgium, sociologist. 
32. Kumari Jayawardene, Sri Lanka, sociologist. 



33. Louis Joinet, France, judge. 
34. Edmond Jouve, France, jurist, professor of Political Science. 
35. t Alfred Kastler, France, Nobel Prize for Physics. 
36. Jan Kulakowski, Blegium, trade unionist. 
37. Fabiola Letelier, Chile, jurist, expert in human rights. 
38. Léo Matarasso, France, jurist, expert in international law. 
39. Sean McBride, Ireland, Nobel Prize for Peace. 
40. Ernesto Melo Antunes, Portugal, jurist, former Foreign Minister. 
41. Sergio Méndez Arceo, Mexico, former Archbishop of Cuemavaca. 
42. Kinju Morikawa, Japan, jurist, expert in international law. 
43. Ahmed Foad Najm, Egypt, poet. 
44. Vicente Navarro, United States, expert in social medicine. 
45. Joë Nordman, France, jurist, expert in international law. 
46. Makoto Oda, Japan, journalist and writer (Vice Prsident). 
47. Raimundo Panikkar, United States, philosopher, expert in Oriental 

religions. 
48. Andreas Papandreou, Greece, economist, and Prime Minister. 
49. Adolfo Pérez Esquivel, Argentina, architect, Nobel Prize for Peace. 
50. James Petras, United States, professor of Political Science. 
51. François Rigaux, Belgium, jurist, expert in international law 

(President). 
52. Ajit Roy, India, economist and journalist. 
53. Joaquin Ruiz Jiménez, Spain, jurist, expert in international law. 
54. Laurent Schwartz, France, mathematician. 
55. Salvatore Senese, Italy, judge. 
56. M.M. Thomâs, India, Protestant theologian, former member of the 

Executive Committee of the World Council of Churches. 
57. Enrique Tierno Galván, Spain, Mayor of Madrid. 
58. Armando Uribe, Chile, jurist, expert in international law (Vice 

President). 
59. Ernst Utrecht, Indonesia, sociologist. 
60. Theo Van Boven, Netherlands, jurist, expert in international law, 

former chief Human Rights Division U.N.O., Geneva. 
61. George Wald, United States, Nobel Prize for Biology (Vice 

President). 

Governing bodies 
President: 
Vice Presidents: 

Secretary 
ral: 

François Rigaux 
Amar Bentoumi 
Ruth First (7) 
Makoto Oda 
Armando Uribe 
Greorge Wald 

Gene-Gianni Tognoni 



Follow-up of the judgments 

All the sources of law and the material gathered to judge the cases 
submitted to the Tribunal is kept and classified at the Foundation's 
Centre for the Rights of Peoples, where they can be consulted for research 
purposes and doctoral theses. All the judgments are sent to the major 
international organizations, and many of them are subsequently submit-
ted and discussed in the UN sub-committee on human rights in Geneva. 
Through their various organizations, the peoples engaged in their 
struggles use these judgments in some cases in order to establish their 
very existence in international society, and they make political use of 
them. 

The Tribunal's hearings are virtually always an occasion for the 
liberation struggle movements to meet together in unity, and often they 
jointly appear at them and reach lasting, and major agreements on the 
criteria for denouncing human rights abuses, and on the search for 
witnesses. 

(7) Ruth First was assassinated at Maputo in August, because of her political commitment against 
apartheid. Amar Bentoumi has been elected her successor. 



Congresses, Research and Publications from 
1976 to 1986 

Congresses, Round Tables and Workshops 

The Foundation has invested the bulk of its resources and energies in 
public initiatives. 

As one can easily see from the following list, meetings have been 
designed to concentrate on the broadest possible issues, and to extend the 
venues beyond the boundaries of Europe. 

24-25 April 1976 

. 1-4 July 1976 

20-21 November 1976 

18 December 1976 

I-4 April 1977 

23-24 April 1977 

September 1977 

II-15 October 1977 

16-17 October 1977 

16 December 1978 

Preparatory meeting for the drafting the Algiers 
Declaration, by a group of jurists in Geneva. 
INTERNATIONAL CONGRESS IN ALGIERS, 
WITH THE PROMULGATION OF THE UNIVER-
SAL DECLARATION OF THE RIGHTS OF PEO-
PLES. 
International workshop in Florence to review' achie-
vements and design a plan to develop the Declara-
tion. 
Public workshop with the same objectives as the 
Florence workshop, at the Université Libre, Brus-
sels. 
International workshop in Bologna on Militarism in 
Latin America. 
Public workshop at Amiens with the same objectives 
as the Florence workshop, November 1976, for the 
French-speaking Universities. 
Preparatory meeting for the October Congress in 
Algiers, held by a group of anthropologists in Rome. 
International Congress in Algiers on Cultural Impe-
rialism. 
Workshop at Ljubljana, reserved for specialists, with 
the same objectives as the Florence workshop (No-
vember 1976). 
Death of Lelio Basso. 



21-25 March 1979 

22-23 June 1979 

23 June 1979 

28-30 June 1979 

21-27 October 1979 

27-29 June 1980 

9-10 December 1980 

10-11 April 1981 

11-12 December 1981 

10 December 1982 

3 July 1983 

1-5 December 1983 

March 1984 

May 1984 

12 June 1984 

12-13 October 1984 

30 October -
1 November 1984 

15-16 November 1984 

International workshop at Noorwijkerhout (Nether-
lands) on the The Church and Eevolution in Latin 
America. 
International Workshop in Bologna to relaunch the 
issue of the rights of peoples. 
ESTABLISHMENT OF THE PERMANENT PEO-
PLES • TRIBUNAL. 
International Congress in Rome, for Amnesty in 
Brazil. 
International Congress in Caracas and the Universi-
ty of Andes de Merida on Latin American Exile. 
International workshop in San Marino on Relations 
between Human Rights and the Rights of Peoples. 
Urbino: study of the decolonialization process in 
contemporary Africa-Angola, Guinea-Bissau, Mo-
zambique. 
International workshop in Rome on The New 
Aspects of Nicaragua. 
Congress in Rome on The Crisis in International 
Relations and the Role of the Third World Liberation 
Movements. 
Rome: day of study on The Palestinian Culture in the 
Context of Relations between Peoples and Cultures. 
International workshop in Rome on The Cultural 
Changes taking place in the new Nicaragua. 
Rome: meeting of the international workshop on 
Liberation Struggles in the South of the World. 
Subject: «The new subjects of struggle». This initiati-
ve is to be institutionalized, and will be held 
regularly every two years. 
Rome: Workshop for schools on the Palestinian 
Question. 
Parma: Workshop for schools on the Palestinian 
Question. 
Rome: Workshop on the political patterns and the 
transition to Democracy in Latin America. 
Closing session of the triannual research on «The 
history and culture of the Latin American left-wing 
movements from the 1930s up to the present time 
(Argentina, Brazil, Chile, Mexico, Peru)». 
Rome: International workshop on «Ruth First: To 
the roots of Apartheid». 
San Marino: International workshop for secondary 
school teachers on the Palestinian Question and on 
Central America. 
Bologna: International workshop on «The Sahrawi 
Question: A historic - political problem» (with the 
collaboration of the Amilcar Cabral Centre). 



3 Julu 1985 

2-4 September 1985 

18-20 October 1985 

December 1985 

12-15 December 1985 

January 1986 

21-25 March 1986 

April 1986 

February 1984 

January 1985 

October 1985 

December 1985 

Rome: Round table on «The Third World, end of a 
Myth?». 
La Hulpe (Belgium): Interdisciplinary workshop on 
the Armenians on the concept of people. 
Venice: International workshop on «The Armenians: 
Face of a people». 
Rome: Workshop on «State, Nation, Ethnic Group in 
contermporary Sub-Saharan Africa». 
Rome: Second sessioh of the international workshop 
on the liberation struggles in the South of the World. 
Theme: «Latin America: Which Democracy? Consen-
sus and Governability in the 1980s». 
Rome: Round table on «Terrorism and reprisals in 
the Mediterranean Area». 
Sao Paulo (Brazil): «The law for the Rights of Peoples 
and National Sovereignty in Brazil». 
Rome: Workshop on «The South African model in 
grisis: Social, political and cultural changes in 
Southern Africa». 
Research project on experiences and perspectives of 
the Opinion Tribimals. Entrusted to scholarship -
holder Pietro Barrera. 
Constitution of a research group on «The roots of the 
Law for the Rights of Peoples in Lelio Basso's 
Thought». 
Constitution of the research on «Technology transfer 
to the developing countries in the spheres of energy, 
food, electronics and data processing» in conjunction 
with the Geneva Technolgy Transfer Documentation 
Centre and the collaboration of the Ministry of 
Scientific Research. 
Conclusion of the research on «The Universal Decla-
ration of the Rights of Peoples in the light of the 
present day Mislim philosophical legal theories». 
Entrusted to scholarship holder Chiara Nataloni. 

Research 

Since 1980, the Foundation has been implementing a policy to 
stimulate research. It has therefore established a research Scholarship, 
and the Board of the Foundation intends to create others according to its 
possibilities. The research sector is to be developed and structured over 
the next few years, so that the results can be kept up to date, and geared 
to the Foundation's own objects. 



a) January 1980 Beginning of a research programme on «guarantees 
in the sphere of human rights», entrusted to Mrs 
Flavia Lattanzi, for publication. 

b) January 1982 Constitution of a 3-year research team on the history 
and culture of the Latin American Left-wing move-
ment sicne the Thirties (Argentina, Bra^zil, Chile, 
Mexico, Peru). 
During the first year of work, the group organized 
five workshops, and at the second one it organized 
six for specialists alone. 

c) May 1982 Constitution of a 2-year research team on «People 
and culture in the new Nicaragua». After the first 
year of work, the group organized a public workshop, 
details of which are given on page 25. 

d) October 1983 Bibliographic research on Guinea Bissau and Amil-
car Cabral, with a view to publisbing an analytical 
bibliography. 

e) The following research is also scheduled in addition to the ongoing 
research programmes: 
— technology transfer to the developing countries in the spheres of 
energy, food, electronics and data processing, in conjunction with the 
Geneva-based Technology Transfer Documentation Centre. 
— The ASEAN countries: descriptive research into the economies of 
Singapore, Indonesia, the Philippines, Thailand, conducted by the 
Foundation's South-East Asia Study Centre. 
— The representation of States in the international Organizations. 

Publications 

Ever since Kussel Tribunal II was instituted, the publication of the 
results of research and political work has been one of the main factors in 
the dissemination of new ideas and proposals formulated by the forces 
which now form part of the Foundation. 

The following list does not contain the many publications of the 
International League, which are given in the pamphlet on the League. 

In addition to the vast amount of valuable material in the archives, 
and the duplicated papers containing the results of research programmes, 
and a selection of documentation material, the Foundation has published 
the following books and pamphlets: 

*Brasile, violazione dei diritti dell'uomo - Milan, Feltrinelli, 1975, 
319 pp. 



Catalogo dei periodici della Biblioteca Basso - Florence, Leo Olschski, 
1981, 423 pp. (The catalaogue contains the description of all the 
periodicals in the Lelio Basso International Foundation Library). 

Chiese e rivoluzione nell'America Latina - Rome, Newton Compton, 1980, 233 pp. 
*Cile, Bolivia e Uruguay: violazione dei diritti umani - Venice, 

Marsilio, 1975, 375 pp. 
* Controrivoluzione in America Latina - Milan, La Pietra, 1976, 148 

pp. 
Donne e internazionalismo - Bologna, Cappelli, 1980, 278 pp. 
Droits de l'homme, droit des peuples - San Marino - Tipografia della Balda, 1983. 
Imperialismo culturale - Milan, Franco Angeli, 1979, 298 pp. 
(L')isertion de la Déclaration d'Alger dans un nouvel ordre transna-

tional humanitaire - Rome, Editrice ERI, 1982, 16 pp. 
(L')Italia, l'OLP e la Pace - Rome, ITER, 1983, 42 pp. 
(Le) lotte in Africa, Asia, America Latina - Milan, Mazzetta, 1981, 507 pp. 
Marxismo, democrazia e diritto dei popoli/Scritti in onore di Lelio 

Basso - Milan, Franco Angeli, 1979, 1067 pp. 
* (Le) multinazionali in America Latina - Rome, Coinés, 1976, 269 

pp. 
Pace giusta in Palestina - Rome, ITER, 1982, 40 pp. 
(Il) paradiso di Salima - Brussels, Editions Ouvrières, 1983, 25 pp, 

four colours. 
Pour un droit des peuples - Paris, Berger-Levrault, 1979, 217 pp. 
Repressione e militarismo nell'America Latina - Rome, Newton 

Compton, 1979, 236 pp. 
(Il) risveglio dei popoli - Bologna, Cappelli, 1980, 369 pp. 
Sahara occidental: un peuple et ses droits - Paris, l'Harmattan, 1978, 

199 pp. 
(Un) Tribunal pour les Peuples - Paris, Berger-Levrault, 1983, 318 

pp. 
Universal Declaration of the Rights of Peoples - Paris, François 

Maspero, 1977, 36 pp. (title and text in French, English and Spanish). 
Western Sahara: the Struggle of the Sahrawi People for Self-

Determination - Rome, 1978, 225 pp. 
N.B. The titles marked with an (*) are the publications of the Russell 

Tribunal II on Latin America. 
Gian Butturini, Nel deserto una república di pace. Immagini del 



fronte polisario - Brescia, Imprimerie Maghina, 1986, 102 pp. 
(Le) Crime de silence: Le genocide des Arméniens - Paris, Flamma-

rion. 
Dossier Palestina 1: Guerra e guerra civile nel Libano - Roma. 
Dossier Palestina 2-3: Israele senza confini. Politica estera e territori 

occupati - Roma. 
Dossier Palestina 4: Fatima, Leila e le altre - Roma. 
(Le) Droit a l'autodétermination du peuple Sahraoui - Bruxelles, 

Comités Européens de soutien au peuple Sahraoui, 1980. 
Nicaragua: Un progetto aggredito. Il Tribunale Permanente dei 

popoli suir intervento degli Sta J Uniti - Torino/Milano, C.E.D.I.C.A. 
Philippines: Repression and Resistance - London, Romite NG. 

Sambayanang Filipino, 1981. 
La questione del Sahara occidentale - Roma, Itaprimerie «Don Bosco» 
Ruth first: Alle radici dell'Apartheid - Milano, Franco Angeli, 1984. 
Angelo Trento, le origine dello stato populista, Sscieta e politica in 

Brasile, 1920-1945 Milano, Franco Angeli, 1984. 
Tribunal Permanente de los Pueblos: Sesion Guatemala - Madrid, 

lepala. 

PERIODIC PUBLICATIONS: 
Cahiers of the Lelio Basso International Foundation for the Rights 

and Liberation of Peoples - Roma, Iter NN. I. IL IH. IV. V. VI. VII. 
At 2-4 September 1985 PLS read: La Hulpe (Belgium): Interdiscipli-

nary workshop on the concept of people. 
At Angelo Trento PLS read: Le origine dello stato populista, società e 

politica in Brasile, 1920-1945 - Milano, Franco Angeli, 1986. 



Infrastructure and Management Bodies 

The International Foundation's headquarters are in Rome, Via della 
Dogana Vecchia 5, in the Baroque city centre. The Board of the 
Foundation is the management body, comprising 9 members of different 
nationalities, belonging to different branches of science, culture and 
politics. The Board meets at least twice a year to examine the activities 
report, to draw up the research and activities programmes, and the 
accounts. 

The General Secretariat is the executive body responsible for 
organizing activities, managing the library and the documentation 
Centre for which it is answerable to the Board. It handles publications, 
establishes international relations, and implements the Board's decisions, 
by tailoring them to the local situations. According to the Statutes, the 
Secretary General is elected from among the Members of the Board. 

The Foundation's work is conducted in terms of the objectives set out 
in the Statutes, and according to the guidelines issued by the Board. The 
five Centres which comprise the Foundation - Latin America, Africa, 
South-East Asia, the Arab countries, the Rights of Péoples - select the 
material to be acquired, classify it, and manage the library and research 
projects. These Centres vary in size, as does the volume of material 
collected and managed by each one. This is due to the origins, history and 
features of the Foundation. Since the Foundation stemmed directly from 
the Russell Tribunal II on Latin America, it naturally has a more 
deeply-rooted tradition in this geographical area, and more material in 
the Latin American archives. As a result of the great interest shown in 
international law and the consequences that the development of the 
rights of peoples might have on international law, the Foundation 
concentrated its efforts on the peoples' rights centre as from 1979. 
Although the Centre of African Studies was only recently established, 
CESAC (Centre for Contemporary African Studies) has a wealth of 
documentation, given to it by the director - Piero Gamacchio. This is the 
largest private collection of documents on this subject in Italy, and one of 
the most important in the world. 

Within the context of the CESAC an important part is played by «the 
permanent study and work group for the Sahrawi people», with 
Biancamaria Scarcia in charge. 



The centres are all organized and operate along very similar lines. 
Each one is coordinated by one or more officials, who are each responsible 
for selecting the material to be acquired, guiding the studies to be 
undertaken, by agreement with the Secretary General and the Board of 
the Foundation, proposing and sometimes implementing schemes rela-
ting to their particular geographical area or sector, depending on their 
particular qualifications. Each centre uses the services of at least one 
archivist, and where the library is large enough to justify it, a librarian. 
These two people are responsible for collecting, classifying and choosing 
the subjects. Scholarship-holders and research workers conduct the study 
and research work. 

The same criteria and procedures for collecting and classifying the 
material are followed by all the centres. The Foundation's main aim here 
is to consolidate its tradition as a centre with a valuable library of 
documentation. This means that priority is given to all the specially 
written documents, or occasional publications that are often the sole 
medium of expression and debate in many groups and movements which 
are struggling for their emancipation, and which generally get lost and 
are hard to find subsequently. Magazines and periodicals collected by the 
documentation centre make up a huge collection already, and thanks to 
the rarity of some of the collections, they are also consulted by specialized 
institutions and private specialists. With regard to the Library, which has 
been built up around the initial core transferred from the Lelio and Lisli 
Basso Foundation - ISSOCO to the International Foundation, new 
publications are added all the time relating to the subject areas of ongoing 
research. 

As far as criteria for selecting research subjects are concerned, and to 
which our limited energies are devoted, the study centres are responsible 
for identifying the geographical zones or movements in their particular 
subject area, which constitute the Foundation's priority concerns. 

Not all the political, social and economic events in the regions 
covered by the study centres are of equal relevance to the Foundation: it is 
more concerned with identifying a few themes which stand out from the 
others because of the way they relate to the political interpretation of the 
Algiers Declaration, and particular regions where new ideas and political 
associations are coming into being, so that these can be publicized and 
better understood by other groups, other peoples, other countries and 
other continents. Each study centre then selects a theme or geographical 
research conducted on all the material at the International Foundation is 
primarily designed to create channels for exchanging ideas, experiences 
and cultures, and to foster the drafting of political projects by different 
liberation groups and movements, so that they can then be handed on to 
those who are sharing in their struggles in the so-called «First World». 
Complete information is not needed for this, but it must be accurate and 
specific. 

Apart from the work of the study centres, the General Secretariat 
coordinates the external groups which meet at the Foundation to conduct 
ad hoc research, and which are then dissolved when the work is 



completed, or reformed to examine other issues. 
Foundation Council 

President: François Rigaux 
Members: Piero Basso, Amar Bentoumi, Linda Bimbi, François Houtart, Raniero La Valle, Léo Matarasso, Maria Cristina Molo, Gianni Tognoni. 

General Secretariat 
Secretary General: Linda Bimbi 
Members: Maria Elvira Gomes, Maria Inés Libânio, Sergio Poeta. 

Latin America Study Centre 
Researchers: Flavio Fiorani, Angelo Trento, Manuel Plana 
Librarian: Isabella Albano 
Documentalist: Fiorella Della Seta. 

Conteporary Africa Study Centre (CESAC) 
Director: Piero Gamacchio 
Documentalist: Nicoletta Gandolfi 
Researcher: Franco Marrocu. 

South-East Asia Study Centre 
Director: Pino Tagliazzucchi 
Documentalist: Barbara Zane 
Adviser for documentation and research: Charles Foubert. 

Centre for Arab Studies: Palestinian Section 
Adviser for the Arab-Islamic Sector: Biancamaria Scarcia Director: Vera Pegna 
Committee: Angelo Arioli, Wassim Dahmash, Laura Guazzone, Pia 

Maria Roller, Cristina Monterisi, Antonio Moscato, Janet Venn-Brown. 
Study Centre for the Rights of Peoples 

Director: Salvatore Senese 
Documentalists: Giselle Waldman and Giancarlo Quinto. This Ce-

ntre awards an annual scholarship to researchers in this field. Scholar-
ships have been awarded to Flavia Lattanzi, Silvia Ponce and Pietro 
Barrera. 
Amerindian Study Centre 

Director: Gerardo Bamonte 
Documentalists: Marco Colace, Vittorio Consiglio, Brigida Gentilini, 

Marina Mannino, David Pasini, Cristina Pompa. 



INTERNATIONAL ORGANISING COMMIHEE 

FRANCOIS RIGAUX 

LINDA BIMBI 

GIULIANO CARLINI 

ANDRE JACOUES 

RENE DE SCHÜTTER 
SALVATORE SENESE 

ANTONIS TRITSIS 

President of the Permanent People's Tribunal 
President of the International Lelio Basso Foun-
dation. 
General Secretary of the International Lelio 
Basso Foundation. 
Professor of Political Science at the University of 
Genova. 
Director of Immigration Universal Counsil- of 
Churches. 
Representative of the N.G.O.'s Association. 
President of the Italian Association «Lelio Basso 
International Foundation». 
Counsellor to the Spreme Court of Italy. 
Minister of National Education and Religious 
Affairs of Greece. 

Members of the «Lelio Basso International Foundation»: 
HNO COSTANZA 
GANDOLFI NICOLETTA 
GOMES MARIA ELVIRA 
ISENBURG MARINA 
LIBANIO MANIA INES 
PEGNA VERA 
POETA SERGIO 
WALDMAN GISELLE 



GREEK ORGANISING COMMIHEE 
OF THE CONFERENCE 

« G R E E K L E A G U E 
F O R T H E R I G H T S A N D L I B E R A T I O N O P P E O P L E S » 

G e n e r a l S e c r e t a r y 
o t t h e C o n f e r e n c e O r g a n i s i n g C o m m i t t e e : ANTONIS TRITSIS 

E X E C U T I V E S E C R E T A R I A T 

DEDEGIKAS GEORGE 
ISTIKOPOULOU LIDA 

KASTRISIANAKI MARIA 
KOROSIDOU HERMIONE 

KOUTROVIK J O A N N E 
KOUTALA KATHERINE 

S E A M A N N - DAGLAS ALIKI 
HELMI THEMIS - BEATRICE 

THANKS TO 

We wish to warmly thank all who helped in realizing the Annual International 
Convention, and more specifically: 
In alphabetical order: 
The Agricultural Bank of Greece 
The Bank of Greece 
The Civil Center of Delphi 
The Commercial Bank of Greece 
The General Bank of Greece 
The General Secretariat of Press and Infomiation 
The Greek Bank of Industrial Development 
The Greek National Tourist Organization 
The Greek Organization of Telecommunications 
The Institute of Mediteranean Studies 
The Ionian and Popular Bank of Greece 
The National Bank of Greece 
The National Property Bank 
Olympic Airways 

The poster, symbol and bannes for the Convention created by Thanos Spyropoulos 



Adijva 7-11 Nosjjôpiou 1986 Athens 7-11 November 1986 



J ' ^ f c j j B i i . - i t - j . - j ì • - _ < . • 



nayKÓaixia AiaKiipu^ 
xcov AiKaicopaxcov tcov Aacov 

AÀyépi, 4 louAíou 1976 

Declaración universal 
de los derechos de los pueblos 

Argel, 4 jiüio 1976 

Universal Declaration 
of the Rights of Peoples 

Algiers, 4 july 1976 

Déclaration universelle 
des droits des peuples 

Alger, 4 juillet 1976 
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nayKÓaiiia AiaKqpu^ 
xcov AiKQicoiiáxGjv Tcov AQCÓV 

AAyépi, 4 louAiou 1976 

Declaración universal 
de los derechos de los pueblos 

Argel, 4 julio 1976 

Universal Declaration 
of the Rights of Peoples 

Algiers, 4 july 1976 

Déclaration universelle 
des droits des peuples 

Alger, 4 juillet 1976 
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AOñva NoéfiBpioç 1986 

ME THN EYKAIPIA 
THE lOnç EnETEIOY 

THE álAKHPYEHE TOY AAÍEPIOY 

H OmovpsviKrì áiampu^n yia ra AiKaiápaza mi 
rnv Ane^euBépaon TCOV Aaúv, yvaoiñ KQI aç Siam-
pü^n Tou A?\y£píoü, enetóñ EKEÍ e^ayyéhBme npiv 10 
xpóvia m ovpBokKÚ npepoiinvía xnç 4nç ¡ouñíou, 
anoieheí éva ¡panqjévo vo^uKO-noÁimó Ksípevo, 
cMá lauvóxpova KQI éva npóoOeio ónho oía xépia 
EKsfvcùv mvhaévnoü orípepa ayavízoviai - ovxvá pe 
10 ónÁo oto xépi - yia mv ehevóepía zovç Kai inv 
KaiáKínan mv ómaiapámv zovç, svávna os náde 
popqiñg Kaóeozáza 8faç. Aívsi n Aiannpu^n zou 
APiyepíov vopipóznza o' auzovg zouç ayâveç ZCÛV 
?taóv. 

H ñiaKÚpü^n zouMyepíov anozE?ieí em'onç iSeoAo-
yiKrí zopñ oznv ing éwoiaç zav azopmáv mi 
ovhhoyiKÚv Smaiapázav zou avOpánov, KaOág m¡ 



inç éwoiaç edviKov KQI ôieOvoûç Smaibu. Kœ loúio, 
yiari ano m ¡Jia ¡jepiá Sianepvá ra npamá ópia 
pnpooiá ora onoía aiapatoúv n eníonpn eOviKrí mi 
SieOvriç voiioOeaía KQQÔÇ KQI OÍ Oepehianég Siampú-
^Eiç aKÓpa mi avirí lav Hvcùpévcùv Edvúv KŒ tpdáva 
- n AimnpuÇn lou AÁyepíov - aneuOsiag aim éwoia 
TOü SiKúíou Tú)v ?íaáv, she oto SieOvñ xápo are KŒ 
péoa ora í6ia ra oúvopa mv Kpazáv oía onoía zouv. 
Anó rnv àÀÀn pspiá, n AiaKÚpu^n zoo AÁyepíou 
Sianepvá inv açnpnpévn aoimñ éwoia roo avdpá-
nou - noñíin Kai lav- a(pnpn¡iéva)v - SiKaicùpàzcûv zou 
Kai (pOávei ozn ouyKEKpipévn éwoia zou avOpánou -
KoivcúviKoú Kai lozopíKoú ÔVZOÇ Kai zou avOpánou -
epyazopévou Kai zav ouyKEKpipévcov SiKampázcúv 
zou. 

H avaônpooieuan auzrí inç OmoupeviKnç AiaKñpu-
Îhç yia za Amaiópaza Kai znv AneheuOépcùon zav 
Aaáv, yívezai pe znv euKaipfa zou AieOvoúg EuveSpíou 
nou npaypazonoieizŒ aznv AOñva, zipévzag znv lOn 
Enézeió zng 1976-1986. H eniÁoyñ zng ABñvag, ag 
zónou Sie^aycoyríg zou EuveSpíou eívai zauzóxpova Kai 
n avayvópion zou póhou zou eMnvmoú ?iaoú ozo 
anpepivó ayáva nou Sis^áyouv óhoi oxeSóv oi ñaoí 
zng yng yia znv KazÓKznan zav ómampázav zoug 

AnozeÁeí eníang n npá^n auzñ zng avaSnpooíeuang 
tng AiaKÚpu^ng zou Ahyepíou piKpó <pópo zipñg ozov 
npózo epnveuŒn zng, ozpazeupévo ozoxaozrí oznv 
unóOeon zav Aaáv Lelio Basso, KaOág eníong Kai 
avayvápion zng ayavionKñg zou oupnapáozaang oro 
nÁeupó zou eÁhnviKoú ?iaoú oe SúoKoheg oziypég zng 
oúyxpovng lazopíag zou. 

ANTONH£ TPIT2H2; 
TEVIKÔÇ RPAPNQTÉAÇ 

tnç OpvavcanKriç Emiponrtç lou ïuvESpiou 



Athens November 1986 

ON THE OCCASION 
OF THE 10th ANNIVERSARY 

OF THE ALGIERS DECLARATION 

The Universal Declaration for the Rights and 
Liberation of Peoples, known also as the Algiers 
Declaration - because it was proclaimed there on the 
symbolic day of July 4th ten years ago - constitutes 
an enlightened juridico-political document At the 
same time, it is an additional weapon for all those 
peoples struggling today - often arms in hand - for 
attaining their freedom and rights against all fomi of 
oppressive regimes. The Declaration gives legitimacy 
to these struggles. 



The Algiers Declaration constitutes also a radical 
ideological departure in the conception of the indivi-
dual and collective human rights, as well as, of the 
concept of the National and International Law. That is 
because on the one hand it transcends the State 
boundaries at the face of which stop all current 
National and International Law as well as the basic 
declarations including the U.N. charters, and it 
reaches directly to the concept of the right of peoples. 
On the other hand the Algiers Declaration ti-anscends 
the abstact bourgeoise concept of man - the citizen 
and his abstract rights and reaches to the concrete 
concept of man - the social and historical being, as 
well as man - the worker and his concrete rights. 

This reproduction of the Text of the Universal 
Declaration for the Rights and Liberation of Peoples is 
made on the occasion of the International Conferen-
ce marking its 10th Anniversary 1976-86. The choise 
of Athens as the place for this Conference is a 
recognition of the role and contribution of the Greek 
people to the struggle waged by almost every people 
in the World for the conquest of their rights. 

It constitutes also this act a small tiibute to Lelio 
Basso inspirator of the Declaration, in acknowleged-
ment also of his solidarify with the Greek people 
during difficult momentw of their history. 

A. TRITSIS 
General Secretary of the 

Conference Organising Committee 



nayKoaiiia AIQK^U^ 
xcov AiKQicoiiaxoov xcov Aacov 

AÀyépi 4 louÀiou 1976 



EISATßRA 

Zoùpe ae enoxñ lievóÀcov npoaSoKicûv, oÀÀà Kai 
6a6iác; aviiauxíaq, 

- ENOXN OTJYKPOÚAECÚV KQI avxiGéoecùv, 
- enoxn óiiou oi oneÀeuSepcûxiKoi aycoveq éxouv 

ÇeoniKQaei xouq Aaoúí; xou KÓoiiou Kaxá XQV EGVIKÓV 
KQi 8ie6vcóv Sopcùv xou iiinepiaÁia}ioú Kai éxouv 
Kaxacpépei va avaxpéipouv anoiKioKpaxiKÓ KaBeoxcó-
xa, 

- enoxn aYÓvwv Kai VIKÓV, jiéaa oxa onoía véa 
iSaviKá SiKQiooúviic; éxouv uio0exri0eí jiéaa KQI pexa-
^ú xcov eGvcóv, 

-enoxn ónou oi anoçàaeiç xqq reviKijç SuvéÀeuoii<; 
xou OHE, ano xqv OiKouyeviKq AIQKI^U^ XCÙV 
AiKaicojiáxcov xou AvGpónou QÇ XO Xápxri xcov OIKO-
vopiiKcóv AïKaicûjiàxcûv KOI KaGiiKÓvxcov xcov Kpaxcóv, 
eKcppá̂ ouv nayKÓania xî v ava^xiioq piaq véaç ôie-
Gvoúq noAixiK ĉ; Kai oiKovopiK ĉ; xá^c; npayiiáxcúv. 

Eívai ójicoq KOI pía véa enoxq anoYoqxeucrric; Kai 
qxxaq, KaGcóq véeq'popçéc; ipnepiaAioiioú epcpaví̂ o-
vxai yia va Kaxaniéaouv Kai va eKiiexoÀÀeuxoùv xouq 
Áaoúq. 

O ipnepiaAiopóq, pe ôôÀieç Kai anàvGpconeç peGó-
ôouq Kai pe xri ouvevoxñ Ku6epviíoeci)v nou ouxvá xiq 
eyKaGiorá o í6ioq, ê aKoAouGeí va Kupiapxeí o' éva 
xjilíiia xou KÓopou. Méaa anó ápeaeq fi éppeaeç 
enepóáoeiq, péaa anó noÀueGviKéq exaipieç, péoa anó 
XII xeipaY^YHOil SiecpGappévcùv vxónicov noÀixiKcóv, 
pe xq 6oqGeia oxpaxicoxiKcóv KaGeoxwxœv ôaoïopévœv 



OTiiv acrcuvoiiiKii Kaxaníeori, xa 6 a a a v i ( j i ^ i a kqi xq 
(puaiKfi e^óvxcoaii avxiçppovoûvxœv, yéao anó éva 
oúvoAo npaKxiKÚv nou éxei óo6eí x' óvoya veo-
anoiKioKpaxía, o ipnepioÀiopóc; anÀœvei xov aacpuKxi-
KÓ KÀ01Ó xou návco oe noAÁoúq Aaoúq. 

rVwpí^ovraq óxi eppiiveúouiie xiç npoa8oKÍeq xiiç 
enoxñ<; paç. auYKevxpmGiÍKapie oxo AAyépi yia va 
SiaKiipú^ouiie óxi óXoi oi Aaoí xou Koapou éxouv íao 
óiKaícoiia oxiiv eÁeuGepía, xo SiKaícoiia va anoÀÀa-
yoijv anó Ká9e ^évii enépi6aaii Kai va anoKx^oouv yia 
Ku6épvriari xiiq òik^ì; xouq eniÀOYiiÇ, "co SiKaicopa, av 
eívai unoSouAcoyevoi, va aywví^ovxai yia xqv aneÀeu-
Ôépcûoii xouç, xo SiKaicopa va enoûçeÀoùvxai, oxov 
ayóva xouq xqq 6ori0eiaq àÀÀcov Àacóv. 

Me xriv nenoiGrioii óxi o npaypaxiKÓq ae6aoiióq xmv 
6iKaicûiiàxcûv xou avöpcbnou oiivenáyexai xo ae6aapó 
xcov SiKaicùpàxcûv xcov Àacùv, uioGexiqaaiie xiiv OlKOY-
MENIKH AIAKHPYSH TÍ2N AIKAIÍÍMATQN TQN AAQN. 

Euxóiiaoxe óÀoi ckcìvoi nou a' oÀÓKÀijpo xov KÓopo, 
óívouv XII peyóÀri iiáxil, ouxvá pe xa ónÀa oxo xépi, 
yia xqv aneÀeuSépcooii óÀcov xov Aaóv, va 6pouv o' 
auxií XII óioKiÍpu^i xqv eni6e6aía)Gii xiiq vopiiióxrixaq 
xou aycóvaq xouq. 

KEa>AAAIO I - AIKAIQMA 2THN YHAPSH 

APePO 1. Ká0e Xaóq éxei ômaicopa únap^q. 

APePO 2. KáGe Aaóq éxei ÔiKaiœiia ae6aopoú xqq 
eGviKqq KOI noÀixioxiK^q xou xauxóxiixaq. 

ApGPO 3. Ká6e Xaóq éxei xo SiKaicoya va Kaxéxei 
eipriviKá xo éôaçôq xou Kai va enioxpécpei a' auxó, av 
eK5icox0eí. 
ApePO 4. Kaveíq ôev pinopeí, e^aixíaq xî q eGvmqq q 
noÁixioxiKiíq xou xauxóxiixaq, va yívei avxiKcípevo 
aq)ayriq, 6aaaviaxiipícúv, Kaxaóíw^q, eKxónioriq, ané-
Xaariq ií va uno6Aji9eí oe auv9íÍKeq 8ia6ícooiiq xéxoieq 



nou va Géxouv ae KÍVSUVO TIIV TAUXÓTIIXA Q TÎ V 
evóxrixa TOU Àaoù, oxov onoio AVIÎKEI. 

KE<Î>AAAI0 II - AIKAIQMA 2THN nOAITIKH AYTO-
AIA0ESH 

AP0PO 5. Ká0e kaóq éxei onapavpanxo Kai avaÀÀoitó-
TO 8iKaícoiia oxiiv auxoSióGeoii. KaGopí^ei TO noÀixiKÓ 
TOU KaeeoTwq pe Ká6e eÀeuGepia x^PÍQ Kaiuá ^évi] 
enéjióaoi]. 

APOPO 6. Káee Àaóq éxei TO ôiKaiopa v anaÀÀoYei 
ano onoiaSiínoTe onoiKiOKpaxiKií íj ^évri Kupiapxía, 
ápeoTi q épiieoi], KQI anó onoioóiínoTe paToiariKO 
KaGeoTÓx;. 

AP0PO 7. Káee Àaóq éxei SiKaícopa ae éva 5iipoKpaTi-
KÓ KaGeoTÓq, nou v' avxmpóaconeúei TO OÚVOAO TCOV 
noÀiTcóv, xwpíq óiÓKpiai] (puÀqq, q)úÁou, GprioKeiaç q 
XpcôpaToç Kai iKavoú va eÇaaçaÀi^ei TOV NPAYPOTIKÓ 
ae6aoiió TCOV ôiKaicoyâxcûv TOU avGpcónou Kai TCÙV 
GepeÀicùScóv eÀeuGepióv yia óÀouq. 

KE<I>AAAI0 III - OIKONOMIKA AIKAIFIMATA TFIN 
AAQN 

AP0PO 8. KóGe ÀaÓQ éxei anoKÀeioriKÓ SiKaiwya OTO 
cpuoiKÓ nÀoÙTO KOI Touq nópou<; TOU. 'Exei 6iKaicùiia 
va Touq enavoKTiiaei av éxouv KaTOÁiioreuGeí KaGmç 
Kai va nápei niocù onoiaSî noTe ano^pícooii nou 
aSiKaioÀÓYiiTa nÀiipcùae. 

AP0PO 9. Eneiòi] q emorriiioviKii KOI TexviKq npóo-
ÔOÇ anoTeÀei pépoq TIIÇ Koivqq KÀqpovopiâq Tqç 
avGpconÓTiiTaq, KÓGe Àaóq éxei TO SiKaíwpa va ouppe-
Téxei a' auxqv. 



AP0PO 10. Ká0e Àaôç éxei to ôiKaicûiia ae pia SÍKaiii 
anoxíiiiiaii xou yóxQou xou KQI ae íaouq Kai SÎKaiouç 
ópouq péaa axo ôieGvéç eiinópio. 

AP0PO 11. Ká9e Àaôç éxei xo òiKaiopa va òiaÀéyei xo 
ÓIKÓ xou oiKovopiKÓ Kai K01VCÙV1KÓ AÚCTCIUIA Kai va 
aKOÁou0eí xo ÓIKÓ XOU ópópo OIKOVOPIKIÍC; avónxu^q 
eA.eú0epa KOI X«PÍ<; KAPIÁ Çévn a v á p i ^ . 

APOPO 12. T a oiKovopiKÓ SiKairâpaxa nou avacpépo-
vxai npénei va aoKoúvxai péoa ae nveúpa oÀÀiiÀeY-
YÚiiq pexa^ú xcov Àacùv xou KÓopou Kai Àap6avopévcov 
unóipii xcov i5iaixépcov oupcpepóvxcúv xouq. 

KE<I>AAAI0 IV - AIKAIQMA STHN KOYATOYPA 

AP0PO 13. Káee Xaóq éxei xo óiKaíwpa va piÁá xq 
YÁáiooa xou, va Siaxiipeí Kai v' avanxúooei xqv 
KOUÁxoúpa xou, oup6àÀÀovxaq éxai CTXOV epnÀouxiopó 
xqç KOUÀxoùpaç. 

Apepo 14. KáGe Àaóq éxei SiKaíopa oxov KaÀÀixexvi-
KÓ, loxopiKÓ Kai noÀixioxiKÓ xou nÁoúxo. 

AP0PO 15. KáGe Xaóq éxei xo SiKaícopa va pqv 
ucpíoxaxai xriv eni6oÁñ Fiaq KOUÁxoúpaq ^éviiç npoq 
auxóv. 

KE<I>AAAI0 V - AIKAIÍ2MA STO HEPFFLAAAON KAI 
TOYS KOINOYS 4>YSIKOYS HOPOYS 

AP0PO 16. KáGe Àaóq éxei 8iKaiœpa va ôiaxiipei va 
npoCTxaxeúei Kai va 6eÀxià)vei xo nepi6àXÀov xou. 

AP0PO 17. KáGe Àaôç éxei Ômaicopa va xpncnponoieí 
xiiv KOivq KÀiipovopiâ xiiq avGpconôxiixaç, ôncoç oi 
coKeavoi, o 6uGó(; xiiq GdÄaaaac;, xo e^coaxpoocpaipiKÓ 
ôiàoxiipa. 



Apepo 18. Sxiiv áoKiiaii xcov avcúxépco SiKaicoyáxcúv, 
Káee Aaóíí npénei va Aaii6ávei unóipii tiiv avayKaió-
xiixQ 0IJVTOV1O11OÚ xcov anaixqaecov xiiq oiKovoyiKiiq 
xou aváirxu^q pe xiiv avayKaióxiixa yia oAAiiAeYYÚii 
avápeaa o' óAouq xouq Aaoúq xou KÓopou. 

KE<1>AAAI0 V I - ALKAIFIMATA TQN MEIONOTHTQN 

APOPO 19. 'Oxav évaq Aaó<;'anoxeAeí peiovóxiixa péaa 
o' éva Kpáxoq, éxei 5iKaÍQpa oxo a86aopó xiiq xairxóxq-
XÓÍ; XOU, XCOV napaSóoeráv xou, xiiq yAcúoaaq xou KQI 
xqq noAixioxiKíÍQ TOU KAiipovopiáq. 

APOPO 20. Ta péAii xi^ peiovóxiixa<; npénei va 
anoAap6ávouv xcopíq 6iáKpioii, ra Í5ia 5iKaicópaxa pe 
xouq óAAouíí noAíxeq xou Kpáxouq Kai va ouppexéxouv 
ení íaoiq ópoiq pe auxoúq oni Siipóoia 

APOPO 21. Ta eiKoicópaxa auxoú npénei va aoKoúvxai 
pe xov aváAoyo ae6aapó npoq xa vópipa aup<pépovxa 
xiiq Koivóxqxaq auvoAiKá Kai 6ev emxpénexai va 
napaGAdircoirv^ xiiv eSacpiKií OKepaióxrixa Kai xiiv 
noAixiKií evóxqxa xou Kpáxouq, etpóaov xo Kpáxoq 5pa 
aúpcpcova pe óAe(; xi<; apxéq, nou avaq)époviai a' auxií 
XII SiQKiípu^. 

KE4)AAAI0 VII - ErrYHSEIÜ KAI KYPÍ22EIS 

APOPO 22. Ká0e napá6aaii xcov ópcov auxqq xijc; 
SiaKi^u^q anoxeAeí napáSaori unoxpecóoecov anéva-
vxi a' OAÓKAIIPII xq 6ie0vií Koivóxqxa. 
APOPO 23. KáGe 6Aá6ii nou anoppéei anó napóGaoi] 
auxiíq xiiq SiOKiípu^q npénei oAoKAripcoxiKá va Siop-
0cú6eí an" auxóv nou xijv npoKáAeoe. 



AP0PO 24. Ká0e nÀouriaiióq eiq 6ápoq evó<; Aaoú Kaxá 
napá6aoTi TCOV ópcov auriíq xiic; óioKíÍpu^í; npénei va 
OSIIYEÍ oe anóóoaii TCOV KepSóv nou anoKoyíoGiiKav 
KQx' auxóv xov xpóno. To iôio loxúei yia t̂Q unep6àÀÀo-
vxa KépSri xa onoía npayiiaxonoinGiiKav anó é̂veq 
enevSúaeic;. 
APOPO 25. 'OÀeç 01 ávioeq ouvGiqKeí;, ouiicpcovíeq q 
oupôôÀaia nou ouváirxovxai aipiiqiCûvxaq xa GepeÀicó-
5ii ôiKaicopaxa xcov Àaóv npénei va Gecopoúvxai 
ÓKupeq. 
AP0PO 26. Ol ê cûxepiKéq oiKovoyiKeq, eni6apúvaei(; 
Ol onoieç yívovxai unepôoÀiKéq Kai 8ua6áaxaKxeq yiû 
xo Àaó, npénei va nàipouv va xpecú(n:oúvxai. 
APQPO 27. Ol ao6apóxepeq napaôiàoeiç xmv GepeÀico-
òóv òiKaicopóxcov xcov Aamv, lôiaixepa xou SiKaiópa-
xoq unàpÇecôç xouq, anoxeÀoùv 8ie0vq CYsA^axa yia 
xa onoía oi auxoupYoi xouq (pépouv npooconiKî  eu0ú-
vq. 
AP0PO 28. Ká6e Àaóq xou onoiou 0epeÀiw5q SiKaicó-
paxa napa6iá^ovxai ao6apá, éxei xo Smaícopa va 
eni6àÀÀei xov ae6aaiió xou, iSiaixepa pe noÀixiKÓ Kai 
ouvòiKaÀioxiKÓ aycùva Kai aKÓpa, ae eoxáxii aváyKii 
pe XII XPrioil 6íaq. 
AP0PO 29. Ta oneÀeuGepcùxiKÓ Kiviiiiaxa npénei va 
éxouv npóa6aaii oxouq ôie0veiq opyaviapouq Kai oi 
paxntéq xouq va éxouv 5iKaícopa npooxaoíaq anó xo 
avGpconiGxiKÓ 5ÍKaio xou noAépou. 
APOPO 30. H enavacpopá oe loxú xcov OepeAicùScóv 
SiKaicopáxcov xov Aaóv, óxav auxá napa6iá^ovxai, 
eívai éva KaöqKov nou açopà óAa xa péAij xqq 
óie0voúq Koivóxiixaq. 





Déclaration universelle 
des droits des peuples 

Alger, 4 juillet 1976 



PREAMBULO 

Vivimos tiempos de grandes esperanzas, pero también 
de profundas inquietudes; 

— tiempos llenos de conflictos y de contradicciones; 
— iiempos en que las luchas de liberación han alzado 

a los pueblos del mundo contra las estructuras naciona-
les e internacionales del imperialismo, y han conseguido 
derribar sistemas coloniales. 

— tiempos de luchas y de victorias en que las naciones 
se dan, entre ellas o en su interior, nuevos ideales de 
justicia. 

— tiempos en que las resoluciones de la Asamblea 
General de las Naciones Unidas desde la Declaración 
Universal de los Derechos del Hombre hasta la Carta de 
los Derechos y Deberes Económicos de los Estados, han 
expresado la búsqueda de un nuevo orden político y 
económico internacional. 

Pero son también tiempos de frustraciones y derrotas, 
en que aparecen nuevas formas de imperialismo para 
oprimir y explotar a los pueblos. 

El imperialismo, con procedimientos pérfidos y bruta-
les, con la complicidad de gobiernos que a menudo se 
han autodesignado, sigue dominando una parte del 
mundo. Interviniendo directa e indirectamente, por 
intermedio de las empresas multinacionales, utilizando 
a políticos locales corrompidos, ayudando a regímenes 
militares que se basan en la represión policial, la 
tortura y la exterminación física de los opositores; por 
un conjunto de prácticas a las que se les llama 
neo-colonialismo, el imperialismo extiende su domina-
ción a numerosos pueblos. 



Concientes de interpretar las aspiraciones de nuestra 
época, nos hemos reunido en Argel para proclamar que 
todos los pueblos del mundo tienen el mismo derecho a 
la libertad, el derecho de liberarse de toda traba 
extranjera, y de darse el gobierno que elijan; el derecho, 
si están sojuzgados, de luchar por su liberación, y el 
derecho de contar en su lucha con el apoyo de otros 
pueblos. 

Persuadidos de que el respeto efectivo de los derechos 
del hombre implica el respeto de los derechos de los 
pueblos, hemos adoptado la DECLARACIÓN UNIVERSAL 
DE LOS DERECHOS DE LOS PUEBLOS. 

Que todos los que, a través del mundo, libran la 
gran lucha, a menudo con las armas en la mano, por 
la libertad de todos los pueblos, encuentren en la 
presente declaración la seguridad de que su lucha es 
legítima. 

SECCIÓN I. - DERECHO A LA EXISTENCIA 

ARTÍCULO L. — Todo pueble tiene derecho a existir. 
ARTÍCULO 2. — Todo pueblo tiene derecho al respeto 
de su identitad nacional y cultural. 
ARTÍCULO 3. — Todo pueblo tiene el derecho de 
conservar en paz la posesión de su territorio y de 
retornar allí en caso de expulsión. 
ARTÍCULO 4. — Nadie puede ser, debido a su 
identidad nacional o cultural, objeto de masacre, 
tortura, persecusión, deportación, o expulsión, o ser 
sometido a condiciones de vida que puedan compro-
meter la identidad o la integridad del pueblo al que 
pertenece. 



SECCIÓN IL — DERECHO A LA AUTODETERMINACIÓN 
POLÍTICA 

ARTÍCULO 5. — Todo pueblo tiene el derecho impres-
criptible e inalienable a la autodeterminación. El 
determina su status político con toda libertad y sin 
ninguna injerencia exterior. 

ARTÍCULO 6. — Todo pueblo tiene el derecho de 
liberarse de toda dominación colonial o extranjera 
dierecta o indirecta y de todos los regímenes racistas. 

ARTÍCULO 7. — Todo pueblo tiene derecho a un 
régimen democrático que represente al conjunto de 
los ciudadanos, sin distinción de raza, sexo, creencia 
o color, y capaz de asegurar el respeto efectivo de los 
derechos del hombre y de las libertades fundamenta-
les para todos. 

SECCIÓN III. — DERECHOS ECONÓMICOS DE LOS PUE-
BLOS 

ARTÍCULO 8. — Todo pueblo tiene un derecho 
exclusivo sobre sus riquezas y sus recursos naturales. 
Tiene derecho a recuperarlos si ha sido expoliado, y a 
cobrar las indemnizaciones injustamente pagadas. 

ARTÍCULO 9. — Puesto que el progreso científico y 
técnico forma parte del patrimonio común de la 
humanidad, todo pueblo tiene el derecho de partici-
par de él. 

ARTÍCULO 10. — Todo pueblo tiene derecho a que su 
trabajo sea justamente evaluado, y a que su trabajo 
sea justamente evaluado, y a que los intercambios 
internacionales se hagan en condiciones de igualdad 
y equidad. 

ARTÍCULO 11. — Todo pueblo tiene el derecho de 
darse el sistema económico y social que elija y de 



buscar su propria vía de desarollo económico, con 
toda libertad y sin injerencia exterior. 
ARTÍCULO 12. — Los derechos económicos antes 
enunciados deben ejercerse en un espíritu de solida-
ridad entre los pueblos del mundo y teniendo en 
cuenta sus respectivos intereses. 

SECCIÓN IV. — DERECHO A LA CULTURA 

ARTÍCULO 13. — Todo pueblo tiene el derecho de 
hablar su propia lengua, de preservar y desarrollar 
su propia cultura, contribuyendo así a enriquecer la 
cultura de la humanidad. 
ARTÍCULO 14. — Todo pueblo tiene derecho a sus 
riquezas artísticas, históricas y culturales. 
ARTÍCULO 15. — Todo pueblo tiene derecho a que no 
se le imponga una cultura extranjera. 

SECCIÓN V. — DERECHO AL MEDIO AMBIENTE Y A 
LOS RECURSOS COMUNES 

ARTÍCULO 16. — Todo pueblo tiene derecho a la 
conservación, la protección y el mejoramiento du su 
medio ambiente. 
ARTÍCULO 17. — Todo pueblo tiene derecho a utilizar 
el patrimonio común de la hvmianidad, tal como la 
alta mar, el fondo de los mares, el espacio extra-
atmosférico. 
ARTÍCULO 18. — Al ejercer los derechos precedentes, 
todo pueblo debe tomar en cuenta la necesidad de 
coordinar las exigencias de su desarrollo económico 
con las de la solidaridad entre todos los pueblos del 
mundo. 

ril 



SECCIÓN VI. — DERECHOS DE LAS MINORÍAS 

ARTÍCULO 19. — Cuando, en el seno de un Estado, 
un pueblo es una minoría, tiene derecho a que se 
respeten su identitad, sus tradiciones, su lengua y su 
patrimonio cultural. 
ARTÍCULO 20. — Los miembros de la minoría deben 
gozar sin discriminación de los mismos derechos que 
los otros miembros del Estado, y participar en 
iguales condiciones que ellos en la vida pública. 
ARTÍCULO 21. — Estos derechos deben ejercerse 
respetando los legítimos intereses de la comunidad 
en su conjunto, y no pueden servir de pretexto para 
atentar contra la integridad territorial y la imidad 
política del Estado, cuando éste actúa en conformi-
dad con todos los principios enunciados en la prese-
nte declaración. 

SECCIÓN VII. — GARANTÍAS Y SANCIONES 

ARTÍCULO 22. — Todo incumplimiento a las disposi-
ciones de la presente declaración constituye una 
transgresión a las obligaciones para con toda la 
comunidad internacional. 
ARTÍCULO 23. — Todo perjuicio que resulte de una 
transgresión a la presente declaración debe ser 
integramente reparado por el causante. 
ARTÍCULO 24. — Todo enriquecimiento en detrime-
nto de un pueblo, por violación de las disposiciones de 
la presente declaración, debe dar lugar a la restitu-
ción de los beneficios así obtenidos. Le mismo se 
aplicará a todos los beneficios excesivos obtenidos por 
inversiones de origen extranjero. 



ARTÍCULO 25. — Todos los tratados, acuerdos o 
contratos desiguales, suscritos despreciando derec-
hos fundamentales de los pueblos, no podán tener 
ningún efecto. 
ARTÍCULO 26. — Las cargas financieras exteriores 
que han llegado a ser excesivas e insoportables para 
los pueblos dejan de ser exigibles. 
ARTÍCULO 27. — Los atentados más graves a los 
derechos fundamentales de los pueblos, sobretodo a 
su derecho a la existencia, constituyen crímenes 
internacionales que entrañan la responsabilidad 
penal individual de sus autores. 
ARTÍCULO 28. — Todo pueblo cuyos derechos funda-
mentales sean gravemente ignorados tiene el derec-
ho de hacerlos valer especialmente por la lucha 
política o sindical, e incluso, como última instancia, 
por el recurso a la fuerza. 
ARTÍCULO 29. — Los movimientos de liberación 
deben tener acceso a las organizaciones internacio-
nales y sus combatientes tienen derecho a ser 
protegidos por el derecho humanitario de la guerra. 
ARTÍCULO 30. — El restablecimiento de los derechos 
fundamentales de un pueblo, cuando son gravemente 
ignorados, es un deber que se impone a todos los 
miembros de la comunidad internacional. 
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Universal Declaration 
of the Rights of Peoples 

Algiers, 4 July 1976 
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PREAMBLE 

We live at a time of great hopes and deep despair; 
— a time of conflicts and contradictions; 
— a time when liberation struggles have succee-

ded in arousing the peoples of the world against the 
domestic and international structures of imperialism 
and in overturning colonial systems; 

— a time of struggle and victory in which new 
ideals of justice among and within nations have been 
adopted; 

— a time when the General Assembly of the 
United Nations has given increasing expression, 
from the Universal Declaration of Human Rights to 
the Charter on the Economic Rights and Duties of 
States, to the quest for a new international, political 
and economic order. 

But this is also a time of frustration and defeat, as 
new forms of imperialism evolve to oppress and 
exploit the peoples of the world. 

Imperialism, using vicious methods, with the 
complicity of governments that it has itself often 
installed, continues to dominate a part of the world. 
Through direct or indirect intervention, through 
multinational enterprises, through manipulation of 
corrupt local politicians, with the assistance of 
military regimes based on police repression, torture 
and physical extermination of opponents, through a 
set of practices that has become known as neo-
colonialism, imperialism extends its stranglehold 
over many peoples. 



Aware of expressing the asprirations of our era, we 
met in Algiers to proclaim that all the peoples of the 
world have an equal right to liberty, the right to free 
themselves from any foreign interference and to 
choose their owr government, the right if they are 
under subjection, to fight for their liberation and the 
right to benefit from other peoples' assistance in 
their struggle. 

Convinced that the effective respect for human 
rights necessarily implies respect for the rights of 
peoples, we have adopted the UNIVERSAL DECLARA-
TION OF THE RIGHTS OF PEOPLES. 

May all those who, throughout the world, are 
fighting the great battle, at times through armed 
struggle, for the freedom of all peoples, find in this 
Declaration the assurance of the legitimacy of their 
struggle. 

SECTION I. — RIGHT TO EXISTENCE 

ARTICLE L. — Every people has the right to existen-
ce. 
ARTICLE 2. — Every people has the right to the 
respect of its national and cultural identity. 
ARTICLE 3. — Every people has the right to retain 
peaceful possession of its territory and to return to it 
if it is expelled. 
ARTICLE 4. — None shall be subjected, because of his 
national or cultural identity, to massacre, torture, 
persecution, deportation, expulsion or living condi-
tions such as may compromise the identity or 
integrity of the people to which he belongs. 



SECTION I I . — RIGHT TO POLITICAL SELF-
DETERMINATION 

ARTICLE 5. — Every people has an imprescriptible 
and unalienable right to self-determination. It shall 
determme its political status freely and without any 
foreign interference. 

ARTICLE 6. — Every people has the right to break 
free from any colonial or foreign domination, whet-
her direct or indirect, and from any racist regime. 

ARTICLE 7. — Every people has the right to have a 
democratic government representing all the citizens 
without distinction as to race, sex, belief or colour, 
and capable of ensuring effective respect for the 
human rights and fundamental freedoms for all. 

SECTION III. — ECONOMIC RIGHTS OF PEOPLES 

ARTICLE 8. — Every people has an exclusive right 
over its natural wealth and resources. It has the 
right to recover them if they have been despoiled, as 
well as any unjustly paid indemnities. 

ARTICLE 9. — Scientific and technical progress being 
part of the common heritage of mankind, every 
people has the right to participate in it. 

ARTICLE 10. — Every people has the right to a fair 
evaluation of its labour and to equal and just terms 
in international trade. 

ARTICLE 11. — Every people has the right to choose 
its own economic and social system and pursue its 
ovra path to economic development freely and wit-
hout any foreign interference. 

ARTICLE 12. — The economic rights set forth above 
shall be exercised in a spirit of solidarity amongst 



the peoples of the world and with due regard for their 
respective interests. 

SECTION IV. — RIGHT TO CULTURE 

ARTICLE 13. — Every people has the right to speak 
its own language and preserve and develop its own 
culture, thereby contributing to the enrichment of 
the culture of mankind. 
ARTICLE 14. — Every people has the right to its 
aristic, historical and cultural wealth. 
ARTICLE 15. — Every people has the right not to 
have an alien culture imposed upon it. 

SECTION V . — RIGHT TO ENVIRONMENT AND COM-
MON RESOURCES 

ARTICLE 16. — Every people has the right to the 
conservation, protection and improvement of its 
environment. 
ARTICLE 17. — Every people has the right to make 
use of the common heritage of mankind, such as the 
high seas, the sea-bed, and outer space. 
ARTICLE 18. — in the exercice of the preceding 
rights every people shall take account of the necessi-
ty for coordinating the requirements of its economic 
development with solidarity amongst all the peoples 
of the world. 



SECTION VI. — RIGHTS OF MINORITIES 

ARTICLE 19. — When a people constitutes a minority 
wthin a State it has the right to respect for its 
identity, traditions, language and cultural heritage. 
ARTICLE 20. — The members of a minority shall 
enjoy without discrimination the same rights as the 
other citizens of the State and shall participate on an 
equal footing with them in public life. 
ARTICLE 21. — These rights shall be exercised with 
due respect for the legitimate interests of the 
community as a whole and cannot authorise impai-
ring the territorial integrity and political unity of 
the State, provided the State acts in accordance with 
all the principles set forth in this Declaration 

SECTION VII. — GUARANTEES AND SANCTIONS 

ARTICLE 22. — Any disregard for the provisions of 
this Declaration constitutes a breach of obligations 
towards the international community as a whole. 
ARTICLE 23. — Any prejudice resulting from disre-
gard for this Declaration must be totally compensa-
ted by whoever caused it. 
ARTICLE 24. — Any enrichment to the detriment of 
the people in violation of the provisions of this 
Declaration shall give rise to the restitution of 
profits thus obtained. The same shall be applied to 
all excessive profits on investments of foreign origin. 
ARTICLE 25. — Any unequal treaties, agreements or 
contracts concluded in disregard of the fundamental 
rights of peoples shall have no effect. 
ARTICLE 26. — External financial charges which 
become excessive and unbearable for the people shall 
cease to be due. 



ARTICLE 27. — The gravest violations of the 
fundamental rights of peoples, especially of their 
right to existence, constitute international crimes for 
which their perpetrators shall carry personal penal 
liability. 
ARTICLE 28. — Any people whose fundamental 
rights are seriously disregarded has the right to 
enforce them, especially by political or trade union 
struggle and even, in the last resort, by the use of 
force. 
ARTICLE 29. — Liberation movements shall have 
access to international organizations and their com-
batants are entitled to the protection of the humani-
tarian law of war. 

ARTICLE 30. — The re-establishment of the 
fundamental rights of peoples, when they are se-
riously disregarded, is a duty incumbent upon all 
members of the international community. 
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Declaración universal 
de los derechos de los pueblos 

Argel, 4 julio 1976 



PRÉAMBULE 

Nous vivons des temps de grandes espérances, 
mais aussi de profondes inquiétudes: 

— des temps pleins de conflits et de contradictions; 
— des temps où les luttes de libération ont soulevé 

les peuples du monde contre les structures nationales 
et internationales de l'impérialisme et sont parvenus 
à renverser des systèmes coloniaux; 

— des temps de luttes et de victoires où les nations 
se donnent, entre elles ou à 1' intérieur de chacune 
d'elles, de nouveaux idéaux de justice; 

— des temps où les résolutions de l'Assemblée 
générale des Nations Unies, de la Déclaration uni-
verselle des droits de l'homme à la Charte des droits 
et devoirs économiques des Etats, ont exprimé la 
recherche d'un nouvel ordre politique et économique 
international. 

Mais ce sont aussi des temps de frustrations et de 
défaites où de nouvelles formes d'impérialisme appa-
raissent pour opprimer et exploiter les peuples. 

L'impérialisme, par des procédés perfides et bru-
taux, avec la complicité de gouvernements souvents 
installés par lui-même, continue à dominer une 
partie du monde. Par l'intervention directe ou indi-
recte, par le biais des entreprises multinationales, 
par l'utilisation de politiciens locaux corrompus, par 
l'aide à des régimes militaires fondés sur la répres-
sion policière, la torture et l'extermination physique 
des opposants, par l'ensemble de pratiques auxquel-
les on a donné le nom de néocolonialisme, l'impériali-
ste étend son emprise sur de nombreux peuples. 



Conscients d'interpréter les aspirations de notre 
époque, nous nous sommes réunis à Alger pour 
proclamer que tous les peuples du monde ont un droit 
égal à la liberté, le droit de s'affranchir de toute 
ingérence étrangère et de se donner le gouvernement 
de leur choix, le droit, s'ils sont asservis, de lutter 
pour leur libération, le droit de bénéficier, dans leur 
lutte, de l'assistance des autres peuples. 

Persuadés que le respect effectif des droits de 
l'homme implique le respect des droits des peuples, 
nous avons adopté la DÉCLARATION UNIVERSELLE 
DES DROITS DES PEUPLES 

Que tous ceux qui, à travers le monde, mènent le 
grand combat, parfois les armes à la main, pour la 
libération de tous les peuples, trouvent dans la 
présente déclaration l'assurance de la légitimité de 
leur lutte. 

SECTION I. — DROIT A L'EXISTENCE 

ARTICLE 1. — Tout peuple a droit à l'existence. 
ARTICLE 2. — Tout peuple a droit au respect de son 
identité nationale et culturelle. 
ARTICLE 3. — Tout peuple a le droit de conserver la 
possession paisible de son territoire et d'y retourner 
en cas d'expulsion. 
ARTICLE 4. — Nul ne peut être, en raison de son 
identité nationale ou culturelle, l'objet de massacre, 
torture, persécution, déportation, expulsion ou sou-
mis à des conditions de vie de nature à compromettre 
l'identité ou l'intégrité du peuple auquel il appar-
tient. 



SECTION IL — DROIT A L'AUTODÉTERMINATION 
POLITIQUE 

ARTICLE 5. — Tout peuple a le droit imprescriptible 
et inaliénable à l'autodétermination. Il détermine 
son statut politique en toute liberté, sans aucune 
ingérence étrangère extérieure. 
ARTICLE 6. — Tout peuple a le droit de s'affranchir 
de toute domination coloniale ou étrangère directe ou 
indirecte et de tous régimes racistes. 
ARTICLE 7. — Tout peuple a le droit à un régime 
démocratique représentant l'ensemble des citoyens, 
sans distinction de race, de sexe, de croyance ou de 
couleur et capable d'assurer le respect effectif des 
droits de l'homme et des libertés fondamentales pour 
tous. 

SECTION III. — DROITS ÉCONOMIQUES DES PEUPLES 

ARTICLE 8. — Tout peuple a un droit exclusif sur ses 
richesses et ses ressources naturelles. Il a le droit de 
les récupérer s'il en a été spolié, ainsi que de 
recouvrer les indemnisations injustement payées. 
ARTICLE 9. — Le progrès scientifique et technique 
faisant partie du patrimoine commun de l'humanité, 
tout peuple a le droit d'y participer. 
ARTICLE 10. — Tout peuple a droit à ce que son 
travail soit justement évalué et à ce que les échanges 
internationaux se fassent à des conditions égales et 
équitables. 
ARTICLE 11. — Tout peuple a le droit de se donner le 
Système économique et social de son choix et de 
poursuivre sa propre voice dans le développement 



économique en toute liberté et sans ingérence exté-
rieure. 

ARTICLE 12. — tes droits économiques ci-dessus 
énoncés doivent s'exercer dans un esprit de solidarité 
entre les peuples du monde et en tenant compte de 
leurs intérêts respectifs. 

SECTION IV. — DROIT, A LA CULTURE 

ARTICLE 13. — Tout peuple a le droit de parler sa 
langue, de préserver, de développer sa culture, 
contribuant ainsi à l'enrichissement de la culture de 
l'humanité. 

ARTICLE 14. — Tout peuple a droit à ses richesses 
artistiques, historiques et culturelles. 

ARTICLE 15. — Tout peuple a le droit de ne pas se 
voir imposer une culture qui lui soit étrangère. 

SECTION V. — DROIT A L'ENVIRONNEMENT ET AUX 
RESSOURCES COMMUNES 

ARTICLE 16. — Tout peuple a droit à la conservation, 
à la protection et à l'amélioration de son environne-
ment. 

ARTICLE 17. — Tout peuple a droit à l'utilisation du 
patrimoine commun de l'humanité tels que la haute 
mer, les fonds des mers, l'espace extra-atmo-
sphérique. 

ARTICLE 18. — Dans l'exercice des droits qui 
précèdent, tout peuple doit tenir compte de la 
nécessité de coordonner les exigences de son dévelop-



pement économique et celles de la solidarité entre 
tous les peuples du monde. 

SECTION VI . — DROITS DES MINORITÉS 

ARTICLE 19. — Lorsqu'un peuple constitue une 
minorité au sein d'un Etat, il a droit au respect de 
son identité, de ses traditions, de sa langue et de son 
patrimoine culturel. 

ARTICLE 20. — Les membres de la minorité doivent 
jouir, sans discrimination, des mêmes droits que les 
autres ressortissants de l'Etat et participer avec eux 
à la vie publique, à égalité. 

ARTICLE 21. — L'exercice de ces droits doit se faire 
dans le respect des intérêts légitimes de la commu-
nauté prise dans son ensemble et ne saïu-ait autori-
ser ime atteinte à l'intégrité territoriale et à l'unité 
politique de l'Etat, dès lors que celui-ci se conduit 
conformément à tous les principes énoncés dans la 
présente déclaration. 

SECTION VII . — GARANTIES ET SANCTIONS 

ARTICLE 22. — Tout manquement aux dispositions 
de la présente déclaration constitue une transgres-
sion d'obligation envers la communauté internatio-
nale tout entière. 
ARTICLE 23. — Tout préjudice résultant d'un man-
quement à la présente déclaration doii être intégra-
lement réparé par celui qui l'a causé. 
ARTICLE 24. — Tout enrichissement au détriment 



d'un peuple en violation des dispositions de la 
présente déclaration doit donner lieu à restitution 
des profits ainsi obtenus. Il en est de même de tous 
les profits excessifs réalisés par des investissements 
d'origine étrangère. 
ARTICLE 25. — Tous traités, accords ou contrats 
inégaux, passés au mépris des droits fondamentaux 
des peuples ne sauraient produire aucun effet. 
ARTICLE 2 6 . — Les charges financières extérieures 
devenues excessives et insupportables pour les peu-
ples cessent d'être exigibles. 
ARTICLE 27. — Les atteintes les plus graves aux 
droits fondamentaux des peuples, notamment à leur 
droit à l'existence, constituent des crimes internatio-
naux, entraînant la responsabilité pénale individuel-
le de leurs auteurs. 
ARTICLE 28. — Tout peuple dont les droits fondame-
ntaux sont gravement méconnus a le droit de les 
faire valoir, notamment par la lutte politique ou 
syndicale, et même, en dernière instance, par le 
recours à la force. 
ARTICLE 2 9 . — Les mouvements de libération 
doivent avoir accès aux organisations internationa-
les, et leurs combattants ont droit à la protection du 
droit humanitaire de la guerre. 
ARTICLE 3 0 . — Le rétablissement des droits fonda-
mentaux d'un peuple, lorsqu'ils sont gravement 
méconnus, est un devoir qui s'impose à tous les 
membres de la communauté internationale. 
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